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RESUMO 

 

OLIVEIRA, Silvio Marcio Gomes. Serviço Social, religiosidade e defesa da laicidade. 

2018. 166 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2018. 

 

O presente trabalho busca identificar marcas de presença de religiosidade em confronto com a 

laicidade no âmbito do Serviço Social. Parte-se, assim, de um tema ético-político no âmbito 

da justiça social e de direitos de cidadania em que essa esfera de conhecimento transita. Tais 

marcas se expressam de forma sutil, subliminar, ou até mesmo de maneira incisiva, o que 

acaba diretamente criando uma cizânia entre Estado, direitos de cidadania e religiosidade, 

colocando-se, assim, em situação secundária, o cumprimento da laicidade. O estudo do tema 

foi realizado por meio de análises documentais, observações sistematizadas in loco, em 

ambientes públicos, e de entrevistas semiestruturadas, de cunho qualitativo. A presença da 

laicidade deve se dar em espaços de serviço público, como escolas, instituições de segurança 

pública, casas legislativas e, quanto ao Serviço Social, tal ação se dá por meio de entidades 

reguladoras de seu exercício, tais como CFESS e o CRESS, que baixaram Resoluções com 

forte apelo à luta em favor da laicidade entre os profissionais do Serviço Social no exercício 

de suas funções. Os estudos demonstraram que ocorre forte presença da religiosidade nas 

diversas esferas públicas em que atuam uma gama diversificada de profissionais em várias 

esferas laborais, perpassando pelas áreas da educação, segurança pública, parlamentos e no 

próprio Serviço Social. Embora haja uma consciência por parte dos Conselhos de Regulação 

do Serviço Social, assim como também, de outros dispositivos que buscam o cumprimento da 

laicidade no Brasil, como a própria Constituição de 1988, percebe-se que as marcas de 

religião e de religiosidade têm forte presença nestes segmentos, o que acaba indo na 

contramão do Estado laico no Brasil. 

 

Palavras-chave: Religião, Religiosidade, Laicidade, Esferas Públicas, Serviço Social. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Silvio Marcio Gomes. Serviço Social, religiosidade e defesa da laicidade. 

2018. 166 p. Dissertation (Master’s Degree in Social Work) - Graduated Program in Social 

Work, Pontifical Catholic University of São Paulo, 2018. 

 

This work presents the marks of religion and religiosity in the scope of Social Service, as well 

as in other spheres of Public Power, where the presence of these marks are clearly noticed 

subtly, subliminally or even incisively, which ends directly creating a cizânia between State 

and religion, thus placing and secondary situation the fulfillment of the secularity. The 

research of qualitative analysis was performed through documentary analysis, systematized 

observation in loco, in public environments and semi-structured interviews. Public areas such 

as schools, public security institutions, legislative houses and contact with Social Service 

entities such as CFESS and CRESS, which have been issued with Resolutions with a strong 

appeal to the struggle for secularism among social work professionals in the exercise of its 

functions. Studies have shown that there is a strong presence of religion / religiosity in the 

various public spheres where a diverse range of professionals work in various fields of work, 

ranging from education, public safety, parliaments and Social Work itself. Although there is a 

conscience of the Councils of Social Service, as well as of other devices that seek the 

fulfillment of laity in Brazil, such as the Constitution of 1988, we can see that the marks of 

religion and religiosity have a strong presence in these segments which ends up going against 

the lay state in Brazil. 

 

Keywords: Religion, Religiosity, Secularism, Public Spheres, Social Service. 
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INTRODUÇÃO 

De tanto serem repetidos e compartilhados, 

de tanto serem usados, com sucesso, à guisa 

de receitas, nós o reificamos, passamos a 

tratá-los como se fossem coisas. Todos os 

símbolos que são usados com sucesso 

experimentam esta metamorfose. Deixam de 

ser hipóteses da imaginação e passam a ser 

tratados como manifestações da realidade. 

Rubem Alves  

O tema de pesquisa da presente dissertação, qual seja, a presença de marcas de 

religiosidade e o cumprimento – ou não – de laicidade pelo Serviço Social em extensão 

inclusiva aos espaços públicos em que se insere, assim como em outros ofícios públicos, é 

aqui analisado, entendendo-se que a inserção do Serviço Social em espaços públicos, bem 

como sua relação com cidadãos de gêneros, faixa etária, religiosidade, entre opções imparciais 

e societárias, exige-lhe o forte cumprimento da laicidade e do compromisso com a República 

– seus direitos, a liberdade e a justiça social. O Estado laico brasileiro, que conferiu a 

separação entre Estado e Igreja durante a Proclamação da República, em 1889, fica preso a tal 

distorção subjetiva ou objetiva enquanto poder político de religiões soterrado em sua 

efetivação.  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2009), em seu artigo 19, 

promove a laicidade como atributo para a liberdade de os indivíduos terem – ou não – uma 

crença, em caráter de religiosidade espontânea, visto que a fé e a crença são inerentes ao 

próprio indivíduo, assim como a neutralidade do Estado em relação aos assuntos de ordem 

religiosa. Desta forma, nenhuma religião específica pode imiscuir-se nos assuntos do Estado.  

A influência de religião e de religiosidade no âmbito do Serviço Social e de inúmeras 

profissões tende a gerar um impacto de caráter duplo no contexto objetivo de referência 

dessas profissões, pois tal influência causa certa interferência de ordem ética nas relações 

entre o profissional e seu ofício, assim como em suas esferas, sejam estas públicas, sejam 

privadas. Cria-se, assim, uma inversão de valores que se expressam no âmbito da operação 

ancorada por uma ordem confessional. Essa influência não significa a adoção de valores 

éticos no exercício de funções profissionais, valores estes que preservem o respeito à 

laicidade dos sujeitos nos espaços e nas relações em que se desenvolvem. Algumas religiões 

têm caráter conservador face ao republicanismo, de modo que se fundamentam em preceitos 

que exteriorizam um lado “mais fechado”, por intermédio de marcas junto à sociedade. 
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Inserem-se e agem de forma persuasiva, não se permitindo delinear os limites entre a 

laicidade e a religiosidade.   

Isto posto, vê-se que analisar e contextualizar as diferentes correntes religiosas em um 

prisma que envolve sua amplitude, tanto no que concerne à vida social quanto à subjetiva do 

indivíduo, não constitui uma tarefa das mais simples. Sabe-se que as religiões, em suas várias 

denominações, estão engendradas de forma altiva em quase – senão – em todas as esferas que 

transcendem a questão do aforismo, da política, das diversas profissões e da própria conduta 

social do indivíduo. Isto é, as religiões são construções sociais humanas, e, de certa forma, 

têm uma capacidade eminente de se imiscuir de modo objetivo e direto nas próprias relações 

sociais do indivíduo, inclusive no âmbito profissional.  

O fato da crença demasiada em algum conceito ou em ramificação religiosa tipificada 

faz com que o indivíduo leve o seu proselitismo religioso consigo sem se dar conta de que 

este “encantamento” advindo da crença exacerbada acaba criando tentáculos que terminam 

por conduzi-lo, de forma cada vez mais concreta, para um certo conservadorismo religioso. 

Envolvido nesse processo, esse sujeito se sente não mais possibilitado de enxergar os limites 

impostos por um Estado laico, como é o caso do Brasil, por exemplo. 

Esse mesmo conservadorismo acaba inserindo e intensificando uma nova visão de 

vida, condicionando o indivíduo a uma conduta com base em suas crenças subjetivas, em 

detrimento de sua laicidade, seja esta de caráter social, político ou profissional. Esse 

fenômeno pode ocorrer em qualquer instância laboral, e, portanto, a ele não permanece 

incólume o Serviço Social, tendo em vista que este conta com uma curva crescente de 

profissionais que são engajados (assim como ocorre em outras diversas profissões) em alguma 

corrente religiosa e levam para a esfera de sua atuação profissional ações proselitistas que 

deveriam ser praticadas em seus recintos de culto religioso, tais como igrejas, templos, 

sinagogas, dentre outras. 

Quando isso acontece é que se pressente o problema a ser nivelado pelas esferas de 

análise deste fenômeno que ganha força em diversos âmbitos profissionais, assim como no 

Serviço Social. Isso se dá pelo entendimento de dois possíveis aspectos enraizados na cultura 

ocidental contemporânea, quais sejam: a força das religiões; e a não distinção entre religião 

institucionalizada e religiosidade ontológica, uma vez que esta se dá por conta da própria 

intenção individual do sujeito em professar sua crença religiosa. Assim, o profissional que 

envereda especificamente pela seara do Serviço Social acaba remontando, de forma análoga, 

aos princípios e raízes próprias do Serviço Social, que é engendrado em sua origem norte-
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americana, denominado social work (trabalho social) e foi estruturado por organizações 

religiosas, especialmente pela Igreja Católica Romana no século XIX (FREIRE; CÂNDIDO, 

2013). Atualmente, a forte influência das religiões (principalmente das cristãs), com uma 

retomada ascendente do protestantismo no Brasil, intensificou-se e se inseriu de forma 

evidente como um fenômeno que divide com o catolicismo sua ramificação e enraizamento 

nas esferas sociais, culturais e profissionais do indivíduo, de modo a delimitar seu campo de 

visão acerca do que o separa – ou deveria separar – de seu campo concreto e prático de ação 

junto ao Serviço Social. 

É exatamente essa ambiguidade que se pretende abordar na presente análise, ou seja, 

buscar a compreensão do que norteia o profissional a trazer, para o cerne de sua ação, sua 

vivencia religiosa, fato que contribui, em muitos casos, para uma visão entrelaçada ao viés 

religioso. Aqueles de visão protestante, muitas vezes, discriminam outras correntes religiosas 

(como a umbanda, o candomblé, o espiritismo kardecista, dentre outras que se encontram fora 

de seu sistema de crenças tipificadas) e atingem os profissionais, como os do próprio Serviço 

Social, a partir do momento que os atrela, mesmo que de forma indireta, ao proselitismo 

muitas vezes conservador das religiões.  

Tentar analisar o modo como se manifesta tal processo, mesmo ciente de sua 

complexidade, pode mostrar caminhos assertivos no sentido de fornecer algumas pistas sobre 

os limites impostos pela relação entre Estado Republicano e as religiões. Ou seja, pretende-se 

enveredar pelo mistério sacro e por sua influência em relações conflitantes entre o Serviço 

Social e os limites impostos por um Estado laico, tendo por premissa a independência e a não 

interferência de um sobre o outro, no que tange ao âmbito do Serviço Social e ao da religião, 

como conceitos distintos e específicos de representatividade na sociedade.  

Essa relação estimula a abordar dois polos de análise que se fazem presentes no 

cotidiano do Serviço Social, a saber: o primeiro deles se refere diretamente à influência que 

remonta a uma periodização que assegura a observância do entrelaçamento entre o Serviço 

Social e sua prática profissional; o outro polo se faz na difusão de religião e da religiosidade 

de maneira inseparável da própria história do homem enquanto agente de projeção da 

realidade que se esboça para o tempo presente, aqui analisado.  

Há a ideia sempre presente de que caridade, vocação e sentimento de amor ao próximo 

– e direitos do cidadão, direitos de dignidade humana, que são aspectos indissociáveis do 

Serviço Social – têm uma forte relação com o “sagrado”, transcendendo, dessa forma, a 

prática da profissão pela singularidade religiosa que acaba sendo manifestada em si mesma 
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pela maioria dos profissionais da área. Obviamente, não se pode deixar de se considerar seu 

engendramento inicial, que, como se pode observar, sempre teve relações muito estreitas com 

a questão religiosa – salvo a forma de expressão genealógica da profissão, durante a 

Revolução Industrial, que tinha uma relação mais política –, sem, com isso, deixar certamente 

identificar uma relação, ainda que despida de conceitos que emergem para o assistencialismo 

e para suas múltiplas formas análogas, tais como o amor ao próximo e a caridade, que são 

expressões reais do messianismo caracterizado pela própria fé cristã ocidental.  

Ao se observar o contexto histórico do Serviço Social e de sua prática voltada a um 

enlace com as ações religiosas, aproxima-se a possibilidade de entender como e porque a(s) 

religião(ões) tem uma ligação tão formal com o Serviço Social, e, principalmente, sua 

influência na prática profissional de muitos assistentes sociais espalhados pelo Brasil. O ponto 

mais emblemático que surge por meio dessa constatação se coloca na questão da cisão entre o 

indivíduo, que abriga de forma interna sua subjetividade relacionada diretamente à sua 

religiosidade e a sua forma de ação coletiva, que esbarra diretamente nos aspectos coletivos 

da religião, uma vez que envolve outros indivíduos e suas crenças e não crenças. Mediante 

isso, como fica o questionamento reservado ao lugar da laicidade nesse contexto?  Para 

elucidar melhor essa questão intrínseca, pode-se fazer o raciocínio a partir de outra lógica, a 

saber: onde começa o direito das religiões e onde acabam os limites da laicidade no âmbito da 

prática profissional dos assistentes sociais? Essas são, sem dúvida, perguntas-chave para que 

se possa minimamente se chegar a uma resposta que, ao menos, vislumbre um sentido 

atenuante para tais observâncias. 

O que merece ser marcado, no entanto, é que essa influência se faz presente no 

cotidiano dos assistentes sociais desde o surgimento do Serviço Social, durante a Revolução 

Industrial do século XVIII, e até mesmo anteriormente a ele, com a concepção do Humanismo 

Renascentista do século XV, perpassando pela colonização da América Portuguesa e, 

conforme se abordará adiante, com a inserção da Igreja Católica na própria formação do 

Serviço Social no Brasil, no início do século XX. Todo este processo histórico pelo qual 

passou o Serviço Social e seus profissionais mostra que a laicidade, na maioria dos casos, 

sempre foi deixada de lado, quer de forma mais intensa, com a consolidação da profissão aqui 

no Brasil, quer de forma mais resistente, quando analisada na perspectiva do Humanismo da 

Renascença, ou mesmo, durante a fase colonial, que tem como marco o século XVII no 

Brasil.  
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Embora seja deixada em segundo plano, essa discussão acerca da laicidade na prática 

profissional do assistente social, propriamente no que tange ao Brasil, por ser um País em que 

as religiões têm uma enorme influência no contexto sociocultural dos brasileiros, basta 

observar os dados do censo do IBGE, do ano de 2010 (IBGE, 2010) em comparação com o 

ano de 2000 (ver Gráfico 1, a seguir), para que se tenha ideia ampla de como essa discussão 

acerca da manifestação da religião e da religiosidade nas diversas profissões, assim como no 

Serviço Social, deveria ser analisada de forma mais intensa por pesquisadores da área, como 

forma de inibir que ações subjetivas referentes à influência de dogmas e de práticas religiosas 

no exercício da profissão possam ser tratadas como uma afronta à própria ética da profissão e, 

principalmente, ao profissional.   

Gráfico 1 - Classificação percentual dos grupos religiosos e comparação com o Censo 

2000 

 
Fonte: IBGE (2010). 

Para que se possa ter ideia do forte crescimento das religiões no Brasil, outra pesquisa, 

esta realizada pelo Instituto Datafolha no ano de 2016 (DATAFOLHA, 2016), mostra que o 

ritmo de crescimento da população total é de 1,21% ao ano, enquanto apenas a população de 

católicos cresceu 1,28% no mesmo período. Já a população evangélica de denominação 

neopentecostal chegou a 2,12% perante os 2,20% de denominação pentecostal, isso sem 

contar outras religiões de menor expressão no País, como é o caso de religiões independentes 

que, juntas, tiveram um crescimento de 2,21% (mediante 2,91% na Ásia). Ou seja, se somado 

o aumento de católicos, protestantes (e suas denominações) e mais o das religiões 

independentes (kardecistas, religiões afro, budistas, dentre outras), chega-se ao percentual de 
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mais de 7,81% de aumento de religiosos, ou seja, quase oito vezes mais que o crescimento da 

população total do Brasil.1 

Isso, de certa forma, merece uma atenção por parte daqueles que se habilitam a 

pesquisar as relações entre a religiosidade e o âmbito do Serviço Social, uma vez que desse 

aglomerado de pessoas com identificação religiosa, muitas exercem o ofício no Serviço 

Social, e tantas outras são fortemente influenciadas por suas religiões, trazendo-as de 

inúmeras formas para sua prática profissional, como se analisará adiante, escanteando a 

laicidade, que é o princípio básico da ética profissional, seja qual for o ofício. Não que o 

profissional do Serviço Social não possa professar a crença em sua religião de forma 

subjetiva, longe disso, mas justamente que ele tenha a compreensão ontológica de que religião 

e religiosidade são coisas distintas, e que a laicidade presume que religião (objetiva) não 

esteja acima de religiosidade (subjetiva), uma vez que, feita tal inversão de valores, corre-se o 

risco voluntário ou involuntário de desprezar aquilo que faz parte integral do conceito de ética 

e conduta irretocável, inclusive para o próprio Serviço Social, qual seja, a preservação da 

laicidade  

Isto posto, o ponto crucial desta reflexão é a influência da religiosidade no contexto do 

Serviço Social no Brasil, de modo a expor o caráter secundário da laicidade. Embora os 

recortes históricos pareçam ter certo distanciamento do objeto aqui analisado, estes, na 

verdade, agrupam-se de forma análoga a ele. Primeiramente por pertencerem a uma categoria 

sócio histórica que é fundamental para a compreensão de qualquer fenômeno sociocultural 

que se insira em tipificações elementares, como a influência de um fenômeno cultural, social 

e político por intermédio das religiões como um todo; posteriormente, porque este mesmo 

fenômeno se faz presente na realidade do próprio Serviço Social, assim como dos 

profissionais que exercem a atividade laboral de assistentes sociais no Brasil.  

Diante do exposto, o Serviço Social, por meio de sua representação organizada, 

iniciou, em meados de 2012, uma campanha intensa que teve como objetivo trazer a discussão 

da laicidade para a esfera do Serviço Social. Tal fato mostra a preocupação do CFESS 

(Conselho Federal de Serviço Social) com uma questão que sempre fora objetivada de forma 

tácita e sem muita profundidade no Serviço Social: a laicidade.  

O CFESS dá início, assim, a uma abordagem mais incisiva acerca deste tema, 

analisando-se o Serviço Social, seus profissionais que atuam neste campo e as relações que se 

dão – sejam estas de ordem subalterna ou de alteridade do próprio Serviço Social –, no que se 

                                                           
1 Ainda segundo o IBGE, os judeus somam 101.062 de adeptos, os budistas, 245. 870; islâmicos, 18.592; 

hinduístas, 2.979, e outras religiosidades, 1.978.633 (IBGE, 2010). 
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refere às religiões de uma forma geral como propulsoras de uma ideologia que interfere de 

forma direta ou indireta no âmbito das profissões e, muitas vezes, até mesmo de sua prática 

profissional. 

O presente estudo tem como proposta analisar de que forma essas “marcas” de 

religiosidade2 se apresentam na esfera prática no exercício do Serviço Social, o que, porém, 

não significa que constitua a única área a ter tal manifestação, pois esse processo se manifesta 

em outras inúmeras áreas de âmbito público.    

Para tanto, o capítulo 1 trata de entender a relação entre o Serviço Social e o fenômeno 

religioso, bem como de que forma este acaba se relacionando com as práticas profissionais no 

âmbito do próprio Serviço Social e como a laicidade é vista do ponto de vista legal, uma vez 

que constitui uma garantia constitucional. Também se percorre uma análise histórica sobre o 

início do Serviço Social na América Latina e o seu embricamento com a religião, em especial, 

a católica. O segundo capítulo busca enfatizar os elementos acerca da laicidade, assim como o 

exercício de seu cumprimento ou não nas esferas públicas de âmbito político, por meio das 

Bancadas Religiosas e sua respectiva atuação no Congresso, em Assembleias e em Câmaras 

Municipais, como também em outros espaços públicos, tais como escolas e demais 

repartições. Analisa-se, neste referido capítulo, a ação dos Conselhos de Fiscalização no 

âmbito do Serviço Social, como CFESS e CRESS, que buscam por meio de suas Resoluções, 

de campanhas informativas e de Congressos incentivar a defesa da laicidade, a começar pelos 

próprios espaços físicos dos Conselhos supracitados. A influência dos Jesuítas e seu 

conservadorismo ao impor o predomínio da Igreja Católica no Brasil Colônia, bem como a 

inserção das Irmandades leigas no sentido de tentar eliminar as religiões de matrizes afro 

também são elementos abordados. Ainda neste capítulo trata-se da laicidade no âmbito da 

separação entre Igreja e Estado, que se concretizou durante a Proclamação da República no 

final do século XIX, e de que maneira a laicidade é vista após o decreto dessa separação entre 

a religião e a República. No terceiro e último capítulo, estão configurados: os resultados da 

análise empírica realizada por meio de dados sobre o parlamento federal e a religiosidade na 

composição de bancadas partidárias; a influência da religião em espaços de âmbito público, 

                                                           
2 É deveras importante analisar que existem diferenças entre religião e religiosidade, pois a religiosidade é um sentimento 

interior e inato a todos os seres humanos, da existência de uma Força/Inteligência Superior, ou seja, “Deus”. Todos os 

indivíduos têm, em maior ou menor percepção, este sentimento. Portanto, existe a vontade natural de manifestar esta 

religiosidade. É esta manifestação da religiosidade que difere de um para outro. De certa forma, pode-se afirmar que 

religião é a determinação de um padrão de manifestação da religiosidade. Por exemplo, o Católico manifesta sua 

religiosidade participando do ritual da missa, fazendo suas orações, entre outras manifestações; o Espírita assistirá palestras 

nos centros espíritas, fará seus estudos pessoais, se for um médium talvez participará de trabalhos em prol do 

desenvolvimento desta mediunidade. E assim sucessivamente, cada qual se realizando no aspecto espiritual de acordo com 

suas próprias necessidades. 
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tais como escolas, segmentos de segurança pública e estádios de futebol, que são analisados 

no sentido de mostrar os limites da laicidade em outros segmentos. O trabalho de campo foi 

realizado por meio de visita documentada a espaços públicos a fim de identificar expressões 

de religiosidade que marcam seus ambientes de trabalho, assim como foram realizadas 

entrevistas com representantes de Conselhos de Serviço Social (CFESS e CRESS-SP) com 

aplicação de roteiro estruturante, de modo a investigar a relação entre Serviço Social, 

religiosidade e laicidade.  

Busca-se, portanto, entender o modo como a religiosidade intervém nas questões do 

Estado e de que forma a laicidade acaba sendo subjugada pela presença da própria 

religiosidade que, por meio de suas marcas, impõe uma agenda quase “teocrática” para 

decisões públicas, pois sua forte presença impede o cumprimento da laicidade, que é uma 

garantia constitucional.  

Assim, busca-se identificar se tais marcas se fazem presentes no Serviço Social, 

proporcionando uma possível contribuição para o entendimento da presença de manifestações 

subjetivas de religiosidade nas atenções sociais e em parcelas em que o Serviço Social se 

insere como profissão.  
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CAPÍTULO 1 - A GÊNESE TEOLÓGICA DO SERVIÇO SOCIAL NA AMÉRICA 

LATINA 

A criação da religião como fenômeno social 

provavelmente respondeu a dois sentimentos 

do homem associados intimamente, o medo 

de morrer e a esperança de sobreviver de 

alguma forma à morte física. A interação 

desses sentimentos complementares no 

plano subjetivo permitiu que, no plano 

objetivo, fossem constituídas instituições 

socais específicas para tratar destas relações, 

que acabaram conquistando autonomia e 

seguindo um curso próprio. 

                                 José Carlos de Assis 

Para fins de análise, neste capítulo primeiro pretende-se recorrer ao âmbito do próprio 

Serviço Social e verificar sua relação com o fenômeno religioso, assim como procurar 

perscrutar o modo como os profissionais dessa área enxergam essas limitações em um Estado 

laico, no qual cada conceito (religião e profissão) devem se manter em seus respectivos 

lugares, sem que um seja determinante para a influência do outro. Apesar de o assunto estar 

diretamente interligado à questão objetiva do Serviço Social, poucas abordagens são feitas 

nesse âmbito, o que indica dois caminhos prementes, quais sejam: a) de que tal discussão 

merece uma atenção e pesquisas mais aprofundadas por parte de todos os que estão 

diretamente vinculados ao Serviço Social; e b) que não há como escapar dessas objetivações, 

uma vez que o Serviço Social está diretamente entrelaçado à religião, pela sua própria gênese. 

O apontamento de Simões corrobora esta questão, quando este afirma que:  

O tema da religião, vinculado ao Serviço Social, como profissão privilegiada 

da prestação dos serviços sociais, não tem sido abordado no Brasil. Mesmo 

os valores religiosos tendo servido, de forma explícita, para sustentar 

propostas profissionais até os anos 1970, não há registros na literatura 

nacional (a não ser por muitos trabalhos de pós-graduação – especialmente 

mestrado) de que o tema da religião tenha sido enfocado como objeto 

próprio de pesquisa. (SIMÕES, 2005, p. 17). 

Por sua relação estreita com a religião, a partir de sua implementação no Brasil na 

década de 1930, esta relação deve ser observada de modo mais aprofundado, uma vez que 

deixa marcas no âmbito da própria ação dos profissionais desta área. Por isso, carece de 

estudos mais específicos para uma melhor compreensão desse processo. Para tal, faz-se 

necessário um recorte histórico como ponto de partida para entender o que a laicização 
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representou – e ainda representa – para um Estado democrático que busca justamente nessa 

separação entre o secularismo e a religião a medida imparcial de atribuições que corresponde 

cada uma dessas instituições.   

A América Latina, a partir do século XIX, iniciou um processo muito conturbado em 

sua luta pela independência; assim, a primeira colônia a se libertar do jugo europeu foi o 

Haiti, que era uma das mais ricas colônias da França na região, sendo um grande exportador 

de cana-de-açúcar, controlado por uma pequena elite de brancos proprietários de terra, 

responsáveis pela exploração da predominante mão de obra escrava do local. Após um longo 

processo que se iniciou ainda em 1791, com uma mobilização composta por escravos, mulatos 

e ex-escravos, que se uniram com o objetivo de dar fim ao domínio exercido pela elite branca 

que controlava os poderes e as instituições políticas do local, tem início o processo de 

independência do Haiti, que se deu, de fato, em 1803, sob a liderança do líder negro Toussaint 

Louverture que, depois de tornar o Haiti a primeira colônia independente da América Latina, 

foi assassinado em 1806, desencadeando a proclamação da República haitiana. Embora o 

processo de independência haitiano tenha tido início ainda no final do século XVIII, seu 

reconhecimento só aconteceria no ano de 1825, quando o governo francês recebeu uma 

indenização de 150 milhões de francos.  

Este fato histórico foi o responsável pela conjuntura política e social da América 

Latina à época, pois a independência do Haiti insuflou outras colônias a seguirem o mesmo 

caminho. A América Latina tornar-se-ia um imenso catalisador de revoltas e revoluções pela 

emancipação de suas colônias junto aos europeus, como foi o caso: da Venezuela, cuja 

independência foi proclamada em 19 de abril de 1810; do Paraguai, proclamada em 15 de 

maio de 1811; do Chile, proclamada em 12 de fevereiro de 1818; do Brasil, em 1822; do 

Panamá, em 1824; e de Cuba, em 1902, dentre outras inúmeras colônias que conquistaram sua 

independência dando uma nova forma conjuntural e modificando em termos abrangentes a 

geopolítica da América Latina no século XIX e XX.  

É importante frisar que, logo após a independência, a situação socioeconômica dos 

Países da América Latina não mudou muito. Os poderes políticos e econômicos continuaram 

a ser comandados pelos membros das elites, que detinham também a maior parte das terras 

agricultáveis. A população pobre continuou sofrendo com a miséria e com a concentração de 

renda, características presentes até hoje na maioria dos Países latino-americanos. Esse cenário 

– agregado a outros fatores internos e externos, como a industrialização tardia dos Países 

periféricos da América Latina, a crescente concentração de renda na mão de poucos oligarcas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Venezuela
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e fatores diversos, tais como o populismo e o caudilhismo – foi propício para o estado de 

miserabilidade notório no continente latino-americano. Essa conjuntura toda acabou tornando 

a América Latina um terreno fecundo para o estabelecimento de ações voltadas a uma forma 

de “assistencialismo mútuo” que se tornaria o mote para a inserção de novos atores que se 

aproveitariam da situação para construir um vasto e poderoso poder sobre os povos 

desalentados da América Latina. Até então, nenhuma outra instituição conseguira cristalizar 

seus intentos de hegemonia sobre estes povos como o fez a Igreja Católica, que, aliás, desde o 

processo de colonização europeia na América Latina, sempre houvera estado no controle 

político e religioso das colônias estabelecidas pelos europeus.  

O discurso católico sobre a pobreza – que se baseava na concepção de que o pecado 

era a causa geradora da desigualdade entre os homens – prevaleceu (e ainda prevalece) ao 

longo do tempo como a visão predominante entre os cristãos. Segundo Mollat, essa 

mentalidade já fora elaborada desde a Idade Média, baseando-se na fórmula encontrada na 

Vida de Santo Eloi: “Deus teria podido fazer todos os homens ricos, mas quis que houvessem 

pobres neste mundo para que os ricos tenham uma oportunidade de redimir seus pecados”. 

Desta forma, complementa Mollat, as obras de misericórdia eram destinadas a “corrigir as 

desigualdades sociais e não suprimi-las”. (MOLLAT, 1989, p. 45). 

Especificamente na América Latina, a partir dos anos de 1920, a Igreja Católica inicia 

seu propósito de colocar em prática as ações voltadas à caridade. Para explanar tal ponto, 

recorre-se a Azzi e Van Der Grijp, que aponta:  

Com relação à prática concreta dos católicos na esfera da caridade a partir 

dos anos 1920, podemos distinguir duas formas principais de atuação: a 

primeira, amplamente utilizada em épocas anteriores, insiste nas obras de 

assistência e amparo aos necessitados; a segunda, enquadrada no projeto de 

sacralização da sociedade, analisado anteriormente, coloca ênfase na ação 

social católica, com o seu desdobramento no serviço social. (AZZI; VAN 

DER GRIJP, 2008, p. 23).  

Como se pode perceber, está dado, por meio da ação social da Igreja Católica na 

América Latina, o primeiro passo para a consolidação de uma aproximação com o Serviço 

Social, consolidação esta que se efetivara em 1924, com a criação, no Chile, da primeira 

escola de Serviço Social na América Latina. No prefácio do livro de Manuel Manrique 

Castro, intitulado “História do Serviço Social na América Latina”, Marilda Iamamoto fornece 

informação valiosa acerca da relação entre a Igreja Católica e o Serviço Social, quando aponta 

que:  
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Outra contribuição importante para iluminar a releitura da profissão no 

presente, salientada pelo autor, diz respeito às relações entre Serviço Social 

e a Igreja Católica, que emolduraram a sua formação histórica. Ao largo de 

seu desenvolvimento, no percurso de oito décadas, o Serviço Social latino-

americano emancipou-se da influência institucional direta da igreja e 

secularizou-se. Embora a dimensão religiosa tenha sido remetida para a vida 

privada dos sujeitos, não significa necessariamente a ausência de uma 

interferência nas condições que circunscrevem o exercício profissional, 

envolvendo sejam as entidades filantrópicas religiosas empregadoras, sejam 

os usuários e/ou os (as) assistentes sociais. (IAMAMOTO, 2010a, p. 11, 

grifo da autora).  

Certamente que o sentido incipiente de abordagem da Igreja Católica por meio de suas 

ações sociais partia de um princípio básico: a caridade. Não obstante isso, a Igreja Católica 

começou a desenvolver tal mecanismo de forma muito intensa na América Latina como um 

todo; um exemplo evidente desta ação implícita está na criação de inúmeras associações e 

conferências filantrópicas leigas que eram formadas, em particular, por membros da elite, e 

que tinham como principal objetivo congregar voluntários para uma assistência mais 

organizada em favor dos pobres. Fundada por Frederico Ozanan, em meados do século XX, 

na França, as Conferências Vicentinas se destacaram, principalmente no Brasil, por sua 

atuação assistencialista em relação aos pobres.  

Embora essas conferências tenham se espalhado por todo o Brasil, registrando-se na 

diocese de Curitiba 30 conferências, com 310 vicentinos, em 1946, Minas Gerais foi o estado 

em que elas tiveram um surto mais expressivo (AZZI; VAN DER GRIJP, 2008, p. 24). É 

importante ressaltar que essa vinculação entre assistência à pobreza e manutenção da ordem 

fica bem nítida entre as lideranças do movimento, uma vez que a atuação dos vicentinos era 

vista como fator importante para a manutenção da ordem social vigente. Em uma circular de 2 

de agosto de 1930, Dom Joaquim Silvério de Souza, então arcebispo de Diamantina, destacou 

a importância da atuação dos vicentinos na região, pois, segundo sua perspectiva, os 

vicentinos deveriam continuar dando “lenitivos aos padecimentos do corpo, e acalmando os 

ímpetos de insurreições em muitos corações, estabelecendo modesta, mas eficazmente, a 

tranquilidade em boa parte da sociedade”. (MATOS, 1990, p. 213).     

A ideia de que a manutenção da ordem vinculada à assistência e à pobreza era algo de 

suma importância para os vicentinos fica cristalizada em um aspecto que se desenrolava no 

auge deste período histórico e que constituía uma questão muito importante para a Igreja 

Católica: a luta contra o comunismo. Tanto que Otaniel Bezerra, figura importante vinculada 

aos vicentinos em Minas Gerais, em trabalho sob o título A ação vicentina e a ameaça do 

comunismo, ressaltava que, ao aliviar “os padecimentos ignorados dos pobres párias da 
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fortuna, dos incapazes do trabalho”, a meta não era propriamente o “nivelamento das classes e 

condições sociais – coisa absurda e impraticável”, mas apenas a “possível redução das 

diferenças extremas entre uns e outros, no tocante à situação econômica”. Assim sendo, 

concluía ele, “o povo esquecer-se-á facilmente do credo extremista e jamais precisará dele”, 

dispensando a caridade cristã “todas as pretensiosas inovações de sábios ociosos e ridículos” 

(JORNAL O DIÁRIO, 1935, p. 10). 

A Igreja Católica, por meio de seu “braço leigo”, ou seja, das conferências vicentinas, 

exaltava assim a sua competência exclusiva em termos de beneficência, combatendo e 

concomitantemente fazendo concorrência a outras instituições que também praticavam o 

assistencialismo filantrópico, como por exemplo, os espíritas kardecistas, que também têm em 

suas convicções a questão de ajuda mútua aos pobres, pois a caridade era a virtude máxima 

desta doutrina, o que justificava, de certo modo, o interesse contínuo pelas obras assistenciais, 

com forte influência não só neste campo, mas também no campo educacional, ao ponto de 

colocar a Igreja Católica nas trincheiras do combate à concorrência assistencialista dos 

kardecistas, considerada pelo clero católico como sendo “satânicas mentiras do espiritismo”. 

Na verdade, a Igreja Católica viu sempre com enorme desconfiança e, por vezes, com um 

certo espírito polêmico essa conquista de um espaço considerado por ela própria como sendo 

um privilégio da religião dominante.  

A fim de manter essa hegemonia, a Igreja Católica criou vários suportes que pudessem 

dar sustentação ao seu projeto de controle social, especificamente na América Latina e, para 

tal, obstinou-se a criar inúmeras formas de atuação implícita no seio da sociedade. O papel 

exercido principalmente pelas mulheres merece destaque aqui, pois elas constituem um dos 

suportes mais expressivos para essa forma de atuação da Igreja Católica na área social. Para 

isso, o engajamento de mulheres pertencentes à burguesia urbana foi fundamental para o 

intento da Igreja, pois desde os séculos anteriores as senhoras da aristocracia já vinham sendo 

convidadas pela hierarquia eclesiástica a tomarem assento na colaboração da área de 

beneficência, como as Damas da Caridade, por exemplo.  

Segundo Azzi e Van Der Grijp: 

Na década de 1920, surgiram novas agremiações femininas: no Rio de 

Janeiro fundou-se, em 1923, a Liga das Senhoras Católicas (LSC). Segundo 

Raul de Carvalho, as novas obras por elas iniciadas “apresentam uma 

diferenciação face às atividades tradicionais de caridade”. De fato, 

“envolvem de forma mais direta e ampla os nomes das famílias que integram 

a grande burguesia paulista e carioca, e, às vezes, a própria militância de 

seus elementos femininos”. Possuem ainda, acrescenta o autor, “um aporte 

de recursos e potencial de contatos em nível de Estado, que lhes possibilitam 
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o planejamento de obras assistenciais de maior envergadura e eficiência 

técnica”. (AZZI; VAN DER GRIJP, 2008, p. 31). 

A participação efetiva de mulheres nos projetos assistencialistas da Igreja Católica, por 

meio da criação de movimentos específicos de associações femininas, traz à luz o embrião do 

Serviço Social aqui no Brasil, pois a instituição católica teve, de fato, um papel muito 

expressivo em sua implantação. Não se deve olvidar que na promoção dessa nova forma de 

atendimento social, os bispos católicos do Brasil contaram com a colaboração de algumas 

mulheres belgas que, a partir de 1932, trouxeram o projeto de desenvolver a ação social 

católica por meio de conferências e cursos ministrados especificamente no Rio de Janeiro e 

em São Paulo. Ainda nesta época, o projeto da Igreja Católica tinha como objetivo a 

recristianização da sociedade, o que estava, de certa forma, em total acordo com o discurso 

dessas mulheres, que davam vazão a um discurso voltado a uma ação mais efetiva da Igreja 

Católica em face da imposição de um freio à infiltração indesejada das ideias socialistas entre 

as camadas mais pobres da sociedade.  

Isto pressupunha que a participação dessas mulheres da classe burguesa era 

extremamente importante – e necessárias –, uma vez que suas iniciativas eram capazes de 

colocar em prática o intento eclesiástico. A necessidade da participação e inserção das 

mulheres na ação social dirigida pela Igreja Católica foi levantada inicialmente pela belga 

Christine de Hemptine3, em um curso ministrado no Rio de Janeiro, em 1932. A ideia dessa 

inserção feminina na ação social foi muito difundida durante a Primeira Semana de Ação 

Social, realizada no ano de 1936, que deu origem ao GAS, grupo este orientado pelo jesuíta 

belga Fellon, sociólogo e economista convidado pelo então Cardeal Dom Leme com o intento 

de dinamizar a ação social.   

Por meio desta conjuntura exposta, o período de 1936 até 1945, nas cidades de São 

Paulo e Rio de Janeiro, marcou o início das primeiras escolas de Serviço Social. A vertente 

adotada por aqui foi a de matriz franco-belga, com marca humanista cristã e neotomista. 

Assim, a formação profissional se dá, neste momento, a partir da influência europeia, que tem 

no citado modelo franco-belga sua principal referência, tomando por base o princípio tomista 

de salvar corpo e alma, pois ambos constituem uma unidade. Iamamoto e Carvalho 

                                                           
3 Christine de Hemptinne nasceu em Ghent, em 1 de dezembro de 1895. Ainda muito jovem, interessou-se pela 

catequese de crianças de um ambiente popular, sob a influência de pai, Claeys Bouaert. Por incentivo de 

Mademoiselle du Rostu, em Paris, e de Miss Barelli, em Roma, ela se formará na Federação das Mulheres 

Católicas Belgas, uma seção para jovens. Ela cria o modelo da Liga Patriótica de Mulheres Francesas e da 

Ação Católica italiana, A.C.J.B.F. que preside desde o início do movimento, em 1924, até o seu final, em 1945. 

Em 1930, foi eleita Presidente da Federação Mundial da Juventude das Mulheres Católicas (criado em 1926). 

Em 1945, fundou a revista Jeunesse Nouvelle. Morreu em Ghent, em 7 de fevereiro de 1984. 
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corroboram tal posição quando apontam que: “O caráter caridoso e altruísta, desinteressado, a 

ação informada por um humanismo cristão que desconhece as determinações materiais, 

típicos desses meios, são elementos propícios para a germinação e o aparecimento de 

vocações”. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 246).    

Consoante Yazbek (2000), a relação estreita entre a profissão e o ideário da religião 

católica, em seu surgimento, imprimiu-lhe um caráter de apostolado; uma abordagem da 

“questão social” sob a concepção de um problema estritamente moral e religioso em que a 

intervenção deverá priorizar a família e o indivíduo. 

A contribuição do Serviço Social, neste momento, incidirá sobre os valores e 

comportamentos de seus clientes na perspectiva de sua integração à 

sociedade, ou melhor, nas relações sociais vigentes. (YAZBEK, 2000, p. 22, 

grifo da autora). 

De forma paulatina, as Escolas de Serviço Social se multiplicaram no País. Assim 

sendo, em 1940 foi fundada pelo Juizado de Menores, em Recife, Pernambuco, a Escola de 

Serviço Social, seguida pela Escola de Serviço Social do Paraná, em 1944, a qual estava sob a 

ação da Juventude Universitária Católica – JUC. Em Porto Alegre, após a realização da 

Quinta Semana de Ação Social, em outubro de 1945, foi fundada, por meio da proposta de 

Ayolda Pereira, que era membro do Instituto Social do Rio de Janeiro – ISRJ, a Escola de 

Serviço Social do Rio Grande do Sul que, sob a coordenação da professora belga Germaine 

Marsaud, imprimiu a orientação cristã no currículo e nos programas do curso. No caso 

específico do estado gaúcho, destaca-se a responsabilidade da Escola de Serviço Social - RS 

pelos maristas4, tendo sido reconhecida em 1950 e integrada à PUC-RS.  

Seguiu-se daí, também em 1945, a criação da Escola de Serviço Social de Natal, no 

Rio Grande do Norte, fundada pela Juventude Feminina Católica – JFC e que contou, entre 

outros, com o apoio dos padres Eugenio Sales e Nivaldo Monte. A Escola de Serviço Social 

potiguar também teve o apoio da Legião Brasileira de Assistência – LBA. Mediante essa 

crescente iniciativa apoiada diretamente pela Igreja Católica, no ano de 1949 já existiam no 

Brasil 15 escolas de Serviço Social, sendo que destas, 12 foram constituídas sob os auspícios 

                                                           
4 No Brasil, os primeiros “Irmãos Maristas” chegaram em 1897, dispostos a dar continuidade ao projeto de 

formar bons cristãos e virtuosos cidadãos por meio da educação integral, da pedagogia da presença, do espírito 

de família e do amor ao trabalho. Atualmente, o país abriga 40% da ação mundial do Instituto. São mais de 150 

mil pessoas atendidas por cerca de 24 mil Irmãos, Leigos e Colaboradores. Reunindo como associadas as nove 

mantenedoras maristas do Brasil, foi criada, em 2005, a União Marista do Brasil (Umbrasil), cujo objetivo é 

atuar na promoção de ações no âmbito da assistência social, educação, ensino, pesquisa, cultura, meio 

ambiente, saúde e comunicação social, visando ao desenvolvimento social e ao enfrentamento da pobreza no 

Brasil. (Disponível em: <http://maristas.org.br>. Acesso em: 10 nov. 2017).  

http://www.umbrasil.org.br/
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de organizações católicas, e apenas 3 por incentivo do governo. Ainda no esteio da criação 

das Escolas de Serviço Social no Brasil, é possível destacar que, destas 15 escolas existentes, 

13 delas eram exclusivamente para mulheres, e somente 2 eram destinadas aos homens. 

Somando-se a essa dinamização na construção de Escolas de Serviço Social no País, até o 

final da década de 1940 já existiam mais de 300 assistentes sociais diplomadas.  

Por conta de todo esse processo, que tinha como objetivo a implantação de Escolas de 

Serviço Social em âmbito mais abrangente, a partir da década de 1950, as irmãs de Jesus 

Crucificado – congregação brasileira fundada em 1928, em Campinas, interior do estado de 

São Paulo – projetaram a fundação de Escolas de Serviço Social em inúmeras outras cidades 

do Brasil.  

1.1 A Revolução Industrial: o nascimento do Serviço Social e sua abrangência política e 

religiosa 

São grandes as vantagens industriais 

derivadas do princípio econômico da divisão 

do trabalho, porém, por causa disso, privou-

se o trabalho do homem de alma e de vida. 

Johannes Kepler 

A Revolução Industrial gestada inicialmente na Inglaterra, na fase derradeira do século 

XVIII, constituiu um grande marco para o capitalismo, porém, também foi o reflexo de sua 

contradição, pois, ao consolidá-lo como um modo de produção pujante e vigoroso para a 

burguesia, concomitantemente trouxe a criação de uma nova classe social que, por meio de 

sua conscientização política naquele cenário exploratório do século XVIII, organiza-se, 

articula-se e prepara-se para assinalar o forte antagonismo que perpetuaria as relações sociais 

de trabalho entre aqueles que exploram a força de trabalho (burguesia) e aqueles que são 

explorados e tripudiados ao venderem sua força de trabalho (proletário). Assim, conforme 

asseverado por Martinelli (1991), as relações sociais se alteram, de modo que o mundo 

ocidental se dividiu entre classe dominante, composta pela burguesia, e classe subalterna, 

representada pelos trabalhadores assalariados.  

O fator que leva essa nova classe (proletários) a se jogar de cabeça no campo de 

batalha contra seus detratores (burguesia) perpassa inicialmente por alguns fatores que 

ordenam a relação entre capital-trabalho no seio da ascensão do capitalismo industrial, uma 

vez que esse fato representava para os operários a exploração de suas próprias vidas, que 
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sintomaticamente os fez se reconhecerem como classe. Esse mesmo reconhecimento se torna 

o responsável pela súbita organização desses operários, que começam a perceber que sua 

força de trabalho é explorada de forma intensa a fim de aumentar os lucros de seus patrões, 

em detrimento de verem suas necessidades básicas serem supridas, o que acarreta sua 

mobilização frente a tais questões prostradas. Diante do exposto, essa mesma classe 

subalterna começa a se organizar por meio de uma união massiva, o que os fez, em 1824, na 

Inglaterra, obterem o direito de criar associações legais que, eram, em suma, um formato 

medieval de corporações mais urbanas, para que pudessem, enfim, organizarem-se de maneira 

mais concreta.    

A classe operária, sujeito histórico das transformações que começam a ocorrer durante 

o período correspondente à Revolução Industrial, ganha um forte sentido de organização 

política e, cada vez mais, conquista seu espaço na esfera do cenário social dos séculos XVIII e 

XIX. Tal fato, de certa forma, causou um grande alvoroço na burguesia, que agora tinha de 

lidar com a questão social5 vigente, sem contar os enormes problemas sociais produzidos pela 

expansão do capitalismo, os quais deixavam essa mesma burguesia inquieta mediante o 

iminente perigo de desestabilização de sua ordem social vigorante à época. Não restando, 

portanto, alternativa viável, a burguesia, no sentido de ratificar as sujeições, usa como uma de 

suas estratégias “as práticas assistenciais” vinculadas a um falso discurso humanitário, 

baseado na igualdade e na harmonia entre as classes, quando de fato, essa classe pretende tão 

somente se apropriar dessa mesma prática social para submeter as camadas mais pobres a seus 

desígnios.  

Diante de tamanha expansão da pobreza, já não se podia mais restringir a assistência 

aos pobres a iniciativas de particulares ou da Igreja, pois se fazia necessário a mobilização do 

próprio Estado. Assim, foram conferidas às práticas assistenciais novos padrões de eficácia e 

racionalidade; a expansão do número de agentes foi notável no último terço do século XIX, e, 

já no início do século XX, o Serviço Social já estava presente na maioria dos Países europeus 

e nos Estados Unidos.  

Neste contexto, o Serviço Social como instituição do século XIX, manifesta-se de 

forma conservadora e como criação típica do capitalismo, articulado com um projeto de 

hegemonia do poder burguês que, inevitavelmente, teve a rejeição veemente da classe 

                                                           
5 Segundo Iamamotto e Carvalho (2014, p. 84), a questão social diz respeito às expressões do processo de 

formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo 

seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da 

vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, 

mais além da caridade e repressão. 
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trabalhadora na Inglaterra, que lutava por políticas mais amplas de assistência social (no 

sentido de proteção social) naquele momento de alternância, ainda durante o século XIX. Para 

uma ilustração mais objetiva acerca deste processo, Martinelli (1991) assinala que, no ano de 

1869, instalam-se em Londres os primeiros agentes sociais que atuavam no âmbito da 

caridade e da assistência social como auxiliadores no processo de dominação e de controle 

social. É mister ressaltar o fato de que tal forma de ação metodológica também foi utilizada na 

formação do Serviço Social no Brasil, porém, com um detalhe a mais: a influência religiosa 

da Igreja Católica na prática da profissão6.  

A Revolução Industrial, juntamente com outros fatores que influenciaram, de certo 

modo, o surgimento do Serviço Social, no âmbito profissional, acabou intensificando 

gradualmente o trabalho e o próprio desenvolvimento da prática social, resgatando a 

importância dos direitos de igualdade mútua ao tornar, assim, a luta e a ajuda para aqueles que 

realmente necessitem dessa igualdade um mecanismo de melhor compreensão, haja vista a 

sua precarização causada pelo advento de uma industrialização predatória e desumana.   

Tais expressões históricas são fundamentais para pavimentar o caminho a que se 

pretende chegar neste trabalho, não só por serem a expressão consumada da(s) ação(ões) que 

nortearam tal caminho, mas também por darem inúmeras perspectivas de entendimento acerca 

da trajetória contumaz pela qual perpassou o Serviço Social, assim como sua prática enquanto 

profissão, junto a assistentes sociais, e, mais ainda, as influências que o permeiam desde os 

remotos tempos históricos até sua consolidação enquanto status laboral. Essa perspectiva não 

perde de vista o escopo incipiente que objetiva este trabalho ao vislumbrar aspectos 

cronológico-históricos quanto à relação do Serviço Social e sua prática profissional com 

aspectos de influência religiosa no próprio devir da profissão.  

De modo mais sucinto, pode-se afirmar que a influência religiosa no Serviço Social é 

inegável. Ao se buscar tais características, remonta-se à influência de um único segmento 

cristão que impulsiona e cria laços estreitos com o Serviço Social, ou seja, a Igreja Católica 

Apostólica Romana, pois, sem esta, seria praticamente dificílimo entender a criação histórica 

do Serviço Social. 

Evidentemente, por ser o continente com maior número de católicos (algo em torno de 

67% da população)7, a América Latina ganhou uma importância significativa para o 

desenvolvimento do Serviço Social alicerçado pela ação social da Igreja Católica que agora 

                                                           
6  Tais considerações serão retomadas em suas expressões históricas.  
7  Pesquisa sobre religiões realizada pelo Instituto Latinobarometro em 2014 e publicada neste mesmo ano pelo 

Jornal Gazeta do Povo (2014).  
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detinha papel importante em sua difusão no continente em que detém uma influência 

fortíssima, construindo, dessa forma, um terreno fértil para a criação e manutenção do Serviço 

Social enquanto parte da estrutura de seu projeto, que era ao mesmo tempo tanto teológico-

ideológico quanto social.  

Esse processo, como já assinalado, teve início em 1925, quando ocorreu, em Milão, na 

Itália, a I Conferência Internacional, que deu origem à criação da União Católica 

Internacional de Serviço Social (UCISS), que tinha em seu caráter o objetivo de enfatizar a 

eficiência da profissão, estimulando criação de escolas, no âmbito da influência católica. 

Além disso, a UCISS ainda compreendia duas outras seções: 

O Grupo de Escolas de Serviço Social e as Associações de Auxiliares 

Sociais, sendo o propósito de ambas enfatizar a necessidade e a eficiência do 

Serviço Social no mundo, assim como dar a conhecer a sua concepção 

católica e assegurar o seu avanço - o que na prática, significou o estímulo à 

criação de escolas de Serviço Social em todo o âmbito de influência do 

catolicismo. (CASTRO, 2010, p. 61).  

Por meio dessa concepção, que culmina na influência eminente da Igreja Católica, a 

UCISS apoia a fundação, no ano de 1929, da primeira escola católica de Serviço Social criada 

na América Latina, a Elvira Matte de Cruchaga, em Santiago, capital do Chile. A criação 

dessa escola foi primordial para se estabelecer parâmetros que direcionassem o caráter 

confessional das primeiras escolas de Serviço Social no continente latino-americano. 

Também, em 1937, foi instalada a Escola de Serviço Social peruana. 

Não se pode deixar de salientar outro aspecto de exímia importância para que se possa 

ter uma compreensão mais aprofundada sobre a influência da Igreja Católica na criação do 

Serviço Social na América Latina, e, posteriormente, no Brasil; nesse caso, refere-se aqui às 

famosas Encíclicas Papais, que nortearam a Doutrina Social da Igreja Católica e que 

influenciaram diretamente o Serviço Social e seu entrelaçamento confessional.  

Duas dessas Encíclicas foram fundamentais para o direcionamento da Igreja Católica 

em relação às políticas sociais que deveriam se estabelecer sob a sua supervisão: a Rerum 

Novarum, de 1891, divulgada pelo Papa Leão XIII, e a Quadragesimo Anno, de 1931, 

promulgada por Pio XI. Tais Encíclicas serviram para direcionar o próprio Serviço Social 

como extensão da ação social católica, haja vista que serviram como fio condutor entre a 

Igreja Católica e as primeiras escolas de Serviço Social.  

As referidas Encíclicas foram editadas em contextos históricos mais ou menos 

idênticos sob o ponto de vista de objetivação da Igreja Católica, pois a Rerum Novarum, 
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editada ao final do século XIX, marca a ação doutrinária e política da Igreja, uma vez que 

estabelece as condições para que esta possa debater a situação da classe trabalhadora que 

houvera emergido de dois processos histórico-políticos muito caros a atuação da Igreja 

Católica. Tal situação dizia respeito à questão social levantada pela Revolução Industrial, com 

a criação e solidificação de uma nova classe social formada agora por um contingente enorme 

de indivíduos que, naquele momento, organizavam-se em instituições como sindicatos, 

associações de cunho laico e partidos políticos de orientação ideológica (socialistas, 

comunistas e anarquistas), assim como a formulação das sociedades democráticas no final do 

século XIX. Tal como resume Manuel Manrique Castro (2010, p. 59), “a encíclica é uma clara 

resposta à situação da classe operária e à agudização da luta de classes”. 

A Encíclica Quadragesimo Anno, redigida em 1931, na comemoração dos quarenta 

anos da Rerum Novarum, ganha contornos mais radicais, embora ainda procure manter a 

mesma visão da Encíclica anterior. Se na Rerum Novarum a preocupação da Igreja Católica 

era um expansionismo das ideologias revolucionárias implementadas por Marx e Bakunin, 

que conscientizavam os operários do jugo capitalista e apontava este como sendo a razão para 

sua própria exploração de classe, na encíclica Quadragesimo Anno eram abarcados dois fatos 

históricos que colocavam a própria Igreja em estado de profunda preocupação, pois a 

Encíclica redigida por Pio XI estava intercalada entre a Revolução Russa, promovida em 

outubro de 1917, em que os bolcheviques comunistas liderados por Lênin e Trotsky 

derrubaram o governo provisório de Kerensky e implementam o Comunismo, redefinindo, 

desta forma – tal como na França revolucionária –, o lugar a ser ocupado pela Igreja, assim 

como a limitação de seu poder na nova sociedade russa. Outro fato histórico marcante foi a 

crise de 1929 nos Estados Unidos, com a queda da Bolsa de Valores daquele País, o que 

ocasionou a chamada “Grande Depressão Econômica” e promoveu um enorme número de 

falências de empresas, bem como o aumento eminente do desemprego, que atingiu quase 30% 

dos trabalhadores estadunidenses. 

Somam-se a esses fatores, os resquícios da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), que 

determinou a perda de vidas de aproximadamente 9 milhões de pessoas (entre civis e 

militares), isto sem se somar a quantidade de feridos (entre civis e militares), que ficou em 

cerca de 30 milhões. Desta forma, tais fatores históricos fizeram com que a Encíclica 

Quadragessimo Anno se voltasse para a superação de dois problemas imediatos à época, a 

saber: o paganismo, agora exacerbado pela Revolução Russa, ao adotar o marxismo; e a 

secularização, uma vez que a separação (ou a completa abdicação) da influência da Igreja 
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Católica e a predominância de uma visão mais “antropocêntrica” colocavam em xeque a forte 

influência política, social e teológica da Igreja em relação a essa tomada divergente de visão 

dos novos atores sociais em relação à predominância dos valores teocráticos da Igreja 

Católica, que agora tem que disputar posição com valores laicos e seculares.  

Assim, pode-se afirmar que:  

Sem reduzir a dinâmica criativa ou de ajustamento do pensamento católico 

em relação à questão social, ao que foi produzido ou processado pela 

UCISS, é indubitável que esta instituição foi não só um centro de aplicação e 

difusão da doutrina romana, como também um espaço privilegiado para 

balanços e conclusões e, pois, fonte de inspiração e não apenas reflexo 

passivo das ratificações e mudanças que, sobre a problemática, sofreu a 

doutrina católica. (CASTRO, 2010, p. 62). 

Movimento que também marcou de forma profunda o Serviço Social, com inclinação 

à laicidade na América Latina e, especificamente, no Brasil, foi o Movimento de 

Reconceituação, pois uma de suas principais propostas foi a ruptura com as práticas 

tradicionais, fazendo surgir um perfil profissional crítico, capaz de atuar nos desafios postos à 

profissão. Compreende-se que esta nova fase da profissão, entendida em sua historicidade 

social no Brasil, coincidiu com o contexto da Ditadura Militar, de 1964 a 1985, que tinha 

como escopo fomentar os interesses imperialistas no Brasil, assim como disseminar um 

modelo econômico capitalista ou, na visão dos militares, conter uma expansão do comunismo 

na América Latina.  

O período da Ditadura Militar começou com o golpe de 64, a partir de então, o 

governo passou a ser regido pelos militares e se apresentava sob duas faces: a ideológica e a 

repressiva. Reproduziam a ideia de que tudo aquilo que o poder governamental fazia era para 

o bem da população, para o desenvolvimento do País. Assim, faziam com que um grande 

contingente populacional reproduzisse essa ideia. Aqueles que iam de encontro com o ideal 

burguês sofriam grande repressão e violência, tanto física quanto moral, que fez com que 

muitas pessoas fossem mortas ou exiladas (NETTO, 2005a). 

No contexto em que Netto classifica como “autocracia burguesa”, ao fazer uma 

referência à Ditadura Militar, o Serviço Social vem responder a novas demandas impostas 

pelo golpe de 64 e que se tornaram imprescindíveis para sua própria atuação no seio da nova 

conjuntura instalada no País. Desta forma, o Serviço Social, em um primeiro momento, 

apresentava-se como reprodutor das formas tradicionais do início da profissão, com uma 

prática paliativa, caritativa, assistencialista, prática esta reforçada pela autocracia burguesa. 

De acordo com Netto, 
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Tudo indica que este componente atendia a duas necessidades distintas: a de 

preservar os traços subalternos do exercício profissional, de forma a 

continuar contando com um firme estrato de executores de políticas sociais 

localizadas bastante dócil e, ao mesmo tempo, de contrarrestar projeções 

profissionais potencialmente conflituosas com os meios e os objetivos que 

estavam alocados as estruturas organizacional - institucionais em que se 

inseriram tradicionalmente os assistentes sociais. (NETTO, 2005a, p. 118). 

Antes do Movimento de Reconceituação, a prática dos assistentes sociais, consoante 

Netto, era de subalternidade, agindo como executores de políticas sociais, uma vez que 

reproduziam a ordem vigente da autocracia burguesa, pois exerciam o papel de mantenedores 

dessa mesma ordem e do controle da sociedade. O Estado, como agente principal da 

reorganização da sociedade, implementou mudanças no País que refletiram no âmbito do 

Serviço Social: uma na questão da prática e, a outra, na formação profissional. Nota-se, a 

partir daí uma expansão no mercado de trabalho do Serviço Social, devido a um novo modelo 

de modernização do Estado. Exigia-se um profissional com novas características para o 

fomento de mão de obra operariada para a reprodução do capital com base em um modelo 

econômico voltado exclusivamente à dinâmica capitalista, o que invariavelmente provocou 

grande êxodo rural, criando um verdadeiro inchaço populacional urbano, que teve como 

consequência imediata para a sociedade a miséria, a violência e imensas demandas em relação 

à questão social. Para Netto, 

O mercado de trabalho para o assistente social seja em instituições estatais 

ou mesmo privadas demandava um profissional com postura moderna, que 

atendesse às exigências de uma racionalidade burocrático-administrativa em 

meio à modernização conservadora “no sentido de compatibilidade do seu 

desempenho com as normas, fluxos, rotinas e finalidades diante daquela 

racionalidade”. (NETTO, 2005b, p. 123).  

Desta forma, analisa Netto: 

Com as modificações ocorridas na prática, a formação do Serviço Social 

também passou por mudanças, ocorreu a inserção do ensino do Serviço 

Social nas universidades, pois antes havia apenas escolas isoladas, carentes 

de recursos, muito ligadas a valores morais, com as mudanças na sociedade 

as unidades se tornaram complexos universitários. O Serviço Social passou a 

interagir com disciplinas das ciências sociais como psicologia, antropologia 

e sociologia, contando também com disciplinas do viés da ditadura militar. 

Esta formação era demandada das exigências que se faziam no mercado de 

trabalho posto na esfera da ditadura militar. Com a entrada das ciências 

sociais no âmbito da universidade, o Serviço Social começou a mudar, tendo 

com isso uma postura crítica para seus fundamentos. (NETTO, 2005b).  
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É justamente neste contexto histórico que surge o Movimento de Reconceituação do 

Serviço Social, trazendo nova forma ao agir profissional, principalmente quando rompe, de 

forma incisiva, com práticas tradicionais que estavam arraigadas ao início da profissão. 

Assim, o Movimento de Reconceituação, segundo Iamamoto (2010, p. 205), “é dominado 

pela contestação ao tradicionalismo profissional, implicou um questionamento global da 

profissão: de seus fundamentos ídeo-teóricos, de suas raízes sociopolíticas, da direção social 

da prática profissional e de seu modus operandi”. É um processo que busca dar ao Serviço 

Social uma prática mais eficaz, que busca caminhos em novos fundamentos teórico-

metodológicos.  

Analogamente, tanto o Serviço Social europeu quanto o latino-americano têm, na ação 

de seu agente primordial, o pensamento social cristão, que o acompanha desde sua matriz 

inicial traçada para a criação do Serviço Social com caráter messiânico e não laico.  

Os valores implícitos à Igreja Católica, tais como a caridade, o messianismo, o espírito 

de sacrifício e a disciplina, passam a ser parte análoga dos aspectos doutrinários e dos 

próprios hábitos que caminham juntos com o surgimento da profissão sob a ótica católica, 

mas tais valores ainda se mostram presentes como parte constitutiva no âmbito do Serviço 

Social, remontando à sua gênese messiânica, a despeito das mudanças realizadas não só pela 

Igreja Católica, mas também por outras denominações religiosas, incluindo-se o 

Protestantismo, o Espiritismo e outras denominações menos assimiladas, no propósito de uma 

adequação mais condizente com o século XXI e com os valores da laicidade.  

1.2 O papel da Ação Católica e da UCISS na construção do Serviço Social enquanto 

identidade religiosa  

A Ação Católica remonta, a partir de sua instalação, a um conjunto importante de 

fatores históricos, políticos, culturais e idealistas, que tem início a partir de 1789, com a 

chegada dos Jacobinos ao poder na França. Isso se dá, principalmente, pela derrocada do 

Absolutismo e da Monarquia, decretada pela Revolução Francesa que determinou uma nova 

forma de governo, agora ilustrada pelos ideais iluministas de liberdade, igualdade e 

fraternidade, mas que se afirmou, especificamente, como uma sociedade marcadamente 

burguesa e anticlerical. A mescla de todos esses elementos espalhou-se por toda a Europa, 

modificando, deveras, os tempos que vieram em seguida. 
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Deste modo, o Serviço Social se instala no Brasil como prolongamento da ação social 

católica, seguindo os ditames franco-belga, orientado para a cristianização da ação social e 

tendo a questão social como pressuposto teórico de sua linha tradicional e ortodoxa que acaba 

se inserindo neste novo contexto. Assim, o próprio Serviço Social, em seu âmbito 

profissional, especificamente na América Latina, teve origem direta na Ação Católica, pois 

esta deliberava a recristianização da sociedade por meio de um projeto de reforma social 

visando unicamente recuperar o poder ideológico da Igreja, no qual o Serviço Social acabou 

sendo incluído. Não se deve olvidar que nos primeiros tempos, os assistentes sociais 

trabalhavam principalmente nas instituições da Igreja Católica, fortemente vinculadas às 

origens da profissão. 

O papel de organização e dinamismo da Ação Católica é ainda ressaltado de forma 

incisiva em uma das Encíclicas Papais do ano de 1937, a Divini Redemptores, promulgada 

pelo Papa Pio XI. Esta encíclica tinha como objetivo armar os fiéis leigos em uma luta frontal 

contra o inimigo presente da Igreja Católica naquele momento, ou seja, o Comunismo, 

considerado ateu e “destruidor da fé religiosa”, tal como adverte Igino Giordani8 no prefácio 

da referida encíclica.  

A Ação Católica ganha status de “auxílio particularmente providencial” (PIO XI, 

2007, p. 58), pois cumpre um importante papel nas pretensões do Vaticano em ser ela um dos 

bastiões da Igreja, no sentido de fazer a vinculação entre os leigos e os intelectuais católicos 

para que, juntos, pudessem propagar a chama da contenda contra o inimigo maior, sem com 

isso deixar de lado o seu papel social: 

De fato, a Ação Católica é também apostolado social, enquanto tende a 

difundir o Reinado de Jesus Cristo não só nos indivíduos, mas também na 

família e na sociedade. (PIO XI, 2007, p. 58).  

Apesar do tom belicista incorporado na Divini Redemptoris, percebe-se que o que a 

Igreja Católica busca, de fato, é manter suas bases de ação social solidificadas, apresentando-

se, desta forma, como uma instituição capaz de fazer o enfrentamento direto contra o 

Comunismo e, assim, conduzir os leigos para a grande ascensão da Igreja: 

Soldados da Ação Católica tão bem preparados e adestrados serão os 

primeiros e imediatos apóstolos dos seus companheiros de trabalho e tornar-

se-ão os preciosos auxiliares do sacerdote, para levarem a luz da verdade e 

aliviarem as graves misérias materiais e espirituais, em inúmeras regiões 

                                                           
8 Igino Giordani (1894-1980) foi escritor, jornalista e político italiano; também foi diretor da Biblioteca 

Vaticana.  
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refratárias a ação do ministro de Deus, ou por inveterados preconceitos 

contra o clero ou por deplorável apatia religiosa. (PIO XI, 2007, p. 58).  

A criação da UCISS (União Católica Internacional de Serviço Social) surgiu com o 

propósito de desenvolver duas importantes tarefas agregadas a um projeto que visava, em um 

primeiro momento, à criação de uma seção específica, no caso, o Grupo de Escolas de Serviço 

Social, e também as Associações de Auxiliares Sociais, tendo ambas como premissa a ideia 

de afirmar a necessidade e a capacidade de eficácia do Serviço Social no mundo, assim como 

também, e principalmente, vir a afirmar a sua concepção inerentemente católica como forma 

de garantir o seu avanço mundo afora.  

Assim, a partir de 1925, a UCISS foi a grande idealizadora do trabalho em parceria 

absoluta com a hierarquia católica, servindo como uma grande catalisadora da mensagem 

social da Igreja Católica, em consonância com a ação do Serviço Social na América Latina. 

Para uma observação acerca da ideia de sua influência eminente no Serviço Social, é 

importante salientar que a UCISS tinha também como uma de suas tarefas ampliar e divulgar 

o papel sobre o debate do trabalho profissional do assistente social católico, que ficou 

registrado em uma Conferência Internacional realizada em 1935, em Bruxelas, na Bélgica, 

marcando a cisão com o modelo franco-belga9 de ação social que permeava o pensamento 

dessa matriz teórica até então incorporada pelo Serviço Social, pensamento de São Tomás de 

Aquino (século XII) – tomismo e neotomismo. 

A Conferência contou com a participação de 550 congressistas e representantes de 20 

Países que se reuniram para tratar do tema referente ao “Serviço Social como realizador da 

nova ordem cristã”, denotando a importância de se agregar o Serviço Social na esfera da 

ordem cristã como uma realizadora do próprio Serviço Social naquela ocasião.  

Isto, per se, mostra que uma possível presença da laicidade neste contexto em que se 

desenrola o limiar do Serviço Social na América Latina como um todo fica praticamente 

imperceptível no que se refere à sua conduta inicial de ação, uma vez que, sob a influência 

hegemônica da Igreja Católica e todo seu aparato teórico, tais como as encíclicas Rerum 

Novarum e a Quadragessimo Anno, o caminho pelo qual o Serviço Social originalmente opta 

é, indubitavelmente, pela orientação de uma linha teológica o que pode ser identificada como 

                                                           
9 O Serviço Social, por sua origem ligada ao movimento católico, teve como modelo do ensino da ação 

profissional o Europeu, mais precisamente, o franco-belga. A hegemonia deste modelo, na profissão, vai do 

seu início até aproximadamente 1947, quando os assistentes sociais passam a adotar, de forma hegemônica, o 

modelo norte-americano. O primeiro período, de inspiração franco-belga, é denominado de Doutrinário.  
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uma das primeiras marcas relevantes para a criação do Serviço Social em âmbito de maior 

amplitude.        

Por meio dessa característica doutrinária, na qual se inserem as primeiras escolas de 

Serviço Social – e, em particular, as do Brasil, em 1936, com a criação da Escola de Serviço 

Social na PUC, em São Paulo e no Rio, sendo estas também diretamente inspirada pela Ação 

Católica e pela Ação Social –, pode-se encontrar uma pista para se compreender tais marcas 

no âmbito do Serviço Social e o espaço que resta para se discutir se tal carga de influência 

teológica abre alguma possibilidade para se fazer um debate mais incisivo acerca da laicidade 

no Serviço Social. Certamente, não se pode deixar de observar que a conjuntura em que surge 

o Serviço Social em território nacional apresenta aspectos singulares, uma vez que, no início 

da década de 1930, acontecia no Brasil grandes mudanças de ordem política, que serviram 

para que o próprio movimento católico encontrasse um terreno fértil para a sua intervenção. O 

apontamento de Castro corrobora tal concepção quando observa que 

A crise de poder originada pela indefinição de um novo bloco hegemônico, a 

bipolarização dos setores mais dinâmicos da pequena burguesia e o 

ressurgimento do proletariado através da recuperação mais intensa dos 

movimentos reivindicatórios, bem como uma nova estratégia política, criam 

as condições para que a Igreja seja chamada a intervir na dinâmica social de 

forma muito ampla. (CARVALHO apud CASTRO, 2010, p. 149). 

A subida de Getúlio Vargas ao poder, em 1930, marca um novo processo de relação de 

poder, pois naquele momento havia uma intenção do novo governo de se alterar a ordem 

vigente no País, substituindo o poder oligárquico, rural e agrícola pelo poder de uma pretensa 

burguesia industrial. A Igreja Católica adquire, por meio dessa alternância de poder, grandes 

vantagens junto ao novo governo, uma vez que Vargas reconhecia nela uma aliada de 

primeira ordem em razão de seu poder de influência sobre uma população eminentemente 

católica, dando à Igreja resultados formidáveis, como por exemplo, a disposição de tornar 

facultativo o ensino religioso nas escolas públicas do incipiente Estado varguista, que 

concedeu um poder paralelo para que a Igreja perpetuasse seu predomínio teológico por meio 

deste importante instrumento de influência religiosa. Também nasce daí outro importante 

organismo da Igreja Católica para o incentivo da militância em fomentar a hegemonia de seu 

postulado social. A respeito da criação do CEAS (Centro de Estudos e Ação Social), 

considerado baluarte para a profissionalização do Serviço Social no Brasil, tem-se que:  

[...] aqui também, como no caso chileno, o trabalho de organização e 

preparação dos leigos se apoia numa base social feminina de origem 

burguesa respaldada por assistentes sociais belgas, que oferecem a sua 
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experiência para possibilitar a fundação da primeira escola católica de 

Serviço Social. (CASTRO, 2010, p. 103).  

Como se constata, a imprescindível participação da Igreja Católica na formação das 

primeiras escolas de Serviço Social no Brasil remonta a uma asseveração muito evidente de 

que, desde o seu surgimento por aqui, a laicidade já foi totalmente afetada pela imposição de 

um modelo desenvolvido pela própria Igreja e suas organizações de ação católica para a 

implementação do Serviço Social. Junto a este fato, é importante frisar que o Brasil, por ser 

um dos Países com o maior número de católicos da América Latina – com aproximadamente 

63%, ficando em 6º lugar, cuja liderança é do Paraguai, com 88% de adeptos à religião 

católica10 –, de certa forma proporcionou maior facilidade para que a Igreja Católica 

imprimisse sua doutrina social, estendendo-se, inclusive ao próprio Serviço Social.   

Nesta conjuntura, a Igreja Católica, por meio da Ação Católica, juntamente com a 

UCISS, sacramentaram sua hegemonia junto ao Estado, criando sob sua égide as primeiras 

escolas de Serviço Social e demonstrando nitidamente que não havia espaço para um 

pressuposto modelo de matriz laica, uma vez que o exercício da caridade, do messianismo, do 

espírito de sacrifício e da renúncia era prerrogativa dada unicamente à visão de ação social, 

que tinha como grande guardiã naquele momento a Igreja Católica e sua doutrina social. Tal 

fato nitidamente impossibilitaria qualquer debate que incluísse a laicidade como forma de 

construção do direito em relação ao desenrolar do próprio Serviço Social no âmbito geral de 

sua criação. Há, nisso, uma relação de aproximação com o Social Work do século XIX, que 

iniciara a tentativa de conversão da intervenção social em uma profissão, o que incluiria a 

abertura de cursos de formação específica.  

Neste sentido, vários membros do COS apresentaram propostas para que houvesse 

essa intervenção, com destaque para Mary Richmond11, que, ao assumir a Secretaria-Geral 

dessa instituição, apresentou, em 1897, durante o Congresso norte-americano das COS, em 

Toronto, um comunicado intitulado The Need of a Training School in Applied Philanthropy 

                                                           
10 Jornal Gazeta do Povo (2014).  
11 Mary Richmond nasceu no dia 3 de agosto do ano de 1861, em Belleville. Seus pais se mudaram para 

Baltimore, mas, pouco tempo depois, ficou órfã, tendo sido criada pela avó e por uma tia. Estudou até aos 16 

anos e, após completar o curso secundário, mudou-se com a tia para New York. Em 1881, retornou a 

Baltimore, e foi então que Mary, que nunca havia sido religiosa, aproximou-se da Igreja, tendo começado a 

colaborar nos trabalhos da Escola Dominical, assim, demonstrou ter dotes de professora. Posteriormente, viria 

a entrar para a C.O.S. como tesoureira; devido ao seu mérito, depressa ascendeu ao cargo de Secretária-Geral 

da C.O.S., o qual desempenhou até 1919, mas foi quando constatou a necessidade de preparar pessoal para os 

trabalhos sociais. Na Conferência de Toronto, em 1897, sugeriu a criação de um curso nesse sentido. A ideia 

foi levada a cabo no ano seguinte, com a realização de um curso de verão, que depois se transformaria na 

primeira escola de Serviço Social em New York. Enquanto esteve na C.O.S., escreveu intensamente artigos 

em revistas e em jornais especializados. (PEREIRA, 2010).  
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(cuja tradução seria “A Necessidade de uma Escola de Treinamento em Filantropia 

Aplicada”), e, no ano seguinte, deu-se início ao Summer School of Philanthropy Works (em 

português: “Escola de Verão de Trabalhos Filantrópicos”), sob responsabilidade do COS de 

Nova Iorque; em 1889, escreveu a “Visitação amigável aos pobres”, em que prestava 

orientação aos voluntários que faziam as visitas domiciliares em suas obras sociais.  

O seu pensamento social influenciou sobremaneira a profissão de assistente social no 

mundo inteiro, cuja doutrina enfoca duas principais noções, quais sejam: “Diagnóstico Social” 

e “Caso Social”, que profetizavam o estudo dos casos não só a partir da observação, mas 

também das razões que estariam por trás, de modo a se caminhar na compreensão plena de 

cada caso. Isto é, Mary Richmond defendia que o êxito do trabalho ou a solução do problema 

estaria, primeiramente, na compreensão da situação. Apesar de ter sido uma “religiosa tardia”, 

foi a aproximação com a Igreja que fez com que ela desenvolvesse seus trabalhos mais 

importantes, assim como elaborar uma forma de normatizar o trabalho social por meio de seu 

engajamento no âmbito da própria Igreja.  

1.3 A religião na esfera do Serviço Social 

A relação da Religião com o Serviço Social é algo que remonta ao embricamento de 

ambos em sua própria estrutura inaugural, pois, como é sabido, o Serviço Social tem seu 

intento inicial no seio do catolicismo na década de 1930, marcada pela luta da consolidação 

do Movimento de 30 engendrado por Getúlio Vargas e também pela reorganização da Igreja 

Católica e sua relação com o Estado, uma vez que esta perdera sua hegemonia na República 

Velha, a qual havia cindido a relação entre Estado e Religião, priorizando a laicidade como 

elemento principal nas relações entre estes dois entes.  

Para tal, a própria Igreja Católica também toma decisões muito importantes no campo 

político, pois, o que estava em jogo naquele momento era manter sua força conquistada 

durante o período monárquico no Brasil, a qual se via, de certa forma, ameaçada pela 

separação criada em decorrência da promulgação de uma nova Constituição, editada em 1891. 

Sobre este fator, é importante ressaltar que: 

Esse processo de reorganização se inicia com a aglutinação de uma 

intelectualidade católica, para mobilizar e realinhar a opinião pública. E, se 

no plano subjetivo esse movimento eminentemente intelectual assume um 

sentido de espiritualidade, da busca de Deus e de um sentido para a vida, 

sua ação será essencialmente política e expressão de uma posição 
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extremamente conservadora. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 226, 

grifo dos autores). 

Assim, tal como mencionado pelos autores, o Serviço Social começa a surgir como um 

“departamento” especializado da Ação Social e da Ação Católica, em um momento 

extremamente importante para a definição do papel da Igreja no que concerne às novas 

características que progressivamente a sociedade brasileira vai assumindo. (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2014, p. 227). Desta forma, o próprio Serviço Social estaria, assim, 

relacionado de forma profunda a esse processo vivido pela Igreja durante esse período inicial 

da Revolução de 30, tanto em sua ação política como social. 

O caso brasileiro da relação do Serviço Social com a religião destoa muito da relação 

do Serviço Social inglês, por exemplo, que parte do princípio da valorização da ligação 

necessária entre valores culturais, locais e a própria prática profissional, pois, se, para os 

Países ocidentais (anglo-saxões), a ética puritana “personifica esses valores”, Midgley afirma 

que a metodologia do Serviço Social tem sido “infundida com os valores da cultura na qual 

ele emerge” (MIDGLEY, 1981, p. 91), lembrando que, no caso inglês, a maior influência 

religiosa vem do Protestantismo, e não do Catolicismo, como ocorreu aqui no Brasil. Embora 

não seja escopo principal do presente trabalho analisar as experiências internacionais do 

Serviço Social procedendo a comparativos, pois o interesse é analisar as marcas de religião no 

âmbito do Serviço Social, especificamente no Brasil, não se pode perder de vista que tais 

marcas de religião também foram muito profundas no Serviço Social europeu.  

Na obra “Assistentes Sociais e Religião - um estudo Brasil/Inglaterra”, Simões faz 

referência aos autores Giarchi e Lankshear, que afirmam que:  

A Igreja esteve presente no desenvolvimento do Serviço Social nos Países 

europeus, e que teve um relevante papel na história da profissão. (GIARCHI; 

LANKSHEAR, 1998, p. 25-36 apud SIMÕES, 2005, p. 44).   

Neste caso, são citados Países como a Áustria, Bélgica, Finlândia, França, Alemanha, 

Suécia e Noruega, em que as organizações protestantes foram ativas na fundação de 

instituições de ensino de Serviço Social, sem mencionar a importância da Igreja Católica em 

Países como Itália, França, Portugal e Espanha. (VERDÈS-LEROUX, 1986). Os autores 

supramencionados também reconhecem que o surgimento do Serviço Social na Europa sofreu 

forte influência do movimento organizado de trabalhadores, no que se refere à questão da 

industrialização como surgimento da profissão. O que tais comparações mostram é que, tanto 

no caso brasileiro como no europeu – e, também, seria possível citar aqui o caso dos Estados 
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Unidos, que teve uma forte influência de religião na gênese do Serviço Social, que se inicia 

com a profissão vinculada ao trabalho organizado pelas Charity Organizations Societies 

(COSs), tendo Mary Richmond como sua principal liderança –, há um enraizamento profundo 

no que tange à religião no processo inicial de formação do Serviço Social, mostrando sua 

relevância para a constituição desta profissão nestes Países supracitados.  

No caso específico do Serviço Social no Brasil, é importante que se faça algumas 

observações de cunho subjetivo acerca dos profissionais do Serviço Social, a fim de entender 

como e porque as marcas de religião acabam se projetando na esfera profissional desses 

agentes. Em uma pesquisa realizada por Simões (2005), para mostrar a vocação profissional 

no relato dos Assistentes Sociais no Brasil, foi constatado que um dos principais fatores que 

levam o profissional do Serviço Social a trazer consigo as marcas de religião/religiosidade 

para a esfera de sua profissão, tem vínculos profundos com a própria formação religiosa da 

família. Sendo esta [família] considerada uma instituição responsável por promover a 

educação dos filhos e por influenciar o seu comportamento no meio social, não é de se negar 

que essa mesma influencia seja carregada para a exterioridade do indivíduo em sua própria 

formação ontológica, uma vez que tais conceitos arraigados pela família, como a própria 

religião, são passados para seus descendentes familiares, como no caso dos filhos, que 

carregam essa carga teológica hereditária para sua vida externa, seja esta profissional, de 

valores ou coletiva. 

Em uma pesquisa realizada com 17 assistentes sociais brasileiros entrevistados, 

Simões (2005) constatou que todos se originam de famílias cuja tradição é religiosa12, sendo 

que a católica foi a que se apresentou como a religião mais frequente dentre os assistentes 

sociais entrevistados. Também foi constatado que na identificação da religiosidade dos pais, 

os assistentes sociais entrevistados não deixaram de ressaltar o quanto se encontravam 

engajados em suas práticas religiosas, ao ponto de mencionarem: “Meus pais eram muito 

religiosos, católicos de se referenciarem sempre a Deus, à religião católica” (SIMÕES, 2005, 

p. 85).   

A referente pesquisa ainda constatou que, no Brasil, os assistentes sociais receberam 

de seus pais uma formação religiosa; dentre aqueles formados de 1960 até 2001, em média, 

92,5% dos assistentes sociais possuem algum tipo de ensino religioso (SIMÕES, 2005). Este 

percentual, no entanto, cai quando se analisa a parcela de assistentes sociais formados no 
                                                           
12 A pesquisa faz parte da obra intitulada “Assistentes Sociais e Religião - um estudo Brasil/Inglaterra”, 

publicada em 2005 pela editora Cortez; o trabalho faz algumas pesquisas com assistentes sociais do Brasil e 

da Inglaterra, no intuito de analisar as diferenças entre a relação dos profissionais do Serviço Social dos 

referidos países citados.  
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período que corresponde de 2000 a 2001, isto é, 82% afirmaram terem tido tal tipo de 

formação religiosa. Outro dado interessante que consta na mesma pesquisa realizada por 

Simões com base nos relatos dos profissionais referente ao “grupo jovem”, é que ele constitui 

uma instância que, além de fornecer uma base teológica para os adolescentes, introduz estes 

nos trabalhos assistenciais, pois alguns relatos fornecidos por assistentes sociais que estão 

inseridos neste grupo confirmam que, quando eram do “grupo jovem” da igreja, faziam 

serviços comunitários de distribuição de cestas e realizavam trabalhos em creches.  

Isso denota, de certa forma, que esse primeiro contato com setores mais carentes e 

necessitados da população pode ter sido um importante estímulo para a escolha da futura 

carreira de assistente social, uma vez que a própria participação do indivíduo nestas instâncias 

de cunho religioso possibilitou-lhe ter um contato não só com o conhecimento teológico, mas 

também, por assim dizer, com uma cultura religiosa que acabava incluindo a prática 

assistencial.  

Outro aspecto muito importante dessa pesquisa, que mostra como as marcas de 

religião/religiosidade se inserem na esfera do Serviço Social (SIMÕES, 2005), está vinculado 

a uma questão muito cara às religiões, principalmente a de matriz católica, ou seja, refere-se à 

questão dos valores. A fim de ratificar a concepção de que a prática profissional do assistente 

social está associada de forma muito profunda à questão dos valores, perguntou-se durante a 

pesquisa para alunos do curso de Serviço Social da UFRJ quais valores eles consideravam que 

tinham uma relação mais próxima com seu curso. Dentre as opções de valores que continham 

justiça social, promoção social, caridade, entre outras (conferir a Tabela 1), os de justiça 

social e igualdade social foram os valores que, segundo os alunos, mais se aproximavam do 

curso de Serviço Social.  
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Tabela 1 - Valores atribuídos ao Serviço Social, segundo estudantes do curso 

Valores Serviço Social - Brasil 

Justiça Social 100,0% 

Igualdade Social 97,3% 

Solidariedade 81,1% 

Comunitarismo 75,7% 

Amor ao próximo 70,3% 

Fraternidade 59,5% 

Promoção Social 40,05% 

Caridade 29,7% 

Individualismo 2,8% 

Fonte: Simões (2005) 

Nota-se que os valores atribuídos ao Serviço Social pelos estudantes deste curso, que 

apontam a ‘justiça social’ e a ‘igualdade social’ como sendo os valores que mais se 

identificam com a profissão, têm justamente uma relação muito próxima às Encíclicas Papais 

de João XXIII – Mater et Magistra (1961) e Pacem in Terris (1963) –, que foram 

responsáveis pela mudança do pensamento católico oficial, pois ambas defendiam uma nova 

forma de ser Igreja, sendo esta mais comprometida com o destino dos seres humanos e com a 

difusão da justiça social. É possível perceber uma simbiose entre a visão de valores atribuídos 

à Igreja Católica e ao Serviço Social na visão de quem está se preparando para exercer a 

futura profissão de assistente social, remetendo à ideia de que as marcas de 

religião/religiosidade se manifestam justamente em valores defendidos de forma categórica 

pela Igreja Católica, por meio do Concílio Vaticano II, na década de 1960.  

Para se ter uma ideia mais objetiva acerca das marcas de religião na esfera do Serviço 

Social no Brasil, basta se ater a uma fonte da pesquisa realizada por Simões (2005), no que 

tange às distinções religiosas entre alguns cursos, como por exemplo, Ciências Sociais e 

Pedagogia, a fim de se observar que, no curso de Serviço Social, encontra-se um percentual 

eminente de indivíduos que têm participação em instituições religiosas. Dentre os 

entrevistados do curso de Serviço Social, 41,70% afirmam serem ligados a alguma instituição 

religiosa, contra 17,20% dos alunos do curso de Ciências Sociais, e 13,80 % dos alunos do 

curso de Comunicação. O número de entrevistados na pesquisa que supera o Serviço Social 

no que se refere à vinculação religiosa é de alunos da Pedagogia, que corresponde a 53,90% 

daqueles que declaram participar ativamente de alguma instituição religiosa (SIMÕES, 2005). 

Dentre as religiões às quais os discentes de Serviço Social afirmam ser pertencentes, é curioso 
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perceber que a religião católica, a mesma que marca o início do Serviço Social no Brasil, é a 

que tem mais adeptos na população das principais regiões metropolitanas do Brasil, tal como 

apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2 - Alunos religiosos das principais regiões metropolitanas do Brasil 

Qual a religião? 
Serviço Social 

 

População das 

principais regiões 

metropolitanas 

Brasil 

Católica 56,0% 69,4% 75,0% 

Espírita (kardecista) 15,0% 5,0% 3,5% 

Evangélica/protestante 10,0% 17,1% 13,3% 

Afro-brasileira 1,0% 1,0% 1,3% 

Outras 6,0% 3,0% 2,0% 

Nenhuma 12,0% 4,5% 4,9% 

Total 100% 100,0% 100,0% 

Fonte: Simões (2005, p. 131). 

Os números mostram que as religiões que mais se vinculam à questão do 

assistencialismo (catolicismo e kardecismo) são as que mais têm adeptos no Serviço Social – 

o que, de certa forma, acaba vinculando-se com a própria profissão do assistente social. Outro 

dado fundamental está relacionado aos que declaram, no âmbito do Serviço Social, não terem 

qualquer religião específica. Tal fato pode ter explicações lógicas, no sentido de que a difusão 

de um tipo específico de marxismo – que é totalmente avesso às religiões – pode ter, de certa 

forma, contribuído para esse número tão elevado de assistentes sociais que não comungam de 

qualquer dogma ou conduta religiosa. No entanto, ainda não foram feitas pesquisas mais 

contundentes acerca da influência do marxismo como vetor dessa possível descrença, o que 

merece uma pesquisa mais incisiva acerca do tema.   

Para uma análise acerca das especificidades entre as religiões e os assistentes sociais, 

aponta-se a posição de Simões quando este assevera que:  

Essas especificidades da composição religiosa entre assistentes sociais é uma 

decorrência da relação existente entre cada uma das religiões e assistência 

social. Católicos e espíritas apresentam uma relação mais direta com a 

assistência social, além de estabelecerem uma relação de mais longo prazo 

com as instâncias governamentais do que os evangélicos e protestantes. 

(SIMÕES, 2009, p. 109).  

Outra importante análise realizada pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – 

PNAD, vinculada ao IBGE, é referente a uma amostra da distribuição percentual das religiões 
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no Serviço Social, realizada em 1988, que aponta que entre este ano (1988) até o último censo 

realizado à época, no ano de 2000, pelo IBGE, houve algumas modificações no percentual da 

composição religiosa dos assistentes sociais, pois, no ano de 1988, o número de assistentes 

sociais que declaravam professar o catolicismo era de 81,7%, tendo um declínio no ano de 

2000, indo para 75,8%. Em relação ao kardecismo, também há um recuo se comparado ao 

protestantismo/evangélico, uma vez que, em 1988, os assistentes sociais que professam a 

doutrina espírita somavam 6,0%, contra apenas 2,2% dos que se declaravam 

protestantes/evangélicos; porcentagem esta que se altera no ano de 2000, quando os 

protestantes/evangélicos chegam a 8,9%, e os espíritas/kardecistas caem para 7,9%. Assim, 

dentre as religiões professadas pelos assistentes sociais no Brasil, há um crescimento 

significativo dos protestantes/evangélicos entre os anos de 1988 e 2000 (PNAD).  

Do ponto de vista de influência das religiões no âmbito do Serviço Social, há inúmeros 

exemplos constatados que mostram que essa sinergia é um elemento muito visível entre 

ambas as partes. O próprio engendramento do Serviço Social na esfera da religião católica, 

que marca inclusive o seu surgimento durante os anos de 1930, permite que se faça tal 

analogia sobre o processo que, inicialmente, está colocado perante a avaliação mais precisa 

entre a relação do Serviço Social e as religiões. Tal como foi observado, o perfil das religiões 

também exerce um grau de influência no Serviço Social, pois religiões que têm uma 

vinculação mais estreita com as questões que envolvem assistência mútua, caridade e 

entrelaçamento com causas relacionadas à coletividade estendem-se para o Serviço Social, já 

que tal identificação de perfil de algumas religiões (catolicismo e kardecismo, por exemplo), 

com o perfil profissional dos assistentes sociais no tocante a esses valores mencionados, cria 

essa aproximação e, concomitantemente, essa unidade de propósitos identitários que se 

confundem direta e indiretamente no âmbito do Serviço Social e das religiões.  

Entre a influência de religião e sua identidade com o Serviço Social, existe um 

conceito que não pode ser alijado dessa discussão, a saber: a laicidade. Devido a essa 

influência existente entre o Serviço Social e as religiões, ficam evidenciadas as marcas de 

uma sobre o outro, sem, com isso, observar-se dispositivos legais que norteiam a preservação 

da separação entre a prática profissional e a religiosidade expressa no âmago da ação deste 

profissional.  

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2009) e o Código de Ética do Serviço 

Social (BRASIL, 2002) – cada qual dispondo, em seus respectivos artigos, as leis que regem a 

laicidade, tanto no âmbito do Estado, contidas na Constituição Federal, quanto na esfera do 
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próprio Serviço Social, previstas pelo próprio Código de Ética dos Profissionais da área do 

Serviço Social – são categóricos ao afirmar que não pode haver uma influência de qualquer 

concepção religiosa que interfira na prática dos profissionais e vice-versa, pois, quando há 

essa interferência, seja esta tácita ou explícita, estão postas as condições para que a laicidade 

no âmbito das esferas institucionais, sejam estas públicas ou privadas, esteja sendo deslocada 

de seu papel constitucional para atentar a esfera da idiossincrasia que tem, ou deveria ter, uma 

relação bem distinta com o que está estabelecido no campo da legalidade promulgada pela 

própria Carta Magna do Brasil.  
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CAPÍTULO 2 - ESTADO LAICO: UMA CONQUISTA ARREBATADA? 

Vivemos num Estado laico, isto é, as 

autoridades religiosas não fazem parte da 

regulação da vida pública. O direito é 

responsabilidade do poder público. 

Sir Philip Hoby (1503-1558) 

Neste segundo capítulo, buscou-se elementos sobre a laicidade e seu possível 

cumprimento no âmbito das esferas públicas. O vocábulo “laico”, do latim laicus, em sua 

forma adjetivada significa, dentre outras determinações, aquilo que se refere ao mundo 

ordinário, à vida civil, ou seja, de forma objetiva, àquilo que não aceita ou não recebe 

qualquer interferência ou influência religiosa. Como afirma o CFESS13 (2016): 

O Estado laico é parte das conquistas históricas no campo dos direitos. 

Representa a afirmação de uma cidadania não tutelada, baseada em direitos, 

ainda que nos limites burgueses, frente aos quais é inaceitável a intervenção 

do Estado sobre a liberdade de crença religiosa e, igualmente inaceitável, 

qualquer intervenção do Estado fundada em convicções religiosas sobre 

qualquer aspecto da vida social e da vida privada.  

Sintetizando o que o CFESS apregoa, é que a observância do Estado laico no Brasil 

deve ser respeitada em todos os seus âmbitos de ordem pública, assim como a conscientização 

de seus agentes profissionais em suas práticas contemporâneas, preservando-se e respeitando-

se o espaço profissional (público), sem que haja interferência ou influência de qualquer tipo 

de manifestação de caráter teológico subjetivo.  

Na história, verifica-se que praticamente durante todo o período que corresponde à 

forma societária de estamentos, a Igreja Católica, representada pelo clero, e o Estado, 

representado pela nobreza, eram uníssonos, uma vez que a pirâmide social durante a Idade 

Média os colocava como instituições que mantinham e dividiam o mesmo poder sobre o 

terceiro Estado, este formado por camponeses, comerciantes e artesãos autônomos, que têm 

sua ascensão durante a Baixa Idade Média, período que corresponde do século X ao século 

XV. Assim, mantendo sua hegemonia de poder, o clero e a nobreza ditavam as regras durante 

o período medieval, e todas as decisões políticas, sociais e religiosas passavam pelo crivo 

draconiano da Igreja Católica medieval, demonstrando que a laicidade era algo 

completamente impensável para aquela época.   

                                                           
13 Matéria em que o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) se manifesta acerca do Estado laico no âmbito 

do Serviço Social no Brasil.  
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A Constituição Federal de 198814, em seu artigo 19, no que concerne à organização do 

Estado, estabelece que: 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes, relações de 

dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 

interesse público. (BRASIL, 2009). 

Assim sendo, há uma explícita orientação à separação entre Estado e religião nas 

formas da lei vigente pela Carta Magna do Brasil. Acontece que, mesmo com um respaldo 

garantido por lei federal, ainda é possível notar no Brasil um descumprimento da lei no 

tocante à questão da laicidade vigente. Esse processo, ainda muito comum no País que traz em 

seu bojo uma tradição eminentemente religiosa, por conta de sua própria colonização pelos 

católicos portugueses e pelo enraizamento, mesmo que imbricado, da fé católica em território 

nacional, dá margem para que o Estado laico seja visto apenas de forma superficial, em 

detrimento da imposição contínua dos traços religiosos que se estendem em todas as esferas, 

transcendendo, desta forma, as normatizações impostas pela religião ao próprio Estado.  

Por conta desta “interferência” tácita da religião sobre o Estado, parece muito comum 

que certas condutas transponham e subvertam a ação dos indivíduos constituídos em sua 

própria ação, seja esta particular, privada ou pública, que acaba, de certa maneira, interferindo 

diretamente na própria prática voltada ao ofício dos profissionais em seu ambiente de 

trabalho. Quando isso ocorre, surge um problema de proporções alarmantes no tocante à 

multiplicidade ecumênica das várias convicções religiosas – ou não, como é o caso daqueles 

que não professam qualquer religião –, por conta de preservar a laicidade garantida pelas leis 

federais.  

A situação ganha contornos mais aviltantes quando é levada para a esfera da prática 

profissional dos agentes envolvidos nesse processo, os quais acabam violando duplamente o 

sentido essencial do Estado laico, pois estes transcendem sua religiosidade imanente, levando-

a para sua prática profissional, que se expande para o exercício de cargos públicos dos 

profissionais do Serviço Social. Esse processo, marcado pelo esgarçamento entre a laicidade e 

prática do profissional, pode fazer transitar sua fé teológica pessoal para a prática profissional, 

transformando automaticamente ações laborais em exercício de crença religiosa, fator que o 

                                                           
14  Constituição da República Federativa do Brasil. Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, 

com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais nº 1/92 a 57/2008, pelo decreto Legislativo nº 

186/2008 e pelas Emendas Constitucionais de revisão nº 1 a 6/94. 



54 
 

 
 

afasta do cumprimento de seu compromisso estatal com a laicidade devidamente estabelecida 

pela Constituição Federal.  

Esse movimento é, com efeito, abordado nos diversos estudos realizados por Simões15, 

que particularizou o fenômeno da influência da religião na prática profissional do Serviço 

Social, mostrando, inclusive, que tais concepções de identidade religiosa já estão presentes 

quando o futuro profissional do Serviço Social se encontra na condição de discente. Salienta o 

autor que o percentual de alunos que têm uma religião específica beira os 81,0% na PUC-RJ, 

e 91,1% na Unisuam (Centro Universitário Augusto Motta) localizado também do Rio de 

Janeiro (SIMÕES, 2009, p. 158); sua análise fornece importantes elementos sobre a 

identidade religiosa desses discentes que acaba, em muitos casos, sendo levada para a sua 

prática profissional.  

A questão central sistematizada no presente estudo é a de identificar em que ponto a 

laicidade começa e em qual termina em uma análise da prática dos profissionais do Serviço 

Social, embora estes tenham pleno conhecimento da lei que garante a laicidade, assim como 

das próprias normas e princípios do Código de Ética do Assistente Social, regulamentados 

pela Resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 1993, que adota como seus “valores 

fundantes a liberdade e a justiça social, articulados a partir da exigência democrática tomada 

como valor ético central e o único padrão de organização político social capaz de assegurar a 

explicitação dos valores essenciais da liberdade e da equidade (Introdução ao Código de Ética 

do Assistente Social, que faz parte integrante da Resolução CFESS nº 273/1993)”16; assim 

como amplia a mesma resolução do órgão, que assevera que, “Considerando que o Estado não 

tem sentimento religioso e, laico como é, não deve estabelecer preferências ou se manifestar 

por meio de seus órgãos ou entidades”. (CFESS, 2012).  

Em vista de tais ponderações implícitas pelos órgãos que salvaguardam a laicidade, 

observa-se que há certo embaraço no que diz respeito ao cumprimento integral das normas 

estabelecidas pelos agentes que regulamentam as leis específicas sobre as formas de respeito e 

imparcialidade, tão caras a um Estado que se apresenta como sendo laico.  

Como expressões da presença da religiosidade no espaço profissional, atenta-se para a 

utilização no espaço de trabalho de utensílios e objetos de cunho religioso (bíblias, imagens, 

carimbos com frases religiosas) ou mesmo uma diferenciação no processo de atuação de 

usuários que tenham uma crença diferente daquela seguida pelo profissional do Serviço 
                                                           
15 Pedro Simões é Doutor em Sociologia pelo IUPERJ e professor da Escola de Serviço Social da UFRJ. É autor 

dos livros “Assistentes Sociais e Religião” (Cortez) e “Gênero, Origem Social e Religião” (Faperj) e de vários 

artigos sobre os temas religião e Serviço Social.  
16 Resolução CFESS nº 627, de 9 de abril de 2012. 
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Social. Elege-se como questão principal a ser trabalhada compreender até que ponto a 

laicidade é, de fato, respeitada nos limites da prática profissional do Assistente Social. Essa 

realidade coloca como ponto central de análise a presença e a intensidade das crenças 

religiosas por parte do agente profissional. 

Assim, surge o questionamento: a crença na resolução de problemas, a qual diz 

respeito à intervenção do Assistente Social que, neste caso específico, perpassa a questão 

transcendental (divina/teológica), não deveria receber tratamento mais rigoroso entre os 

profissionais e órgãos competentes que normatizam as leis que desembocam na laicidade do 

Estado? 

Do ponto de vista antropológico, sabe-se que desde os tempos mais remotos, o ser 

humano sempre buscou explicações prementes para explicar para si próprio sua origem e sua 

vida; uma das primeiras formas de explicação, que surge ainda nas sociedades primitivas, é o 

mito, que sempre fora transmitido de forma oral, sendo passado de geração para geração. Por 

meio dos mitos, os homens encontravam respostas para suas angústias, pois, de uma forma 

geral, os mitos contam a história de uma criação, do surgimento de alguma coisa, ou seja, é 

sempre uma história que se sacraliza envolvendo personagens sobrenaturais, conhecidos como 

deuses.  

Analisando-se sob uma perspectiva mais ampla, “o mito tem uma força muito grande 

no tipo primitivo de sociedade. Ele oferece uma explicação que para os povos que a aceitam é 

uma verdade”. (BORGES, 1989, p. 11). Por meio do mito, surge um conceito edificado sob a 

crença indelével da transcendentalidade, qual seja: a religião.  

Como parte integral da construção social e histórica do indivíduo, a religião está 

inserida em praticamente todas as culturas, civilizações e no tecido social em que o homem se 

insere. No entanto, por seu grau de inserção na sociedade, a religião acabou, de uma forma ou 

de outra, inserindo-se não só na questão da esfera teológica, mas também em nível ampliado, 

nas várias esferas do saber (Filosofia), da arte (Renascimento, na Itália do século XV), da 

cultura (monoteísmo e politeísmo), na política (Estados Feudais) e, por conseguinte, na 

própria conduta individual do ser humano. Embora inúmeras nações, como por exemplo, o 

Brasil, tenham abolido a relação intrínseca entre Estado e Igreja, no caso nacional, 

especificamente com a instauração da República no final do século XIX, proclamando-se no 

País um Estado laico, sob a égide da incipiente Constituição Republicana de 1891, as relações 

de influência das religiões no Brasil – primeiramente, com a Igreja Católica e, posteriormente 

com o Protestantismo – nunca deixaram de existir, ainda que de forma subliminar.  



56 
 

 
 

Essa influência – aparentemente tácita, mas, na prática, bem visível, em se tratando do 

Brasil – criou um elo muito estreito entre os indivíduos subordinando as ações desses 

indivíduos à prática teológica como conduta de valores éticos e morais. Tal influência acabou 

perpassando a própria limitação imposta às religiões sob a tutela legal do Estado laico, 

tornando-a ainda muito influente na sociedade e ultrapassando seu papel de complemento 

subjetivo para se tornar um verdadeiro apêndice do próprio Estado em questão. Dessa forma, 

praticamente toda a estrutura tende a ser dragada pelas religiões que sempre interagem 

diretamente com as ações restritas ao Estado, seja no âmbito político, econômico e 

profissional do indivíduo.  

O próprio Serviço Social não passou incólume por tal processo de aglutinação da 

religião, pois sua gênese parte do princípio da caridade cristã desenvolvida na década de 1930 

pelas militantes da Igreja Católica juntamente com a elite paulistana. A reflexão de Estevão 

corrobora esse entendimento quando esta aponta que: 

São as Ligas das Senhoras Católicas, em São Paulo, e a Associação das 

Senhoras Brasileiras, no Rio, que vão assumir a educação social dos 

trabalhadores urbanos brasileiros, em uma perspectiva de assistência 

preventiva e do apostolado social. (ESTEVÃO, 2013, p. 44).  

Percebe-se, a partir desta análise, que a relação entre o Serviço Social e as religiões 

sempre tiveram, ao menos de início, uma aproximação muito evidente, sendo o Serviço Social 

quase um apêndice expandido para a prática social da Igreja Católica nos primeiros momentos 

de sua constituição profissional. Com o desenvolvimento assíduo dessa relação, a ponte que 

liga o Serviço Social e a religião estreita-se, tornando-os um só corpo, cuja cabeça era a Igreja 

Católica e, o corpo, o Serviço Social. Mas, entre os extremos que separam o responsável pela 

absorção – ou não – desse conceito de interligação entre o Serviço Social e a religião está o 

próprio profissional no âmbito do Serviço Social, que funciona como peça fundamental para 

tais relações dessa proximidade.  

Evidentemente, tal como foi mencionado até aqui, é natural que o profissional de 

qualquer área tenha seu vínculo religioso com qualquer denominação que lhe agrade, até 

mesmo porque o Brasil é um dos Países com maior incidência religiosa do mundo, pois, 

segundo dados do Censo do IBGE de 2010 (IBGE, 2010), 22,2%, ou seja, 42,3 milhões de 

brasileiros se declararam evangélicos, enquanto 64,6% professaram o catolicismo – isso sem 

levar em consideração os adeptos de outras correntes religiosas, tais como as religiões de 

matriz afro, islâmicas, espíritas (kardecistas), ateus, agnósticos, dentre outras.  
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No entanto, o que se deve pesar na balança, retornando ao objeto do presente estudo, 

no caso, o próprio Serviço Social, é: até que ponto esse vínculo ultrapassa no que tange à 

esfera da prática profissional? Quando se findam os limites da religiosidade e se iniciam os da 

ação profissional concreta? Ou, até que ponto ambas (religião e prática profissional) se 

confundem em seu exercício laboral? Em que ponto entra a laicidade neste rol miscelânico? 

Estas e outras indagações corroboram tal inquietude em analisar como se dão essas relações e 

até que ponto podem, em certo grau de ação, interferir ou até mesmo colaborar na prática 

profissional do Assistente Social? Assim como compreender se há, neste caso específico, um 

saber legal acerca da questão da laicidade e, se isso é algo sabido, o porquê de sua omissão.   

Em vista disso, a discussão acerca dos parâmetros da laicidade no âmbito do Serviço 

Social, que até então sempre pareceram ser secundários, começam a ganhar contornos mais 

assíduos no próprio caráter da profissão, uma vez que tal assunto traz implicações diretas no 

trabalho de assistentes sociais pelo País afora. Diante de tal implicação, alguns órgãos 

vinculados ao Serviço Social – como é o caso do CFESS (Conselho Federal de Serviço 

Social) e do CRESS (Conselho Regional de Serviço Social) de São Paulo – resolveram entrar 

nessa discussão de forma mais ampla no que concerne à prática dos assistentes sociais, como 

uma forma objetiva de conscientizá-los sobre o cumprimento dos direitos humanos de 

liberdade religiosa, liberdade de consciência e separação entre Estado e religião.   

Ainda em 2012, o CFESS lança a Resolução nº 627, datada de 9 de abril de 2012 

(CFESS, 2012), que, em sua Ementa, dispõe sobre a vedação de utilização de símbolos, 

imagens e escritos religiosos nas dependências do Conselho Federal, dos Conselhos Regionais 

e das Seccionais de Serviço Social.    

Na mesma resolução, o CFESS, que se respalda no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, e com base na Lei nº 8662/93 (BRASIL, 2002), utiliza-se ainda da Constituição 

Federal (BRASIL, 2009), com respaldo em seu artigo 5º, para ressaltar a igualdade da lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aí a inviolabilidade dos direitos elementares a 

todos os brasileiros e estrangeiros que por aqui residem. Ainda na mesma resolução, o CFESS 

ainda justifica sua posição: 

Considerando que o Brasil é um Estado Laico, que significa: Estado não 

confessional, sem religião oficial ou obrigatória. A palavra “laico” significa, 

assim, uma atitude crítica e separadora da interferência da religião 

organizada na vida pública das sociedades contemporâneas. (CFESS, 2012). 
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O CFESS vai além quando, na mesma resolução, corrobora o fato de que as entidades 

de fiscalização profissional são entidades públicas, que defendendo, portanto, os interesses da 

sociedade, ou seja, pertencentes, em última análise, a todos os cidadãos, o que, per se, impede 

de forma direta qualquer atitude ou ação que invoque o desrespeito à laicidade no âmbito do 

exercício em ambientes e espaços públicos em que o assistente social exerça sua prática 

profissional.   

O CFESS ainda prossegue, na referida resolução, abordando a laicidade quando parte 

do princípio de que:  

Considerando que o Estado não tem sentimento religioso e, laico como é, 

não deve estabelecer preferências ou se manifestar por meio de seus órgãos 

ou entidades;  

Considerando que a liberdade de crença ou da ausência de crença de quem 

não se vê representada por qualquer símbolo religioso, deve ser igualmente 

respeitada;  

Considerando as normas e princípios do Código de Ética do Assistente 

Social, regulamentado pela Resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 

1993, que adota como seus “valores fundantes a liberdade e a justiça social, 

articulados a partir da exigência democrática tomada como valor ético 

central e o único padrão de organização político social capaz de assegurar a 

explicitação dos valores essenciais da liberdade e da equidade”; (Introdução 

ao Código de Ética do Assistente Social, que faz parte integrante da 

Resolução CFESS nº 273/1993);  e ainda: 

Considerando ser de competência, exclusiva, do Conselho Federal de 

Serviço Social – CFESS a regulamentação da presente matéria, conforme 

previsão do “caput” e de seu inciso I do artigo 8º da Lei 8662/93. (CFESS, 

2012). 

Dessa forma, o CFESS considera, na Resolução de abril de 2012 (CFESS, 2012), que 

as referidas propostas são necessárias para uma compreensão mais próxima desta relação tão 

ambígua e, ao mesmo tempo, tão complexa para o assistente social, do ponto de vista de saber 

seu papel enquanto profissional e sua religiosidade subjetiva nos limites impostos por um 

Estado laico, como no caso do Brasil. Ou seja, o CFESS encampa, de forma consistente, a 

discussão acerca da laicidade nos parâmetros do Serviço Social, mostrando que a questão 

merece, por parte dos assistentes sociais, um olhar mais aprofundado, e que o véu que ofusca 

este debate deve ser rasgado para que os limites que separam a laicidade do Estado, assim 

como, a postura subjetiva do próprio assistente social, sejam respeitados e cumpridos de 

forma legal e ética, sem o prejuízo de se imputar um descompasso entre o que estabelece a lei 

referente à laicidade e a própria conduta teológica do profissional que atua como assistente 

social. 



59 
 

 
 

No ano de 2013, o CFESS corrobora sua postura atuante diante da discussão da 

laicidade, aderindo à Campanha Latino-América por Estados Laicos, realizada pela 

Organização não governamental “Católicas pelo Direito de Decidir”, lembrando que a 

referida campanha tinha como slogan principal a seguinte frase: “Por um Estado Laico que 

garanta o pluralismo e o direito de decidir de todas as mulheres”. Na referida ocasião, o 

CFESS afirmava a importância da defesa do Estado sem religião oficial ou obrigatória, por ir 

ao encontro das deliberações do Eixo Ética e Direitos Humanos, do Encontro Nacional do 

Conjunto CFESS-CRESS de 2012, e também dos próprios posicionamentos públicos do 

CFESS em relação ao assunto promulgado.  

O CFESS ainda prolongou a discussão em torno da laicidade no mesmo ano de 2012, 

quando da ocasião do “Seminário Fundamentalismo, Modelo de Desenvolvimento e Direitos 

Humanos”, realizado em junho do referido ano, em que apresentou, por meio de sua 

coordenadora da CEDH/CFESS, Marylucia Mesquita, a defesa e a garantia do Estado Laico 

como princípio democrático fundamental no enfrentamento de práticas conservadoras, 

autoritárias, arbitrárias, fascistas e, portanto, violadoras dos direitos humanos (CFESS, 2013), 

respaldada pela Resolução nº 627/2012 do próprio Conselho (CFESS, 2012), que, como já 

mencionada alhures, dispõe sobre a vedação de utilização de símbolos, imagens e escritos 

religiosos nas dependências do Conselho Federal, dos Regionais e das Seccionais de Serviço 

Social.  

Quadro 1 - Banner oficial da campanha de 2013 

 
Fonte: CFESS (2016). 
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Já em janeiro de 2016, o CFESS publica, em seu jornal informativo “CFESS 

Manifesta”, uma Edição Especial totalmente voltada à defesa do Estado Laico (CFESS, 

2016). Nesse jornal, o CFESS alerta, de forma muito abrangente, para a defesa do Estado 

Laico que, segundo a reportagem, observa que:  

A defesa do Estado Laico pode parecer um debate menor. Pode parecer, mas 

não é. Este contexto, que impõe à crítica teórica a tarefa de desvelar a 

realidade em seus fundamentos, para transformá-la na direção da 

emancipação humana, se configura como solo histórico comum do avanço 

de tendências conservadoras que visam ao controle de dimensões da vida 

privada sobre as quais um Estado democrático não deveria intervir. (CFESS, 

2016, p. 1).  

Ainda neste mesmo Informativo, o CFESS aponta inúmeros exemplos evidentes de 

ataques e violações do caráter laico do Estado na realidade brasileira, sendo que muitos 

destes, por uma percepção mais desatenta dos fatos, passam despercebidos ou até mesmo são 

banalizados no cotidiano. É possível citar, dentre alguns exemplos corriqueiros, a própria 

promulgação da Constituição Federal que, em seu preâmbulo, menciona sob a “proteção de 

Deus”, assim como as práticas de manifestações religiosas utilizadas cada vez mais 

frequentemente, como orações e rezas em sessões públicas, em Conselhos de Direito, 

entidades e em instituições confessionais mantidas com repasses públicos (que geralmente são 

supervisionadas por Conselhos Municipais de Assistência Social). Ademais, há casos mais 

alarmantes, como o de assistentes sociais que colocam nos carimbos mensagens religiosas, 

sem se preocupar com o modo como um indivíduo usuário do serviço social pode receber tal 

mensagem, haja vista que esta pode ser interpretada como uma afronta à laicidade e ao direito 

deste usuário ter outra crença ou até mesmo nenhuma crença específica em relação àquela que 

o assistente social professa em sua vida privada.  
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Quadro 2 - Folder do CFESS em defesa do Estado laico 

 
Fonte: CFESS (2016) 

No mesmo propósito, o CRESS-SP, em seu Jornal Informativo “Ação”, edição de nº 

82, correspondente aos meses de janeiro/fevereiro/março de 2016, tem como matéria de capa 

a seguinte questão: “Estado Laico: uma defesa do óbvio?” (CRESS-SP, 2016). O jornal traz 

um amplo debate sobre a questão do respeito à laicidade, assim como convoca os assistentes 

sociais a se situarem e a refletirem de maneira crítica e independente acerca do avanço de 

forças conservadoras que ameaçam, em algum momento, a efetivação dos direitos humanos, 

colocando, dessa forma, a discussão sobre o Estado laico no centro das atenções prementes.  

Ainda no texto apresentado sob o título “Por que não somos um Estado Laico?”, pelo 

mesmo jornal informativo, o vice-presidente do CRESS-SP, Luciano Alves, procede a uma 

análise reflexiva e histórica no tocante aos constantes ataques à laicidade quando comenta:  

No Brasil, não tivemos um processo revolucionário concreto, que anunciasse 

a laicidade como um pressuposto de ruptura com o feudalismo e com o 

autoritarismo imperial de cunho eclesiástico. A liberdade religiosa, portanto, 

é capitulada pela burguesia como liberdade da maioria religiosa, ou seja, da 

maioria cristã-católica. (CRESS-SP, 2016, p. 3).  

Ou seja, embora a separação entre Estado e Religião, representada, em suma, pela 

Igreja Católica, tivesse sida outorgada pela República Velha, a ideia que se tem de liberdade – 

à qual compete a preservação da laicidade – acaba sendo contextualizada e absorvida, em 

termos significativos, por uma liberdade expressa em uma maioria de indivíduos que 

professam suas crenças na religião que detém, em termos quantitativos, um maior número de 

seguidores, no caso, a Igreja Católica.  
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Essa liberdade de maioria religiosa acaba difundida na ideia equivocada de que o 

Brasil é um País eminentemente cristão, uma vez que sua população, em maioria acachapante, 

assim se denomina, restando, portanto, pouca margem para outras religiões não judaico-

cristãs, como o Islamismo, o Budismo e o Animismo africano, dentre outras. Cria-se, assim, 

um conceito de que por ser maioria as religiões de cunho cristão – como é o caso específico 

do Brasil –, a liberdade de crença e de religião só encontra respaldo na fé vinculada ao 

cristianismo, enquanto as religiões minoritárias perdem o seu direito de pertencimento pelo 

fato de estarem em desvantagem em termos numéricos, em comparação com as religiões de 

cunho judaico-cristão.  

O fato destes dois conselhos (CFESS e CRESS-SP) – voltados a uma ação crítica e 

norteadora no tocante às próprias diretrizes ético-políticas dos assistentes sociais – estarem 

alertando e concomitantemente travando uma luta em prol da laicidade, seja em âmbito geral, 

seja no tocante à intervenção do Serviço Social em procurar se preservar essa laicidade, 

mostra que a busca pela laicidade no âmbito Serviço Social não pode passar incólume entre 

sua categoria profissional. Por se tratar de um ofício que busca, primordialmente, resguardar o 

direito e a dignidade humana acima de quaisquer outros conceitos subjetivos que 

eventualmente possam existir (tais como as crenças religiosas), não se ater à questão da 

preservação na laicidade em sua conduta ético-teológica equivale a estar regredindo para um 

estágio secundário que volta suas atenções particulares para um sincretismo de cunho 

individual, em detrimento do respeito coletivo de seus pares, que só encontram vazão na 

defesa intransigente do Estado Laico no exercício da profissão, da conduta ética e do diapasão 

que se busca a fim de nivelar o respeito recíproco e a preservação dos direitos tal como 

estabelecidos pela Carta Magna de 1988, inclusive, e principalmente, no que se refere ao 

Estado Laico como premissa intocável à conduta ética no Serviço Social.  

A mesma questão também foi elencada pelo CRESS-MG - 6º Região, quando, na 

ocasião, foi realizado em Belo Horizonte, em 03 de outubro de 2013, um Ciclo de Debates 

que contou com a presença de especialistas em religiosidade, como a professora de Serviço 

Social da UFBA (Universidade Federal da Bahia), Magali da Silva Almeida, dentre outras 

representantes de entidades sociais, como por exemplo, a Marcha Mundial das Mulheres e a 

Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT). O 

foco central do Seminário foi debater o Estado Laico e a religiosidade no Serviço Social, bem 

como a preocupação do CRESS-MG em relação aos avanços da interferência de grupos 

religiosos nas decisões tomadas por indivíduos para o coletivo. Para a docente da UFBA:  
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O Brasil é um País laico, entretanto, frequentemente grupos religiosos 

interferem nas decisões tomadas para a sociedade. Um exemplo disso é a 

atual Bancada Evangélica que vem ganhando cada vez mais força no 

Congresso Nacional. Haja vista que o presidente da Comissão de Direitos 

Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados é fruto de um processo 

iniciado no Brasil, nos anos de 1970, que foi a criação da Igreja Universal do 

Reino de Deus. “A Universal se opõe à Teologia da Libertação, da igreja 

católica, e tem uma perspectiva conservadora que desconstrói todos os 

direitos conquistados pelos trabalhadores, nas décadas anteriores a sua 

fundação”. (CRESS-MG, 2013). 

Estas ações conjuntas, realizadas por órgãos de representatividade junto ao Serviço 

Social – como o CFESS e o CRESS de diversos Estados da federação –, mostram que a 

discussão sobre a laicidade merece uma atenção maior por parte do próprio Serviço Social, 

devido à iminente projeção de forças políticas e de instituições religiosas que vem ganhando 

proporção cada vez mais elevada na defesa intransigente de seu ideário conservador e 

confessional, pois suas articulações vão de encontro a um Estado atrelado a suas 

reivindicações, sem com isso se observar a manutenção da Constituição Federal, que promove 

a laicidade do Estado, pressupondo a não intervenção de qualquer organismo ou instituição 

religiosa em assuntos de ordem sociopolítica ou cultural.  

A emergência desse debate, que não vem de agora no âmbito do Serviço Social, ganha 

corpo e voz a partir do momento em que os próprios agentes do Serviço Social se deparam 

com a possibilidade de enxergarem, no conservadorismo de grupos religiosos, um sinal de 

alerta para a preservação da laicidade no Brasil e, consequentemente, para a laicidade no 

âmbito do próprio Serviço Social.   

2.1 Humanismo: genealogia e prelúdio de uma laicização natural  

“Ser humano” é aquele que é capaz de 

resistir às seduções do mergulho no 

indiferenciado, ou em algum tipo de 

espiritualismo ou idealismo diáfano; ser 

humano é uma luta ativa contra essas 

tendências despersonalizantes, ou seja, 

alienantes, que fazem o núcleo subjetivo, a 

resistência ao indiferenciado que constitui 

originalmente a pessoa, estranhar-se de si 

mesmo, perder-se fora de si, em  

suas produções, meios de troca,  

ou na natureza “bruta”. 

Ricardo Timm Souza 
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O século XV foi pródigo em proporcionar para a humanidade um movimento que 

transcendeu as várias formas de se pensar a sociedade da época, uma vez que esse 

movimento, que foi ao mesmo tempo cultural, intelectual e laico, edificaria uma significativa 

transformação na concepção mais aguçada de sentir, de moldar e, sobretudo, de enxergar o 

mundo sob uma nova perspectiva racional e, por conseguinte, menos eclesial. A partir desse 

momento histórico, nasce o Renascimento na Europa, mais precisamente, no seio do Mar 

Mediterrâneo, na Itália. Filho legítimo desse movimento, o Humanismo17 buscou canalizar 

toda insatisfação existente na Europa, uma vez que a hegemonia da Igreja Católica, 

juntamente com o poder do Estado, promovia uma obscuridade na condução daquela 

sociedade que pouco ou nada almejava em relação à uma nova forma de encarar as 

transformações que se encadeavam nos Estados vassalos da Igreja Católica durante o século 

XV e XVI da era cristã.  

Ao colocar o homem no centro das decisões (antropocentrismo) e refutar a ideia 

conservadora-teológica da Igreja Católica (teocentrismo), o Humanismo propõe a 

secularização laica em todas as suas formas de conduta universal, como nas artes, nas ciências 

naturais e, principalmente, na autonomia do homem no que tange à sua ruptura com os 

dogmas irrestritos do pensamento eclesiástico medieval, sob a tutela da Igreja Católica. Esse 

movimento tão radical (do ponto de vista cultural, intelectual e estético) para sua época tem 

implicações muito objetivas no tocante à sua própria dimensão histórica, haja vista sua 

imbricação com a proposta de uma laicidade racional que objetivava, acima de tudo, uma 

separação notória entre o conservadorismo da Igreja Católica medieval e as novas 

perspectivas. Estas se abriam no horizonte por meio de mentes brilhantes, como as de 

Leonardo Da Vinci, Michellangelo, Francis Bacon, Galileu Galilei, dentre tantos outros que 

viam na emancipação do homem (laico) a única forma eficaz de progresso ontológico para 

uma nova era de perspectivas pujantes, sem o cabresto irremediável do clero nas decisões que 

competiam ao próprio homem tomar.  

                                                           
17 Movimento cultural que procurou acentuar o valor do homem no mundo europeu, durante o Renascimento. 

Posteriormente ao período medieval, a Igreja e o Estado entraram em crise; a igreja mística e dogmática cada 

vez mais assumia aspecto sobrenatural. O dogmatismo teológico, resistente ao racionalismo, provocou 

aversão em relação à teologia. Tornou-se mais importante sentir do que conhecer, o que resultou na 

decadência das especulações metafísicas. O Humanismo foi a franca reação à Escolástica, preconizando o 

retorno ao classicismo greco-romano e a necessidade de uma reforma religiosa (o que aconteceria com 

Martinho Lutero, na Alemanha). O naturalismo, cada vez mais, tornou-se arraigado ao espírito dos 

renascentistas. (CANTELE; BARBEIRO, 2014, p. 12). 
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A prática da religião cristã e das regras morais que o cristianismo difundia pelo 

Ocidente se torna, também, o último reduto do individualismo. O exemplo de Cristo é 

incrivelmente eficaz; os povos cristãos procuram seguir as regras da Igreja e, a seu exemplo, 

praticar o bem, falar a verdade e seguir os dogmas (CANTELE; BARBEIRO, 2014, p. 18). A 

partir daí, é possível identificar o surgimento de uma nova corrente no cristianismo, que busca 

crer que a liberdade e o individualismo humano são partes naturais, ou pelo menos 

compatíveis com a doutrina e com a própria prática cristã. Com base nessa concepção, o 

Humanismo Cristão18 tenta abarcar os princípios fundamentais do humanismo, mas se 

resguarda na emancipação do homem, fazendo uma unidade natural com os princípios cristãos 

como: 

Atividade que se realiza como proposta de solidariedade, de 

desenvolvimento de potencialidades, de emancipação humana, tarefa a que 

se propuseram as Teologias da Libertação na América Latina. (RESENDE, 

2008, p. 22). 

Por meio desse recorte histórico, pode-se identificar momentos distintos, quer onde a 

influência teológica do catolicismo tinha maior hegemonia, como foi durante a Idade das 

Trevas (Era Medieval), quer durante o período de maior incidência do pensamento científico e 

emancipado do homem (Renascimento); mais ainda, da hegemonia de poder da Igreja 

Católica, culminou na Reforma Protestante de Lutero no século XVI. A questão da sociedade 

laica e emancipada de ordem ontológica, por meio dos ideais das várias vertentes do 

Humanismo, mostra de forma direta e indireta que o desejo de uma expressiva parcela da 

humanidade sempre foi a de preservar a predominância de uma mesma sociedade em que a 

laicização se torna uma atenuante imanente para o equilíbrio justo entre o direito de professar 

seus pontos de vista teológicos e o de conviver de forma tolerante com a inevitável 

secularização que se faz presente na sociedade.  

Certamente, os séculos XV e XVI, nesse quesito em relação ao humanismo e o 

neotomismo, por meio de sua inserção no Serviço Social, forneceram pistas para tal 

compreensão analítica, uma vez que o Humanismo, procedente do Renascimento cultural 

europeu, alicerçou as bases sólidas que auxiliam na difícil travessia em cindir a velha 

dicotomia entre o sagrado e o profano, a secularização e a hegemonia teológica. E, mais 

ainda, a difícil e necessária compreensão da laicidade e do conservadorismo religioso que, de 

forma putativa, tenta a todo custo manter seus tentáculos irremediáveis sobre a sociedade, 

                                                           
18 O Humanismo cristão é, em suma, uma união filosófica que agrega dois princípios norteadores, qual sejam: os 

cristãos e os humanistas. 
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expandindo, desta forma, sua autonomia ideológica que deságua na correnteza ontológica e 

suas ações e práticas hodiernas, que influenciam diretamente as relações em seus diversos 

âmbitos, inclusive na própria prática profissional, elemento que será aqui abordado.  

Ainda sobre o humanismo cristão, faz-se necessário acrescentar outras observações 

importantes, uma vez que tal corrente se apresenta em uma nova visão da Igreja Católica e 

ganha força com a incorporação do neotomismo, por meio da Encíclica papal Aeterni Patris, 

promulgada pelo papa Leão XIII em 1879, e que tem como princípios norteadores os da 

dignidade da pessoa humana e do bem comum. Essa nova retomada das ideias de Tomás de 

Aquino, já no século XIX, marca de forma profunda o caráter altruísta e vocacional no 

ambiente católico, incorporando-o a setores da Ação Católica que ganharão força em sua 

atuação direta, principalmente em relação a alguns cursos ministrados sob a organização da 

Igreja na América Latina no século XX, tomando o próprio Serviço Social.  

Já o neotomismo faz um resgate dos ideais que são fundamentais para o início do 

Serviço Social, especificamente no Brasil, uma vez que sua imbricação com a caridade, as 

virtudes pessoais e a moral constituem requisito indispensável para a formação dos primeiros 

assistentes sociais no Brasil.  

Não se pode aqui deixar de analisar a importância do Iluminismo como uma forma de 

reação ao clero e à nobreza, no que diz respeito justamente à seu enfrentamento mordaz no 

intuito de tirar da mente da população daquela época a irracionalidade incutida pela falta de 

percepção acerca dos problemas de ordem moral, social, política e ética – visto que a igreja 

cerceava estes indivíduos –, não porque não tivessem uma vocação natural para esse tipo de 

preceito, mas sim porque isso era fundamental para a manutenção do poder eclesial durante o 

período em que a Igreja controlava os anseios e os destinos das pessoas daquela época. Deste 

modo, o século XVIII pregava e anunciava o mundo contemporâneo, que se estendia na 

Europa com um prodigioso desenvolvimento científico e cultural, que agia como se 

impusesse um recuo às “trevas”. Esse movimento recebeu o nome de Século das Luzes, e 

tinha em sua base de sustentação a crença em um progresso contínuo da humanidade, em 

direção a um estágio superior, juntamente com as transformações econômicas, políticas, 

sociais e culturais, muito radicais, que caracterizaram todo esse período.  

O Iluminismo ou Ilustração foi, sem dúvida, o ponto mais alto da revolução intelectual 

ocorrida na Europa do século XVIII, particularmente na França, pois constituiu uma grande 

fermentação de ideias que acabaram por exercer profunda influência tanto no pensamento 

quanto nas ações da humanidade. De sua gama de pensadores, tais como René Descartes, 
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John Locke, Isaac Newton, Voltaire, Jean-Jacques Rousseau, dentre outros, surgem as mais 

severas críticas ao absolutismo francês, às velhas instituições econômico-sociais francesas e à 

Igreja. Desta forma, propunham um outro tipo de organização da sociedade, com base no 

liberalismo econômico e político. De Newton e Descartes, duas ideias centrais serviram de 

base para todos os pensadores iluministas, a saber: a) a razão é o único guia infalível para se 

chegar ao conhecimento e à sabedoria; e b) o universo é uma máquina governada por leis 

físicas que podem ser determinadas e estudadas, não se submetendo a interferências de cunho 

divino, como milagres, por exemplo. (MELLO; COSTA, 1995, p. 83).  

Para difundir essas ideias na França, cerca de 300 colaboradores criaram a 

Enciclopédia, que pretendia, em um conjunto de obras gigantesca, reunir todos os 

conhecimentos filosóficos e científicos da época, tendo Denis Diderot e Jean D´Alembert 

como seus principais diretores e colaboradores; suas ideias eram racionalistas, defendiam o 

liberalismo político e, apesar de se mostrarem teístas, defendiam um profundo e violento 

anticlericalismo, tanto que Diderot (DIDEROT, 1977) é o autor da celebre frase: “Os homens 

só serão livres quando o último rei for enforcado nas tripas do último padre”19. Com esse 

anseio de liberdade e de ruptura com as instituições que pregavam o atraso intelectual e as 

“trevas”, o Iluminismo buscou, incessantemente, municiar a França do século XVIII de 

racionalismo e de cientificismo, a fim de que a mentalidade do povo daquela época não 

sucumbisse às normas e padrões difundidos pela Monarquia e pela Igreja, cerceando a 

liberdade e subjugando a razão natural. Por conta disso, Diderot assevera:  

Nenhum homem recebeu da natureza o direito de comandar aos outros. A 

liberdade é um presente do céu, e cada indivíduo da mesma espécie tem o 

direito de gozar dela logo que goze da razão... Examinando-a bem, sempre 

se fará remontar a uma destas duas fontes: ou a força ou a violência daquele 

que dela se apoderou; ou o consentimento daqueles que lhe são submetidos, 

por um contrato celebrado ou suposto entre eles e a quem deferiam a 

autoridade. O poder que vem do consentimento dos povos supõe 

necessariamente condições que tornem o seu uso legítimo útil à sociedade, 

vantajoso para a República, e que o fixem e restrinjam entre limites; pois o 

homem não pode nem deve dar-se inteiramente e sem reserva a outro 

homem. (DIDEROT apud FREITAS, 1977, p. 22-23). 

A Revolução Francesa, de 1789, por meio de seus revolucionários jacobinos, liderados 

por Maximilien Robespierre (1758-1794), Jean-Paul Marat (1743-1793) e Georges Jacques 

                                                           
19 Na verdade, a frase é atribuída a Diderot, mas sua origem é diferente. “Eu gostaria, e este será o último e o 

mais ardente dos meus desejos, eu gostaria que o último rei fosse estrangulado com as tripas do último padre” a 

frase foi escrita pelo padre francês Jean Meslier, em seu livro “Memória dos pensamentos e sentimentos do 

abade Jean Meslier”. 
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Danton (1759-1794), inaugura um novo período histórico na França que tem desdobramentos 

universais para toda a humanidade ocidental. A Revolução Francesa estabeleceu novos 

ditames para a sociedade, que se libertaria do jugo absolutista de poder (tanto monarca quanto 

papal) para, então, aderir aos ideais suntuosos do Liberté, égalité, fraternité, que inspiraram o 

liberalismo na França do século XVIII. Consoante se vê em pesquisa elaborada por Rinck 

(2014), este possibilita uma visão mais abrangente deste período no que se refere à laicidade, 

ao citar que 

[…] A revolução instituiu no território francês os primeiros indícios do 

Princípio da Laicidade ao declarar que:  

 [...] Art. X. Ninguém deve ser incomodado devido a suas opiniões, mesmo 

religiosa, contanto que sua manifestação não perturbe a ordem pública 

estabelecida em lei.  

Art. XI. A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos 

direitos mais precisos do homem, todo cidadão pode, pois, falar, escrever e 

imprimir livremente, salvo quando tiver que responder pelo abuso dessa 

liberdade, nos casos previstos pela lei. (RINCK, 2014, p. 5).  

Rinck ainda fornece mais embasamento quando salienta que 

A Constituição francesa de 1791 consagrou igualmente a liberdade religiosa, 

como também estabeleceu que os registros de nascimento e óbito fossem 

promovidos nos órgãos competentes do Estado, e não mais pela Igreja; 

também instituiu o casamento civil como forma preliminar necessária para 

qualquer cerimônia religiosa, que passou a ser livre e opcional. (RINCK, 

2014, p. 5). 

Assim, a Revolução Francesa acaba se tornando o baluarte do laicismo na Europa, 

marcando indelevelmente uma vitória significativa sobre o conservadorismo teológico que 

houvera predominado durante séculos com a unidade eclesial-política entre Estado e Igreja 

Católica, colocando a laicidade não só como uma conquista histórica, mas também – e 

principalmente – como um condicionamento natural para que a sociedade convivesse de 

forma austera, sem predomínio e influência em suas decisões, de modo a não ter como um de 

seus protagonistas o segmento religioso.  

Este acréscimo positivo no que diz respeito à precisão da laicidade como força da 

própria sociedade enquanto desvinculada do poder hegemônico da religião fez a 

contemporaneidade respirar, por pouco tempo, os ares da assepsia religiosa, uma vez que o 

fortalecimento das religiões (especialmente as de denominações cristãs, como é o caso 

específico no Brasil) afrouxou a repressão à laicidade, pois a proliferação de igrejas e templos 

protestantes, assim como a radicalização do fundamentalismo monoteísta pelo mundo – como 
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é o caso do Islamismo no Oriente Médio e a junção bélico-teológico de Israel com a 

consolidação do Estado teocrático – colocaram novamente em dúvida a necessidade de 

laicização, que sofreu um novo e duro golpe, só que agora dado pela própria nova ordem 

mundial vigente, de maneira que se poderia afirmar, sem eufemismos, que foi a grande ironia 

da contemporaneidade.  

Tomando novamente as rédeas do poder hegemônico por meio de sua influência na 

sociedade e de suas relações (incluindo a prática profissional dos sujeitos) na esfera política e 

essencialmente na esfera ideológica, o conservadorismo religioso vem tomando assento, de 

forma velada em alguns casos, ou, até mesmo, de forma incisiva em outros. Basta observar os 

limites intransponíveis que esse conservadorismo adquiriu ao longo dos tempos, bem como 

sua forma de se intrometer em segmentos de ordem pública, distantes de sua alçada. Isto é 

suficiente para se perceber o quanto a laicidade vem perdendo espaço para dar lugar ao que se 

poderia chamar de uma “repaginação hegemônica teológica”, uma vez que, ainda que não se 

perceba, é possível verificar que a influência teológica se faz presente de forma muito sutil, 

porém, marcante no tocante à sua influência sobre corações e mentes daqueles que a adotam 

como valor moral e ético, mesmo que isso implique em usurpar a laicidade premente. 

Por também adotar essa postura anticlerical, a Revolução Francesa provocou a Igreja 

Católica a tomar a postura de contra-ataque perante a iminente perda de seu poder eclesial. A 

partir deste momento, e como forma de atrair os leigos para as causas da cristandade católica 

e fazer com que a Igreja não perdesse seu espaço nessa nova conjuntura social e política, foi 

articulada a criação de um movimento católico que pudesse contemplar os vários segmentos 

sociais em disputa. A Igreja Católica passa a nortear várias parcelas da sociedade civil para a 

tomada de ações com base nos ensinamentos do evangelho, fazendo, deste modo, surgir a 

Ação Católica20 como expressão leiga de ação dominante da fé. No entanto, para se entender 

sua relação com o Serviço Social e sua postura não leiga, deve-se creditar tal fato ao 

pontificado de um Papa em particular, no caso, o de Ambrogio Damiano Achille Ratti, 

                                                           
20 A Ação Católica, nome com o qual é reconhecida atualmente, nasceu oficialmente no pontificado de Pio XI, a 

23 de dezembro de 1922, mas sua história remonta a 1867 e traz como pano de fundo o contexto histórico que 

se inicia com a vitória da Revolução Francesa no final do século XVIII. Ainda segundo Agenor Brighenti, 

Doutor em Ciências Teológicas e Religiosas pela Universidade de Lovaina, professor-pesquisador na PUC de 

Curitiba, a Ação Católica é destes movimentos que reinam, sem governar. Ela não desapareceu, antes diluiu-

se na nova atmosfera criada em torno ao Concílio Vaticano II, de reconciliação com o mundo moderno, de 

superação do eclesiocentrismo e da mentalidade de cristandade, de inserção dos cristãos, como cidadãos, 

militando nos corpos intermediários da sociedade civil, como fermento na massa. A Ação Católica ajudou a 

Igreja a tomar consciência de que, mesmo que não esgote a mensagem cristã, a política é uma dimensão 

importante da vida humana e a forma mais nobre da caridade, capaz de contribuir significativamente para uma 

sociedade democrática e fraterna, expressão da dimensão imanente do Reino de Deus, na precariedade do 

presente. 
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entronizado em 1922 como Papa Pio XI. Seu pontificado está estritamente vinculado à Ação 

Católica, pois:  

Pio XI é conhecido como o “papa da ação católica” e o “papa das missões”. 

Estes serão os dois eixos que acompanharão o pontificado de Pio XI. Neste, 

enfrentou o final do século XIX e início do século XX, com o terrível pós-

guerra que abalou o mundo ocidental. Foi um período de profundas 

transformações econômicas, políticas e sociais: por um lado, temos o 

crescimento dos estados liberais que veio associado ao desenvolvimento do 

capitalismo, com o avanço das indústrias e a urbanização das cidades; por 

outro lado, temos a marginalização da classe operária e o crescimento da 

pobreza, especialmente nos grandes centros, que possibilitou o avanço das 

ideias socialistas e comunistas. Todas essas mudanças terão suas 

repercussões na Igreja Católica que, desde o século XVIII, em consequência 

da difusão das ideias liberais e iluministas, vinha perdendo a sua hegemonia 

na sociedade. (SOUZA, 2006, p. 41). 

A Igreja se vê preocupada em reordenar a sua prática pastoral por meio de ação social 

que a aproxime de segmentos das classes mais oprimidas da sociedade à época. A ideia que 

vigorava naquele momento era a de que era preciso trazer para Cristo as pessoas afastadas da 

religião. Com o objetivo evidente de converter aqueles que, de certa forma, tinham se afastado 

da Igreja em razão da predominância de novas ideias que a colocavam em um plano 

secundário, tais como as ideias socialistas e comunistas, e, sobretudo, a de uma forma análoga 

à secularização como forma de ação, a Igreja busca nesse momento refazer o seu discurso e 

sua ação, justamente para recuperar a descrença plantada por essas novas ideias, que 

ganhavam força junto a movimentos leigos e, principalmente, contrários à aceitação das 

resoluções de questões sociais por meio da potencialidade transcendental proposta pela Igreja.  

Dessa forma, a Igreja se municia de estratégias a fim de buscar se aproximar da 

realidade com a qual se vê obrigada a se deparar, em decorrência do entendimento de 

sociedade laica por parte dos atores sociais que se apresentam nesse momento histórico e que 

buscam se nortear pelas novas propostas sociais que os incitam a agir de maneira pragmática 

em relação ao que se propunha a Igreja naquele momento. Deste modo, em uma de suas 

primeiras ações, a Igreja promulga algumas Encíclicas que buscam retomar a sua hegemonia 

no campo ideológico, assim:  

Em sua primeira encíclica, “Ubi arcano Dei”, de 1922, põe as bases 

ideológicas da Ação Católica e inaugura mais uma etapa da Ação Católica, 

transformado-a, agora, em “divisões de um exército” para impedir um recuo 

maior da Igreja e preparar a reconquista do terreno perdido. (SOUZA, 2006, 

p. 42).  
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A chegada da Ação Católica à América Latina – e especialmente ao Brasil, em 1935 – 

deu-se com o mesmo ideal com o qual Pio XI sonhava, ou seja: a formação de uma associação 

de católicos que, a partir do seu próprio ambiente, participa ativamente na missão apostólica 

da Igreja. Assim, moldado por tal propósito, o papel inicial da Ação Católica Brasileira foi “a 

defesa dos valores e princípios cristãos por parte dos leigos católicos no campo da atuação 

política”. (SOUZA, 2006, p. 48).   

Daí a importância da formação de novos quadros da Igreja (principalmente jovens, 

operários católicos e pessoas de partidos políticos de denominação cristã) que pudessem 

dialogar de forma espontânea por meio dos ensinamentos sociais voltados à doutrina da Igreja 

Católica, utilizando-se de método empreendido pela própria Ação Católica, qual seja, o 

método de Ver, Julgar, Agir, especialmente adaptado à mentalidade concreta desses novos 

agentes sociais que estavam se multiplicando nas regiões urbanas, isto é, os operários.  

Sob essa nova perspectiva, a Igreja Católica, por intermédio da própria Ação Católica 

aqui no Brasil, consegue se dinamizar em sua tarefa de “catequização” junto aos leigos, que 

constituem as novas frações da sociedade urbana caracterizadas neste momento pelos novos 

operários, que não deveriam se deixar influenciar pelos ideais vistos como “pagãos” e “ateus” 

pela Igreja. Tal postura era uma evidente referência ao socialismo, ao comunismo e ao 

anarquismo especificamente, uma vez que tais movimentos eclodiram e se disseminaram de 

forma cada vez mais intensa desde o início do século XX, funcionando como uma onda que se 

iniciara na Europa com a consolidação do liberalismo, assim como com a chegada ao poder 

dos bolcheviques russos e a sua revolução socialista. Desta feita, a Igreja ampliava sua missão 

eclesiástica, agora, não só com jovens e adultos vinculados à classe operária especializada, 

mas também a de jovens escolarizados vindos dos bancos universitários, a fim de dar 

continuidade à nova contenda da Igreja contra os valores do secularismo laico. Ademais, 

havia o reforço por parte de moças, embora também houvesse homens, que seriam 

devidamente unificados por meio de seus ramos de especialização, porém, sempre sob a 

orientação da hierarquia eclesiástica da Igreja. 

A Ação Católica no Brasil foi marcada por dois momentos distintos. O 

primeiro, com a chamada Ação Católica Geral (de 1932 a 1950), e o segundo 

momento, a Ação Católica Especializada (de 1950 a 1960). A Ação Católica 

Especializada e os seus grupos JAC (Juventude Agrária Católica), JUC 

(Juventude Universitária Católica), JEC (Juventude Estudantil Católica) e 

JOC (Juventude Operária Católica), percebemos o início de um novo modelo 

de pastoral com os jovens. A Pastoral de Juventude herdou muita coisa deste 

período, como o método Ver-Julgar-Agir; uma prática transformadora a 

partir da realidade; a descoberta da dimensão política da fé; o protagonismo 
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dos jovens e a presença do Deus Libertador nas lutas do povo. (SOUZA, 

2006, p. 50). 

A Ação Católica – vinculada fortemente à Igreja Católica, que buscava a época 

restaurar seu prestígio e poder na sociedade republicana brasileira, por meio de um projeto de 

recristianização da sociedade – tem em seu ideário uma importância vital para a formação dos 

primeiros assistentes sociais, de modo que sua influência implicará na percepção, à época, da 

questão social como questão moral a ser enfrentada a partir de um enfoque individualista e 

moralizador, que, com base nas próprias Encíclicas Papais (Rerum Novarum e Quadragésimo 

Anno), responsabiliza os sujeitos pelos problemas sociais que vivenciam. Assim, a Igreja tem 

um papel muito importante no processo de fundação das primeiras escolas de Serviço Social 

no País, por meio de sua ação renovadora.  

2.2. Dos jesuítas às Irmandades Leigas: o prelúdio da influência religiosa conservadora 

na Colônia Portuguesa 

O princípio de tudo era este: o homem não é 

um ser natural, produto da natureza, mas 

sobrenatural, participante da divindade. Sua 

destinação intrínseca é Deus e, por isto, tudo 

quanto faça tem o sentido da realização do 

reino e da glória de Deus. 

José Maria de Paiva  

Embora os aspectos de religião e de religiosidade popular no Brasil tenham sido 

bastante diferentes daqueles que existiram na Europa, mesmo sob todo o predomínio da fé 

católica, não se pode obliterar a presença efusiva de elementos de religiosidade indígena e 

africana, que se imiscuíram de forma indireta, pois a Igreja Católica proibia de forma 

veemente na cultura da religiosidade da América portuguesa nos meados do século XVI21 as 

liturgias que não fossem providas pela fé cristã. Braick e Mota dão detalhes ao relatarem que:  

                                                           
21 Os primeiros trinta anos do domínio português no Brasil (1500-1530) é chamado de período pré-colonial, pois 

o governo português não traçou um plano de ocupação, limitou-se apenas a defender o território contra 

invasões, principalmente francesas. Sem planejamento, a extração do pau-brasil se deu de forma predatória, 

utilizando-se mão de obra indígena, com retribuição de presentes (escambo). Em 1530, preocupado em perder 

as terras para os franceses e o fracasso com o comércio oriental, a Coroa Portuguesa decidiu pela ocupação 

das terras brasileiras. A organização se deu na forma de Capitanias Hereditárias: o território foi dividido em 

lotes e concedidos a pessoas interessadas e com recursos próprios. Dois documentos regiam o sistema, quais 

sejam: as Cartas de Doação e os Forais. A Carta de Doação é o documento hábil de posse e dos poderes a ele 

concedido. O Foral determinava os direitos e deveres dos donatários. Os efeitos foram satisfatórios e apenas 

duas prosperaram (Pernambuco e São Vicente) (CEPA, 1999).  
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 Além disso, a circulação de pessoas por diversos credos era comum; 

católicos procuravam as benzedeiras e os calundus22 para espantar o mal e 

curar seus doentes, assim como adeptos dos calundus rezavam para os santos 

católicos e respeitavam alguns sacramentos da Igreja Romana. (BRAICK; 

MOTA, 2013, p. 71). 

Em relação ao Calundu, apesar da grande escassez e da natureza de fontes, não se 

pode deixar de analisá-lo como um importante movimento, que expressou a crença e a 

influência das religiões afro-brasileiras durante a Colônia, ainda que essas práticas tenham 

sido totalmente proibidas pela Igreja e pela Coroa Portuguesa. O pouco que se sabe a respeito 

do Calundu, assim como de outras manifestações de matrizes africanas durante o período em 

que o Brasil ainda era uma colônia de Portugal, encontra-se registrado por escrivães de polícia 

que narravam invasões de terreiros – ou derrotas de revoltas – por parte das autoridades 

eclesiásticas e civis, preocupadas em combater a “feitiçaria” e a subversão dos costumes por 

viajantes estrangeiros ávidos pelo exótico. (REIS, 1988, p. 58-59).   

É interessante frisar que até o ano de 1826, em todo o Brasil, o termo mais comumente 

utilizado para as práticas religiosas coletivas de origem africana parece ter sido Calandu, que 

era uma expressão angolana. Foi só a partir desta data que o franco-brasileiro Pierre Verger23 

observou a novidade do uso do termo candomblé, em um documento datado de 1826. 

Também houve outras manifestações religiosas de matriz africana, em outras partes da 

Colônia, como por exemplo, em Minas Gerais, em 1747, em que a denominada ocutundá ou 

“dança de tunda” era liderada por africanas de origem coura, provavelmente um subgrupo 

iorubá da região de Lagos, na Nigéria. Apesar de sua forte inserção no período colonial, o 

Calundu e outras vertentes de religiões afro-brasileiras foram duramente repreendidos pelas 

forças de segurança da época e pelo poder eclesiástico da Igreja Católica, que invariavelmente 

enxergavam nessas religiões uma forma de “rebeldia” dos negros no tocante à questão política 

e de ordem social, uma vez que essas manifestações poderiam ser interpretadas como uma 

forma de unidade entre os negros que, a partir daí, poderiam se organizar para lutar por suas 

demandas negadas tanto pela Igreja Católica, quanto pelo poder político da colônia no que 

concerne à sua liberdade física e religiosa. Reis aponta:  

                                                           
22 O Calundu era uma manifestação cultural africana, que agregou diversas etnias africanas em uma única 

identidade cultural; por unir os escravos, apresentava risco ao sistema colonial e, depois de um tempo, à 

própria Igreja Católica.  
23 Pierre Edouard Léopold Verger (1902-1996) foi um fotógrafo, etnólogo, antropólogo e pesquisador francês 

que viveu grande parte da sua vida na cidade de Salvador, capital do estado da Bahia. Ele realizou um 

trabalho fotográfico de grande importância, baseado no cotidiano e nas culturas populares dos cinco 

continentes. Além disto, produziu uma obra escrita de referência sobre as culturas afro-baiana e diaspóricas, 

voltando seu olhar de pesquisador para os aspectos religiosos do candomblé e tornando-os seu principal foco 

de interesse. 
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Duas regras básicas de sobrevivência da religião afro-brasileira nos tempos 

da repressão eram a aliança com pessoas mais privilegiadas e a discrição. A 

regra da discrição acompanhou o candomblé ao século XX e a substituição 

do atabaque por outros instrumentos de percussão foi comum: “Durante 

alguns anos, recentemente, em vista da proibição policial contra os 

atabaques, a orquestra dos candomblés contava principalmente com estas 

cabaças, outrora chamadas piano-de-cuia ou aquê”. (REIS, 1988, p. 71-72).  

Assim, tanto o Calundu como praticamente todas as manifestações de matriz africana 

foram intensamente perseguidas durante o período colonial, sendo que suas práticas 

representavam uma ameaça às autoridades à época, que não as deixavam passar incólume pela 

“censura” da Igreja Católica e dos representantes que administravam a colônia lusa no Brasil. 

Neste contexto, nem mesmo os instrumentos utilizados pelos negros, como por exemplo, o 

atabaque, passavam ilesos pelo crivo da polícia colonial, pois o atabaque, muitas vezes, foi 

visto não só como instrumento de rituais religiosos ou de acompanhamento de inocentes 

batuques, mas também como instrumento de revolta. (REIS, 1988, p. 72).  

Mesmo com essa convivência muito conflitante – que obrigava as religiões africanas 

na colônia a criarem formas de convivência estratégicas para sua sobrevivência, surgindo, 

assim, um sincretismo a fim de escamotear sua própria manifestação religiosa –, a tolerância, 

naquele momento de uma profusão de religiosidades acabou, de certa forma, denotando, de 

maneira incipiente, certo imperativo aparentemente laico na Colônia. Não se pode deixar de 

salientar a questão da imposição do catolicismo romano que ficara evidentemente nítido nas 

Missões Jesuíticas, também chamadas de reduções, que ocorreram com maior intensidade no 

século XVII, com a chegada do Padre Antônio Vieira e da Companhia de Jesus. Sobre o 

Padre, é importante frisar sua contribuição no sentido de instaurar e consolidar a influência da 

Igreja Católica na Colônia, por meio da conversão imposta aos índios, em um primeiro 

momento e, consequentemente, se bem que de forma diferenciada aos negros, em um segundo 

momento, pois tanto os índios quanto os negros africanos eram considerados selvagens (como 

no caso dos silvícolas), feiticeiros e sem alma (no caso dos negros). Portanto, competia à 

Igreja Católica incutir neles a fé cristã como uma forma de libertá-los de suas crenças pagãs e 

animistas.  

O que se percebe durante a vinda da Companhia de Jesus, em 1549, e do padre Vieira, 

em 1614, para a Colônia portuguesa em terras brasileiras, é pura e simplesmente a ruptura de 

qualquer forma de uma possível convivência com as crenças silvícolas e africanas na colônia, 

ou seja, o que se busca, de fato, é uma hedionda e hegemônica predominância da fé católica 

no Brasil, sem a menor possibilidade de se conviver com qualquer tipo de referência laica que 
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não seja a imposição dos valores judaico-cristãos por aqui. No entanto, tal como mostra José 

Maria de Paiva, acerca dos propósitos de Vieira e dos Jesuítas:  

A vontade de converter era, simultaneamente, vontade de aportuguesar, ou 

seja, tirar os bárbaros costumes e civilizar. A paixão missionária era ardente 

e sincera. O caminho não havia outro: era a igreja portuguesa (PAIVA, 2002, 

p. 72).  

Observa-se, assim, não restar qualquer dúvida sobre o real propósito de Vieira e dos 

Jesuítas que não fosse aquele de delimitar o espaço da fé católica portuguesa e da Coroa nas 

terras do Novo Mundo, a fim de promover a hierarquia plena da Igreja e da Coroa Portuguesa 

no controle absoluto dos povos aqui emergentes e também dos nativos, impedindo-os de 

qualquer forma de convivência natural, tendo estes que abrir mão – obviamente não sem 

resistência – de suas crenças religiosas, tanto em relação ao culto a seus deuses panteístas, 

como no caso dos indígenas, como no que se refere aos animistas, no caso dos negros 

africanos. Dessa forma, a laicidade é rompida de forma ostensiva e a cizânia instalada em 

terras brasileiras.  

Paralelamente a isso, outras formas de manifestação do catolicismo popular foram 

realizadas de modo muito intenso na Colônia, sendo que uma das mais importantes e 

principais foram as ações das chamadas Irmandades Leigas. Pode-se entender essas 

Irmandades como agremiações masculinas, femininas ou mistas em torno de uma devoção 

determinada; ou seja, pessoas que abraçavam a causa religiosa sem, contudo, deixar a vida 

mundana, sem realização de votos de castidade ou clausura, mas passando por um noviciado, 

no caso de Ordens Terceiras de franciscanos e carmelitas. Podiam ser separadas por critérios 

de classes sociais, raciais, ou até mesmo por ofícios; a Irmandade do Santíssimo Sacramento, 

em Minas Gerais, era composta usualmente por brancos ricos, magistrados, oficiais de alta 

patente e grandes proprietários de escravos, ao passo que a de São José dos Homens Pardos, 

também em Minas, era formada por oficiais mecânicos, artífices e músicos e a de São Pedro 

dos Clérigos era composta por padres.  

Entendidas como uma das expressões mais típicas do catolicismo colonial, destacam-

se as Confrarias organizadas pelos leigos. Entre elas, existiam as irmandades e as ordens 

terceiras, estas se diferenciavam das primeiras por estarem subordinadas às ordens religiosas; 

podiam reunir membros de diferentes origens sociais, estabelecendo solidariedades verticais, 

mas também servir como associações de classe, de profissão, de nacionalidade e de “cor”. 

Organizavam-se a fim de incentivar a devoção a um santo protetor e para fins beneficentes 
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destinados a seus irmãos, que se comprometiam com uma efetiva participação nas atividades 

da irmandade. Esses fins beneficentes, tais como auxílio na doença, na invalidez e na morte, 

variavam de acordo com os recursos da irmandade, de modo diretamente proporcional às 

posses de seus membros.  

No tocante a esse propósito específico, as Irmandades forneciam auxílio mútuo aos 

associados e a seus familiares, tornando-se, assim, verdadeiros espaços de sociabilidade e 

visibilidade social. Segundo aponta Boschi: 

“As irmandades leigas”, também conhecidas como ordens terceiras, eram 

associações religiosas leigas (sem vínculo oficial com a Igreja), muito 

comuns no período colonial da História do Brasil, principalmente na região 

de Minas Gerais durante o Ciclo do Ouro (século XVIII). Estas irmandades 

eram compostas por grupos de pessoas de determinados grupos sociais. 

Desta forma, havia irmandades formadas por homens da elite, por escravos, 

por homens livres das camadas médias da sociedade, etc.; As irmandades 

foram uma força auxiliar, complementar e substituta da Igreja, sendo 

responsáveis pela contratação de religiosos e pela construção dos templos”. 

(BOSCHI, 1986, p. 183). 

É importante frisar que essas Irmandades Leigas eram compostas por um conjunto de 

pessoas de determinados grupos e classes sociais diversificados. Dessa forma, haviam 

irmandades formadas por homens da elite, por escravos, por homens livres das camadas 

médias da sociedade, entre outros, de modo que umas delas se destacou por ter, dentre seus 

membros fundadores, os negros da colônia; esta foi chamada de Irmandade de Nossa Senhora 

do Rosário, fundada em Minas Gerais ainda no século XVIII, sendo que seu nome tinha como 

objetivo homenagear essa santa considerada padroeira dos escravos, a qual era homenageada 

em festas e em procissões em que se misturavam de forma respeitosa símbolos do catolicismo 

com tradições africanas.  

Durante esse período ocorreu certa transformação, pois a laicidade entra em cena, 

ainda que de forma muito peculiar; ocorreu, desta transposição, um pouco do que se houvera 

perdido com a chegada das Missões do Padre Antônio Vieira, um século antes. Embora a 

convivência entre “santos do catolicismo” e dos negros “escravos” se encontrasse em certa 

harmonia, por conta da existência das Irmandades, é deveras importante citar que tais 

entidades de ordem religiosa eram de cunho mutualista. Mais uma vez, a laicidade plena que 

até então parece existir no respeito recíproco às diversas Irmandades presentes, esbarra 

novamente no requisito confessional estabelecido entre essas formas de assistencialismo, pois, 

embora leigas, elas somente têm como fundamento a ação destinada a membros de suas 

próprias organizações de fundo religioso.  
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Mediante tal postura, percebe-se que as mesmas ações voltadas a um solidarismo 

assistencial desenvolvido pela prática das ações das Irmandades têm notoriamente um fundo 

messiânico, e, mais uma vez, a influência religiosa respaldada pelo conservadorismo da Igreja 

Católica ganha novamente assento, determinando, assim, um certo ostracismo da laicidade 

durante o período colonial, recorte temporal em que as Irmandades ganharam destaque.  

Assim, trazidas para o Brasil com as grandes navegações do século XVI, as 

irmandades eram reguladas por um estatuto que tinha que ser aprovado pelo Estado e pela 

Igreja, o chamado compromisso. Uma vez aprovado seu funcionamento, a mesa diretora da 

irmandade deveria registrar as decisões por ela tomadas em suas reuniões, bem como as 

receitas e as despesas da entidade, os bens que possuía e as entradas de irmãos que 

procuravam as vantagens de pertencer aos seus quadros. Neste compromisso, estabelecia-se 

um conjunto de regras que determinava os objetivos da associação, as modalidades de 

admissão de seus membros, além de seus deveres e obrigações. Era a partir da aceitação do 

compromisso que os membros da irmandade se comprometiam a venerar o santo padroeiro, 

mantendo seu culto e promovendo sua festa de forma regular. (MATTOSO, 1992, p. 27).  

2.3. Estado e Igreja: a laicidade tácita 

Uma primeira dimensão da laicidade é de 

ordem filosófico metodológica, com suas 

implicações para a convivência coletiva. 

Nesta dimensão, o espírito laico, que 

caracteriza a modernidade, é um modo de 

pensar que confia o destino da esfera secular 

dos homens à razão crítica e ao debate, e não 

aos impulsos da fé e às asserções de 

verdades reveladas. Isto não significa 

desconsiderar o valor e a relevância de uma 

fé autêntica, mas atribui à livre  

consciência do indivíduo a adesão, ou não, a 

uma religião.  

Celso Lafer 

A separação entre Igreja e Estado foi um dos marcos incipientes para a busca efetiva 

de uma nação laica no Brasil. Contudo, não se pode perder de vista que esse processo, 

iniciado historicamente durante a implantação da República, tem seu alicerce fundamental 

com a Revolução Francesa de 1789, alimentado aqui pelo positivismo, que acabou colocando 

em marcha a separação entre os dois poderes institucionais mais proeminentes do Império, no 

caso, a Igreja e o Estado. Essa separação acabou proporcionando, em um primeiro momento, 
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ganhos para todas as partes, pois relativizou os interesses vinculados ao Estado e à própria 

Igreja no que se refere à autonomia que ambos agora detinham para conduzir, cada qual a seu 

modo, o processo de incorporação de seus valores políticos e religiosos, tendo como pano de 

fundo a laicidade que, embora tivesse causado aparentemente um prejuízo maior à Igreja, 

acabou sendo mediada por ela, no sentido de se aproveitar da querela perdida com a 

separação. 

De acordo com Braga:  

O Estado, sem a influência explícita da hierarquia católica, possibilitaria a 

emergência de novos atores no cenário político, acentuando a diversidade de 

ideias e de práticas políticas, condição essencial para a construção de um 

Estado democrático. (BRAGA, 2000, p. 70).  

Já em relação à Igreja, Braga aponta ainda as vantagens obtidas com a separação neste 

primeiro momento, quando aponta que:  

A igreja, despojada de um poder que contaminava sua fidelidade ao 

Evangelho, poderia se voltar para a formação de seus quadros, favorecendo 

um comprometimento maior dos fieis com os ensinamentos do Cristo. 

Expressão e instrumento desse engajamento passou a ser também a própria 

doutrina da Igreja, que começara naquele mesmo tempo a explicitar seus 

aspectos sociais com a publicação da Rerum Novarum. (BRAGA, 2000, p. 

70). 

Desta feita, a ruptura não significaria o fim completo das interferências recíprocas 

entre Estado e Igreja, pois, como é sabido, tais vínculos que se estabelecem desde a chegada 

dos portugueses para o que viria ser o que se conhece atualmente como Brasil não seriam 

totalmente obliterados de sua cultura política que era muito arraigada à própria vida do País. 

Essa não ruptura definitiva é criada de forma intencional, por parte de um dos lados (no caso, 

a Igreja), por meio da indicação de sua Encíclica, a Rerum Novarum, que estabeleceu dois 

parâmetros que criavam um vínculo evidente entre o Estado e a própria Igreja, como uma 

forma de indiretamente não gerar uma cisão definitiva entre as partes.  

Isso fica nitidamente manifesto quando a Igreja estabelece que o indivíduo, sujeito de 

direitos e deveres políticos, exemplifica os valores do próprio Evangelho, no que diz respeito 

à sua responsabilidade pelo bem comum. Ao estabelecer essa estratégia, a Igreja consegue não 

só criar um laço ainda umbilical com o Estado, como também manter de forma concomitante 

seus interesses com ele, uma vez que, por meio da constituição de uma democracia 

estabelecida, a Igreja continuaria conjugando seus interesses com a promíscua permissão do 

Estado, que se torna incapaz de instituir, de forma mais contundente, a presença da laicidade 
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no que diz respeito à delimitação estabelecida entre ambos para a efetivação dos valores 

estabelecidos pela Proclamação da República em 1889.  

Percebe-se uma notória intenção por parte do governo Republicano em fortalecer a 

laicidade por intermédio de algumas ações que delimitam o poder da Igreja Católica no 

âmbito do Estado. Uma delas é a extinção do padroado durante os primeiros anos da 

República no Brasil, por meio do Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890, que estabeleceu 

a proibição de intervenção da autoridade federal e dos estados federados em matéria religiosa, 

consagrando a plena liberdade de cultos e extinguido o padroado24. O Decreto, que contém 

seis artigos, deixa incontestável a posição do Estado em relação à sua própria neutralidade e a 

da Igreja Católica em matéria de assuntos do Estado.  

É possível observar no referido Decreto que:  

O Marechal Manuel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio da 

Republica dos Estados Unidos do Brasil, constituido pelo Exercito e 

Armada, em nome da Nação, 

DECRETA: 

Art. 1º E' prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados 

federados, expedir leis, regulamentos, ou actos administrativos, 

estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os 

habitantes do paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, por 

motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas. 

Art. 2º a todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de 

exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e não serem contrariadas 

nos actos particulares ou publicos, que interessem o exercicio deste decreto. 

Art. 3º A liberdade aqui instituida abrange não só os individuos nos actos 

individuaes, sinão tabem as igrejas, associações e institutos em que se 

acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se constituirem e 

viverem collectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem 

intervenção do poder publico. 

Art. 4º Fica extincto o padroado com todas as suas instituições, recursos e 

prerogativas. 

Art. 5º A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a 

personalidade juridica, para adquirirem bens e os administrarem, sob os 

limites postos pelas leis concernentes á propriedade de mão-morta, 

mantendo-se a cada uma o dominio de seus haveres actuaes, bem como dos 

seus edificios de culto. 

                                                           
24 O padroado é a outorga, pela Igreja de Roma, de um certo grau de controle sobre uma igreja local ou nacional 

a um administrador civil. Segundo Azevedo (1999), foi uma instituição que, a partir do século XIII, as 

monarquias ibéricas criaram para estabelecer alianças com a Santa Sé. As coroas ibéricas exerceram grande 

influência na administração eclesiástica de seus impérios ultramarinos. O padroado português consistia na 

concessão de privilégios e na reivindicação de direitos, invocando à coroa sua qualidade de protetora das 

missões eclesiásticas na África, na Ásia e no Brasil.  Por meio dele, a monarquia promovia, transferia ou 

afastava clérigos; decidia e arbitrava conflitos nas respectivas jurisdições das quais ela própria fixava os 

limites. Durante todo o período colonial - sob controle do governo português -, e do período imperial -  por 

meio da figura de D. Pedro II -, a Igreja brasileira sofreu interferências do poder político. O Imperador 

nomeava diversos representantes eclesiásticos em troca do pagamento de salários.  



80 
 

 
 

Art. 6º O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos 

actuaes serventuarios do culto catholico e subvencionará por anno as 

cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter os 

futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos 

artigos antecedentes. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisorio, 7 de janeiro de 1890, 2° da 

Republica. (BRASIL, 1890). 

Percebe-se, por meio desse Decreto, que o Estado houvera dado início ao processo de 

laicidade como princípio incipiente de uma nova relação entre Estado e Igreja, em que a 

neutralidade de ambos era um requisito do qual o Estado não abriria mão. Porém, a relação da 

Igreja Católica com o Império já havia se estabelecido desde 1871, por meio da Questão 

Religiosa, que criou animosidade entre o Império e o Vaticano. Neste contexto, Caes aponta 

que:  

O “bom relacionamento” entre a Igreja Romana e o Estado Brasileiro sofreu 

mudanças a partir da chamada Questão Religiosa (1870-1875). Em 1871, o 

Vaticano impôs regras rígidas de doutrina e de culto e condenou as 

sociedades secretas. Os bispos brasileiros, acatando as novas diretrizes, 

determinaram a expulsão dos maçons das irmandades católicas e passaram a 

exigir mais disciplina moral e canônica do clero. Vários políticos influentes 

no Império pertenciam à maçonaria. Se a maçonaria tinha poder político, a 

Igreja tinha autoridade e presença religiosa, fortalecidas pela condição 

privilegiada do catolicismo como religião oficial do Império. O conflito real 

começou em 1872, quando o padre Almeida Martins foi suspenso de suas 

funções no Rio de Janeiro por causa de um discurso em uma loja maçônica. 

Logo em seguida, os bispos de Olinda e de Belém do Pará, Dom Vital e 

Dom Macedo Costa, tomaram atitudes semelhantes, mandando fechar as 

irmandades que ainda aceitavam membros maçons. Os bispos foram então 

processados pela justiça, convocados ao Rio de Janeiro e condenados a 

quatro anos de prisão. Depois da suspensão das punições eclesiásticas 

aplicadas aos maçons, a pena dos bispos foi reduzida e eles foram anistiados. 

Esse conflito abalou as relações entre o Império e a Igreja e contribuiu para 

enfraquecer ainda mais a monarquia. Com a Proclamação da República, 

ocorreu a separação entre a Igreja e o Estado e o fim efetivo do sistema do 

padroado. A Igreja viu-se obrigada a se reestruturar e a redirecionar suas 

práticas para uma nova identidade institucional. (CAES, 2002).  

Assim, o governo Republicano de Marechal Deodoro, de certa forma, apenas veio 

concretizar, de fato, essa ruptura ao sinalizar de modo direto a separação entre Igreja e Estado 

que, na verdade, já estava quase consolidada em decorrência das circunstâncias descritas. A 

nova Constituição promulgada pela República corrobora a necessidade de estabelecer limites 

nítidos entre religião e governo, implementando-se o Estado laico como mecanismo legal 

dessa separação. 
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Como o pressuposto da laicidade efetiva perpassa os caminhos de uma separação entre 

os interesses do Estado e os da Igreja, haja vista que ambos têm papéis diferenciados no 

contexto de suas esferas institucionais, percebe-se que quando há uma certa inclinação da 

religião para os assuntos do Estado, cai-se em uma outra concepção muito cara à preservação 

da laicidade no Brasil, qual seja, a ética em relação a se estabelecer os limites impostos pela 

Constituição de 1891 no tocante ao protagonismo de um Estado laico de direito.  

Max Weber forneceu algumas contribuições para a análise desse processo, em que se 

insere de uma forma mais ampla a postura estabelecida pelas religiões. Embora a análise de 

Weber se detenha a uma tipificação específica do Protestantismo Calvinista, não se pode 

perder de vista que essa análise acaba se inserindo em praticamente todo o tecido religioso 

existente, pois, embora a ética protestante seja analisada sob um viés que agrega a religião 

como mote de sua observação, ela também desemboca na questão econômica, arraigada a 

valores morais e éticos em que as religiões buscam se estabelecer. Para Houtart, 

No caso do calvinismo analisado por Max Weber nos encontramos num 

período de transição. Existe nele uma leitura religiosa, não da estrutura de 

classe (como acontecia na sociedade feudal), mas da posição das classes 

dominantes. Não se refere apenas ao Antigo Testamento, onde se afirma que 

os bens materiais são uma manifestação da benevolência de Deus e que 

aquele que acumula age de acordo com uma ética de valor religioso, mas 

também a própria acumulação, que é um sinal da predestinação por parte de 

Deus. (HOUTART, 1994, p. 84). 

A ética é um dos elementos dos sistemas religiosos, pois esta acaba por estabelecer 

normas e condutas que criam um laço de conjunto de comportamentos, que chegam a ser 

tanto individual como também social. Voltando-se a analisar a ética social religiosa – 

principalmente no que tange à América Latina, por meio da doutrina social da Igreja Católica, 

que acabou possuindo uma grande importância no pensamento político –, percebe-se que essa 

mesma doutrina social surge mais com o intuito de se estabelecer relações estreitas visando a 

uma intervenção, mesmo que velada, mas nem por isso menos nítida com o Estado. Essa 

postura acaba se chocando com outra forma de ética, na qual se pode incluir a própria questão 

da laicidade, ou seja, refere-se aqui à ética social que se contrapõe a uma ética interpessoal, 

muito vinculada àqueles que possuem uma origem religiosa estabelecida, em especial, aos 

estudiosos da ética associados a alguma instituição religiosa. Consoante Houtart, 

A maioria dos estudiosos da ética, que possuem uma origem religiosa, ficam 

ao nível de uma ética das relações interpessoais. Eles têm muita dificuldade 

de representar a sociedade em termos de uma estrutura abstrata, o que traz 

como consequência uma atitude personalista e moralizante diante das 
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transformações sociais. Para muitos deles, mudar a sociedade significa 

primeiro mudar o coração de cada pessoa e, assim, dizem, a sociedade 

mudará automaticamente. (HOUTART, 1994, p. 92).  

Nesse contexto estabelecido, pode-se perceber que a influência de concepções 

religiosas, por parte daqueles que detêm as condições estabelecidas para uma alternância que 

possa promover vínculos com a laicidade, acaba ganhando contornos pusilânimes com a 

realidade que os cerca, pois, quando os próprios estudiosos da ética se deixam levar por suas 

percepções interpessoais em detrimento de suas concepções de ética social, há certo 

esgarçamento da laicidade como princípio norteador das relações estabelecidas. Desta forma, 

pode-se verificar uma marca indelével da presença da religião particular em profundo 

antagonismo com a laicidade, a qual invariavelmente deveria se estabelecer como condição 

intrínseca à própria condução social dos assuntos permeados pelo Estado e por suas 

instituições públicas e privadas.  

Também é importante aqui se analisar outra concepção concernente à própria questão 

da laicização do Estado no Brasil, que remonta a um tipo de laicização específica; este 

modelo tem como principal característica a fácil penetração de inúmeras religiões no espaço 

público. Carreiro observou atentamente essa penetração ao analisar que  

Nas primeiras décadas que sucederam à separação entre Estado e Igreja 

Católica, surgiram no Brasil muitos grupos religiosos não católicos dispostos 

a iniciar suas atividades. Por seu lado, os grupos que atuavam 

clandestinamente, ou não, antes de 1891 (período do monopólio católico), 

intensificaram ainda mais suas atividades proselitistas, quando praticamente 

cessou o risco de perseguição por parte do Estado. (CARREIRO, 2015, p. 

109).  

Tal processo desencadeou em si mesmo uma forma de legitimação destes outros 

segmentos religiosos não católicos, permeando ainda mais o crescimento de outras matrizes 

religiosas, dando-lhes, com efeito, plenas condições jurídicas, sociais e políticas de 

estabelecerem suas atividades, assim como de desenvolverem seu projeto teológico visando 

ao seu próprio fortalecimento perante o Estado. O exemplo mais evidenciado desse processo é 

o da Assembleia de Deus, que, fundada em junho de 1911, com apenas 21 membros, em 1930 

já possuía templos em todos os estados e territórios brasileiros. No início da década de 1940, 

contava com cerca de cinquenta mil membros, e, entre os anos de 1950 e 1960, chegou a 

quase um milhão de fiéis. (FAUSTINO, 1985 apud CARREIRO, 2015).  

Outro fator importante, tal como apontado por Carreiro, é a ratificação das liberdades 

facilitadas pelas constituições promulgadas no Brasil, pois:  
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As constituições de 1934, 1946 e 1967/1969 e 1988 não apenas ratificaram 

as liberdades de culto presentes na constituição de 1891, mas ampliaram as 

condições sociais e jurídicas para a construção de um vigoroso mercado 

religioso com seus elevados níveis de racionalização, competição e disputas 

por fiéis. (CARREIRO, 2015, p. 109).  

Fica, portanto, evidenciado que a presença cada vez mais efetiva dessas instituições 

religiosas no Estado cria uma estratégia ostensiva à laicidade, mesmo sendo esta garantida 

pela Constituição, uma vez que, desde o monopólio da Igreja Católica, apeada do Estado em 

1891, o fortalecimento e incursão dessas e de outras correntes religiosas não católicas 

conduziram o Estado a uma perda evidente das rédeas no que concerne a estas instituições 

religiosas, de modo a colocar o Estado laico em uma posição defensiva óbvia. Desta forma, 

também ficam cada vez mais evidentes as marcas profundas de religiosidade e das religiões 

no Estado, pois tais organizações religiosas não enxergam limites para seu crescimento, 

colocando em dúvidas até que ponto esse mesmo crescimento desenfreado pode ou não causar 

algum risco à democracia, tendo como ponto de partida a forma avassaladora como tais 

organizações religiosas se tornam verdadeiros impérios econômicos e conseguem mover 

milhões de pessoas, interferindo diretamente no âmbito institucional do Estado e solidificando 

sua influência junto à sociedade e a suas mais variadas esferas em âmbito político, social e 

profissional.  

Para uma compreensão mais direta e aprofundada acerca deste elemento, é importante 

buscar uma causa primária que demonstre o porquê de a situação ter chegado a um auge tão 

elevado nas relações entre estes dois organismos institucionais. Uma boa análise sintética 

acerca dessa questão pode ser vista por meio da relação entre Estado e religião que ocorrem 

em um espaço juridicamente complexo e emblemático, pois há entre os dois lados uma 

legislação muito tênue, o que, de certa forma, tem se mostrado muito positivo para os grupos 

religiosos que buscam manter sua hegemonia perante o Estado. A forma sob a qual estes 

mesmos grupos têm trabalhado nas últimas décadas para perpetuarem sua condição 

hegemônica é corroborada por Carreiro, ao afirmar que 

[...] o vácuo deixado na legislação impede o Estado de se proteger das 

investidas das instituições religiosas que, através de seus representantes 

(bancada evangélica, bancada católica), tentam abocanhar recursos, instituir 

direitos, garantir espaço, resguardar privilégios. (CARREIRO, 2015, p. 115). 

Como se pode notar, a laicidade está, a todo o momento, sendo questionada por meio 

da ação direta e indireta desses grupos religiosos que, para continuarem exercendo seu poder 

em todas as esferas da sociedade, sejam elas públicas, sejam privadas, criam todo um aparato 
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jurídico-institucional que lhes dê condições de subjugar o Estado, sem que com isso sejam 

admoestados por ele, ganhando, assim, uma forma de legitimar sua influência e seu poder 

mediante a criação de segmentos específicos por dentro do próprio Estado, como uma forma 

de reivindicar seus direitos ao se contrapor à própria Constituição, que os cindiu das relações 

com este mesmo Estado. Assim, as marcas evidentes de religiosidade e de religião nos 

âmbitos da esfera pública e privada ganham contornos cada vez mais sedimentados, pois estas 

mesmas instituições religiosas criam todo um arcabouço de legitimação para se esquivarem da 

Constituição e, assim, deslocarem a laicidade para um âmbito secundário.  

Também é importante salientar que, no processo de recristianização da sociedade, 

conforme cita Aguiar (1985, p. 25), encabeçado pela própria Igreja Católica, uma das 

preocupações que se tornaram muito presentes para as religiões no Brasil, depois da 

Proclamação da República e, consequentemente, após a cisão entre Estado e Igreja, diz 

respeito à forma com a qual a Igreja Católica continuaria mantendo suas relações 

posteriormente à derrubada da Monarquia por um grupo de militares liderados por Marechal 

Deodoro, em 1889, uma vez que após a Proclamação da República do Brasil, há nitidamente 

um distanciamento entre estas duas instituições, no caso, a Igreja e o Estado.         

Como forma de continuar mantendo seus vínculos religiosos em um Estado que 

repelia o método confessional imposto pela Igreja Católica, esta, naquele momento 

encontrava-se em busca de novas formas de articulação com a sociedade civil e com o próprio 

Estado, na tentativa de restabelecer o seu domínio ideológico e teológico. Durante esse 

período, há também a instalação de novas correntes religiosas no Brasil, em particular, as de 

matrizes protestantes. Estas procuravam se diferenciar do ideário católico por buscar, de 

forma incisiva, um caráter, por assim dizer, mais liberal (oriundo do protestantismo norte-

americano), individualista e menos propenso à radicalização autoritária da Igreja Católica 

naquele momento de transição pelo qual passava a fim de se adaptar a um Estado Republicano 

e laico.  

Muitas outras matrizes religiosas, na esteira da laicidade promovida pela República, 

como no caso das religiões de matrizes afro e espíritas kardecistas, passam também a se 

interessar pela busca de respostas às fragilidades impostas àqueles indivíduos que se 

encontravam à margem da sociedade, colocando, assim, o domínio da Igreja Católica em 

segundo plano, pois, agora, esta tinha que dividir sua hegemonia – até então intocável em 

razão da vinculação com o Estado monárquico – com as demais religiões que buscavam, 

naquele momento, firmar suas convicções na incipiente República.  
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Dessa forma, percebe-se mudanças significativas nas relações entre Estado e Religião, 

o que ocasiona também diferentes formas de tratamento dispensado às mutações da “questão 

social”, até então vistas por outro ângulo por essas instituições religiosas, e à própria atuação 

do Estado em relação a essas demandas sociais existentes desde o período colonial no Brasil, 

apresentando, assim, diversas formas de efetivação. Neste ínterim, é possível constatar a 

multiplicação de instituições instrucionais, em que se destaca a Associação Beneficente e 

Instrucional da Caridade do Estado de São Paulo, assim como o surgimento de escolas 

paroquiais (como a de Santa Cecília, em 1904) e também a criação de escolas pela Loja 

Maçônica 7 de Setembro, em 1910. (SPOSATI, 1988, p. 104).  

Percebe-se a partir daí, que Estado e Religião atuam de forma quase concomitante, 

usando como premissa a questão social para demarcarem território no contexto de se 

estabelecer uma certa autonomia sob a nova forma de governo no Brasil. No entanto, ambas – 

tanto Estado como Religião – tinham diferentes práticas de atuação, pois, enquanto o Estado 

via a repressão25 como uma das formas mais viáveis de controlar deste período os problemas 

“sociais” advindos da exploração do trabalho, as religiões viam na disciplina e na preparação 

para o mercado de trabalho a melhor forma de prestar sua assistência para essa camada social 

republicana.  

É importante frisar que, neste momento, inicia-se a busca pelas primeiras formas de 

profissionalização da atenção ofertada àqueles que pertencem às camadas menos favorecidas 

da sociedade, uma vez que:  

 Nessa concepção, a assistência não seria um benefício, mas sim um dever da 

“República” que através de uma assistência fraternal, deveria assegurar a 

existência de cidadãos necessitados, dando-lhes trabalho nos limites de suas 

forças, ou dando em falta de família, socorros aos que não estivessem em 

condições de trabalhar. (SPOSATI, 1988, p. 108). 

Essa discussão acerca do caráter das formas de profissionalização da atenção ofertada 

às camadas mais pobres da sociedade brasileira surge ainda em 1889, quando Atalpho 

Nápoles Paiva participa do Congresso Internacional de Assistência Pública e Privada, que 

houvera sido realizada em Paris. Segundo Sposati (1988, p. 108), consistia em uma 

associação entre as iniciativas privada e pública, rompendo, assim, com a assistência prestada 

de maneira espontaneísta, organizando e racionalizando o processo de ajuda, conferindo à 

assistência um caráter mais próximo ao técnico-científico. 

                                                           
25 O Estado, quando se depara com o prolongamento da “questão social”, desenvolve em seu seio uma política 

altamente repressiva, em que a própria proteção social será vista enquanto “caso de polícia”. Sobre este 

assunto, conferir Sposati (1988, p. 98-109).  
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A queda da República Velha cria, de forma significativa, uma nova forma de 

mobilização do movimento católico laico, que, aproveitando-se da crise de hegemonia entre 

as frações conservadoras burguesas, assim como da movimentação das classes subordinadas 

em busca de seus direitos, faz com a Igreja aja de forma intensiva na vida social logo após o 

Movimento de 1930 que, por meio de um pacto entre as oligarquias regionais aglutinadas na 

Aliança Liberal, confere o poder a Getúlio Vargas. A Igreja desempenhara um papel 

eminente, no sentido de que disputara com o Estado as áreas de influência de controle social e 

ideológico, no intuito de restabelecer seu predomínio que fora colocado em xeque com a 

Proclamação da República, em novembro de 1889. A Igreja cria, assim, uma esperança em 

relação ao novo grupo que assume o poder, pois, via nele um caminho permeável para sua 

reestruturação e sua busca pela hegemonia no campo do controle social e teológico, que havia 

arrefecido com a secessão entre ela e o Estado. Nesse contexto, Iamamoto e Carvalho expõem 

de forma evidente essa nova postura da Igreja. Em suas palavras:  

A posição imediata da Igreja em relação ao novo grupo no poder será de 

expectativa em relação ao seu verdadeiro significado. O Governo Provisório, 

por sua vez, desde o início tomará a atitude de procurar atrair a solidariedade 

e o apoio da “valiosa força disciplinadora da Igreja” e resguardar seus 

campos privilegiados de intervenção, delimitando áreas de influência. As 

primeiras medidas que envolvem seu relacionamento com a Igreja dirão 

respeito, respectivamente, a tornar facultativo o ensino religioso nas escolas 

públicas – há longo tempo reivindicado pela hierarquia – e a proibir a 

propaganda religiosa nos novos sindicatos. Esse período corresponderá, 

assim, a uma situação de ambiguidade, em que Igreja e Estado, unidos pela 

preocupação comum de resguardar e consolidar a ordem e a disciplina 

social, se mobilizarão para, a partir de distintos projetos corporativos, 

estabelecer mecanismos de influência e controle a partir das posições da 

Sociedade Civil que o regime anterior não fora capaz de preencher. 

(IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 166).  

A partir deste momento, nota-se que a Igreja começa a desenvolver uma estratégia de 

longo alcance a fim de reconquistar seus privilégios, assim como sua legitimação jurídica nas 

áreas de sua influência no Estado. O novo ‘pacto’ criado agora entre a Igreja e o novo 

governo terá desdobramentos que levam a um enfrentamento no sentindo de demonstrar, por 

parte da Igreja, sua força, e, assim, cobrar o preço de seu apoio ao Novo Regime, como por 

exemplo, o ocorrido em 1931, quando o governo Vargas, na inauguração do Cristo Redentor, 

no Rio de Janeiro, beijou os pés de uma imagem santa que foi declarada oficialmente 

Padroeira do Brasil com o beneplácito do papa Pio XI, entronizando, assim, Nossa Senhora de 

Aparecida como padroeira oficial da nação.  
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Na ocasião, diante de uma multidão de fiéis na Igreja, Dom Sebastião Leme da 

Silveira, arcebispo do Rio de Janeiro, reafirmará a noção de Nação Católica, assim como o 

seu direito ao exercício da influência como intérprete e guia da imensa maioria católica no 

País, que durante esse período correspondia a 98,9%, contra apenas 1% dos que se diziam 

evangélicos à época referida (FGV SOCIAL/IBGE apud AZZI; VAN DER GRIJP, 2008). 

Nesta ocasião, em outubro de 1931, com a presença de toda a hoste da Igreja Católica e dos 

principais representantes do Estado, Dom Sebastião Leme faz um discurso que soa como uma 

ameaça velada ao Estado, quando vaticina a posição da Igreja: “[...] ou o Estado [...] 

reconhece o Deus do povo ou o povo não reconhecerá o Estado”26.   

A demonstração de força que a Igreja impõe sobre o Estado mostra que ela estava 

mesmo decidida a não abrir mão de sua hegemonia, que havia enfraquecido com a instauração 

da Velha República. Além do que ainda havia um agravante para o Estado, já que este 

passava por um momento crítico, sendo ameaçado por diversas dissidências e pela pressão das 

oligarquias liberais que lhe deram sustentação para a tomada do poder em 1930, assim, 

encontrava-se ainda em fase de consolidação de seu poder, fator que foi muito bem 

aproveitado pela Igreja que, como catalisadora da fé teológica cristã de uma imensa parcela da 

população, utilizou-se da fragilidade do Estado para pressioná-lo a conceder um espaço maior 

em suas esferas política e social. Assim, “a mobilização do movimento laico obedecerá, pois, 

aos objetivos de definir as relações entre Igreja e Estado a partir de um modelo que seja 

favorável à primeira”. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 170)  

Esse mesmo poder de influência da Igreja acaba, de forma indireta, favorecendo à 

primeira Constituição, logo após o Movimento de 1930, uma vez que a Igreja resolve atuar 

em dois flancos, quais sejam: na ação social voltada unicamente para implementar o seu poder 

de penetração nas mais variadas instâncias da sociedade civil; e para o que se pode 

compreender como a “reconquista do proletariado”. Nesse contexto, a Igreja cria a LEC (Liga 

Eleitoral Católica), inicialmente partindo de um programa mínimo de propostas – que, em 

suma, englobava algumas das reivindicações consensuais da própria Igreja, tais como a 

indissolubilidade do casamento, o ensino religioso facultativo nas escolas públicas e a 

assistência, também facultativa, às classes armadas, hospitais e prisões; assim, por meio do 

movimento laico, a Igreja dedicar-se-á de forma intensa a uma campanha de organização e 

mobilização do eleitorado católico. A partir daí a Igreja cria uma estratégia de apoiar 

                                                           
26 Discurso proferido por Dom Sebastião Leme em decorrência da inauguração da estátua do Cristo Redentor no 

Morro do Corcovado, no Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1931.  
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candidatos que, independentemente do partido ao qual estejam filiados, comprometam-se com 

o programa estipulado pela Igreja, alhures mencionado.  

Por intermédio da LEC, a Igreja consegue reunir, em 1933, uma extensa bancada 

católica que se torna fundamental para impor suas reivindicações na Assembleia Constituinte 

do mesmo ano. Operando nesse sentindo, a Igreja consegue emplacar suas medidas, ora 

reclamadas, constando-as na promulgação da Constituição de 1934, corroborando, assim, o 

seu poder de interferência perante o Estado. Assim:  

Apesar de manter a separação formal entre Igreja e Estado, a Constituição de 

1934 será um indicador seguro do estreitamento de seus laços. Além do 

reconhecimento explícito do catolicismo como religião oficial, da 

indissolubilidade da família, com o reconhecimento do casamento religioso 

pela lei civil e a proibição do divórcio, garantirá o acesso da Igreja à 

educação pública e a todas as instituições de “interesse coletivo”. 

(IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 171).  

Por meio da ocupação desses espaços, até então perdidos pela Igreja, o Movimento de 

1930 se mostrou uma grande porta de entrada para que a Igreja retomasse sua hegemonia 

enquanto instituição autônoma, mas que se insere no âmbito do Estado sem maiores 

percalços, afrouxando os laços que a apertavam após a separação do Estado, no final do 

século XIX, mostrando, assim, todo seu poder de reconquista por meio de articulações 

políticas, como também a de provedora de obras de assistência e da disciplina hierarquizada, 

além de fiadora da ética e da moralização dos indivíduos por intermédio da fé cristã.      

O que se percebe, então, é que, mesmo com a separação implementada pela 

Proclamação da República no final do século XIX, o caráter de interferência religioso, com 

efeito, sempre continuou existindo, seja pela Igreja Católica, detentora de um legado 

enraizado em questões de cunho assistencialista, seja pela emersão de novos atores no cenário 

religioso, que buscam de forma objetiva arraigar seus dogmas, bem como atrair uma parte da 

população que ainda não havia se inserido na transição da hegemonia da Igreja Católica 

durante a Monarquia e a sua separação, agora no contexto laico da República. Analisar-se-á, a 

partir de agora, as marcas da influência das religiões nas diversas esferas profissionais, 

principalmente na esfera pública. É importante observar que essa influência não está mais 

restrita somente à Igreja Católica, pois, desde a década de 1950 (conferir o Gráfico 2, a 

seguir), as religiões de matrizes protestante ou evangélicas, como são mais conhecidas, vêm 

crescendo de forma surpreendente, de modo a ocupar o mesmo papel que a Igreja Católica 

desenvolveu durante o início da década de 1930, ou seja, o de interferência e de busca de 

hegemonia no Estado Laico.  
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Para isso, o Protestantismo, assim como a Igreja Católica no início do século XX, cria 

seu aparato político que é representado, neste momento, por denominações de origem 

teológica como a Bancada Evangélica, que atualmente cumpre o mesmo ideário da Igreja 

Católica quando da criação da LEC ainda nos anos de 1930. O diferencial é que a Bancada 

Evangélica é bem mais incisiva em suas relações com o Estado, ocupando não apenas os 

espaços políticos como a Câmara e o Senado, mas também Ministérios no próprio governo, o 

que amplia sua atuação na esfera do poder político estatal.  

Gráfico 2 - Religião da população brasileira, desde 1972 

 
Fonte: IBGE (2010). 
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CAPÍTULO 3 - SUBMISSÃO DA LAICIDADE À RELIGIOSIDADE POLITIZADA 

O presente capítulo realiza três aproximações com o tema das relações entre laicidade 

e religiosidade, quais sejam: religiosidade e parlamento; religiosidade em espaços públicos; e 

o impacto da Resolução do CFESS sobre laicidade no conjunto CFES-CRESS. Essas três 

aproximações contaram com levantamentos empíricos.  

Quanto à presença de bancadas religiosas no parlamento, utilizou-se como base acerca 

do crescimento da Bancada da Bíblia, um levantamento realizado pelo Departamento 

Intersindical de Assessoria Parlamentar - DIAP, publicado em outubro de 2014 (DIAP, 2014).  

No que concerne à segunda aproximação, o levantamento sobre manifestações de 

religiosidade em espaços públicos foi registrado a partir de visitas a serviços e a espaços 

institucionais públicos, bem como por meio de materiais publicados em notícias e por fotos 

divulgadas em jornais de grande circulação. A busca por marcas de religiosidade em espaços 

públicos levou à realização de visitas do presente pesquisador a instalações públicas e estatais, 

em que foram colhidas imagens significativas em relação ao tema. 

A terceira aproximação se deu no âmbito do Serviço Social, de modo que trouxe a 

questão da regulação adotada pelo conjunto CFESS-CRESS no que se refere à laicidade na 

profissão. O estudo empírico sobre a laicidade/religiosidade no Serviço Social partiu da 

publicação da Resolução nº 627/2012 do CFESS (CFESS, 2012). O exame do processo que 

levou à instituição de tal resolução, de seu conteúdo, limites e possibilidades, foi analisado a 

partir da realização de duas entrevistas, sendo uma destas de modo presencial e, a outra, por 

meio de coleta de respostas – dadas por escrito – ao roteiro da entrevista. 

A coleta à distância caracterizou a aproximação das respostas da presidente do 

CFESS, a Assistente Social Josiane Soares Santos. Visando à obtenção dessa entrevista 

(constante no Anexo J), foi encaminhada solicitação, por parte do pesquisador, no dia 27 de 

novembro de 2017, sendo então necessário enviar o Projeto de Pesquisa de mestrado, assim 

como a sequência de perguntas, as quais foram respondidas por escrito e encaminhadas via 

correio eletrônico, em 28 de dezembro de 2017. Cópia do original recebido foi incluída neste 

trabalho (constante no Anexo B); já a segunda entrevista foi realizada com um membro da 

diretoria do CRESS-SP, o Assistente Social Luciano Alves, indicado pelo Conselho após o 

envio formal de petição de entrevista; esta se deu em 11 de dezembro, das 11h50 às 13h20, na 

sede do CRESS-SP, na Rua Conselheiro Nébias, 1022, Campos Elíseos - São Paulo, tendo 

sido gravada após autorização do entrevistado, e, sua transcrição, na íntegra, compõe o Anexo 
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I. Primeiramente, antes de se adentrar no exame dos três tópicos supramencionados, faz-se 

mister resgatar o fato de que o Brasil é constitucionalmente uma nação laica, com liberdade 

de culto. Essa característica põe em questão o caráter público e privado do exercício do culto? 

Em outros termos, como garantir laicidade e liberdade de culto? Haveria aqui uma divisão? A 

laicidade é pública e a religiosidade privada? O quanto o exercício profissional no interior de 

uma organização ou de uma instituição, seja esta de natureza pública ou privada, é 

considerado laico? 

À primeira leitura, já se pode adiantar que, se um serviço é de direito de um usuário, 

será necessariamente público. Trata-se, nesta discussão, do fenômeno do transbordamento 

pela religião das fronteiras com o Estado secular. Conforme aponta Souza:  

Num país com legislação de forte influência religiosa como o Brasil se torna 

imperativo o exame e expressões de religiosidade que se apresentam em diferentes 

âmbitos institucionais e profissionais, sejam eles públicos ou privados. Tais marcas 

religiosas tem aval constitucional para exercerem suas atividades, como a 

manutenção de templos e instituições religiosas de toda ordem. Pode-se entender 

que a esfera privada seria sua esfera natural. Todavia, as marcas religiosas avançam 

a um ponto em que não se consegue enxergar um limite entre a esfera pública e 

marcas da religiosidade mesmas esferas. As diretrizes estabelecidas pelo Estado 

quanto à laicidade são atravessadas pelo culto e por manifestações religiosas. Essa 

interpenetração estabelece relação de enorme predominância dos diferentes ditames 

religiosos sobre os do Estado. (SOUZA, 2015, p. 122).  

Tal aspecto pode ser observado quando alguns segmentos laborais públicos acabam 

exercitando a prática de homilias e ritos – compatíveis a privacidade das religiões – no âmbito 

laico e republicano do trabalho; ou seja, transformam espaços de natureza republicana e de 

cidadania em praças religiosas. O avanço de práticas religiosas no âmbito público permite 

registrar que a religião e suas marcas vêm ultrapassando os limites legais impostos pelo 

Estado e, por conseguinte, transformando atores públicos em agentes de disseminação de 

práticas religiosas em detrimento do Estado laico. Este, ao admitir tais práticas, colabora, de 

forma velada e conivente, em decorrência de omissão em relação à apropriação privada de 

esferas estatais.  

3.1 Religião e Política: o transbordamento religioso no Legislativo  

Uma das esferas públicas em que as religiões se notabilizaram no decorrer dos anos foi 

a esfera política. A fim de se ter uma ideia acerca dessa ascensão eminente imposta pelos 

segmentos religiosos, basta verificar o crescimento de um grupo de parlamentares que se 

distingue justamente por sua atuação em “nome de Deus, da família e dos valores cristãos”; 
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trata-se daqueles denominados como componentes da “Bancada Evangélica” ou “Bancada da 

Bíblia”. Com uma forte atuação no seio do Estado Republicano, a Bancada Evangélica vem 

protagonizando, por meio da defesa de seus interesses particulares, uma agenda que contraria 

os próprios interesses daqueles que não se sentem por ela representados.  

Parcelas da população composta por ateus, muçulmanos, judeus, agnósticos, religiões 

de matrizes africanas, religiosos de valores e tradições cristãs, como católicos, também têm 

suas representatividades baseadas em interesses de eleitores específicos. Todavia, encontra-se, 

por vezes, maior flexibilidade dentre estes – os católicos – para o estabelecimento de diálogo 

com outras correntes ou vertentes de orientação, ou com parlamentares que representam 

interesses mais amplos da sociedade, vinculados a causas como de direitos humanos, minorias 

étnicas e questões de gênero. Estes se agrupam, em geral, em partidos ideológicos, no mais 

das vezes, em posições tendentes à esquerda, sendo que alguns destes não abrem mão de sua 

identidade intrínseca com o catolicismo, embora não se apresentem como representantes da 

Igreja Católica. Há, nessa forma de filiação da representação, nítida distinção entre 

religiosidade e representação política.   

No entanto, a supracitada Bancada Evangélica usa da religiosidade para exercer 

influência política que assume poder significativo em decisões que, a princípio, deveriam ser 

laicas, haja vista serem de âmbito do Estado. Essa Bancada cresce em sua organização 

parlamentar e mostra força consolidada na esfera política. Pierucci e Prandi, em seu estudo 

acerca do crescimento da Bancada Evangélica na Câmara dos Deputados, mostram que, no 

ano de 1987, essa bancada reunia 33 deputados federais oriundos das várias igrejas 

evangélicas do Brasil. Mas, esse número se multiplicou nas eleições seguintes. Os autores 

apresentam traços ainda mais contundentes sobre esse crescimento: 

Sua presença, numericamente expressiva, na esfera pública política num momento 

decisivo da vida nacional alterava assim, antes de mais nada, seu modo de 

comparecimento na esfera pública midiática. Não mais circunscritos a seus próprios 

meios confessionais de comunicação de massa (jornais, revistas, rádios e programas 

de TV), eles passaram desde janeiro de 1987, a ter presença mais constante e 

destacada na grande imprensa laica, no Diário da Constituinte pelo rádio e pela 

televisão e em outros noticiários radiofônicos e televisivos de grande audiência. 

Numa palavra, viraram notícia a partir do início de 1987. (PIERUCCI; PRANDI, 

1996, p. 168). 

Observa-se que, a fim de imprimir sua marca religiosa na esfera política, a Bancada 

Evangélica, composta por deputados vinculados a várias correntes religiosas, acaba se 

utilizando não só de seus recursos institucionais, garantidos no seio de suas próprias igrejas, 

mas, também, de recursos midiáticos, visando ampliar sua influência junto a seus fiéis 
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seguidores, como por exemplo, utilizando-se de programas televisivos. Esse uso da 

comunicação de massa explica, ao menos em termos pontuais, o crescimento desses 

“parlamentares religiosos” na esfera política, bem como sua influência nas decisões do 

Congresso Nacional, com crescente poderio.   

Assim, a partir de 1987, o País teve diante de si um conjunto de parlamentares que se 

autoproclamava evangélico. O número inaugural de 2007, registrando-se 33 parlamentares, 

por si só, constituía uma grande novidade que emergia de forma cada vez mais intensa na 

cena política nacional. Com o passar de novas eleições, essa bancada ganhou ainda mais força 

e se consolidou no cenário político-institucional como um bloco de resistência face a pautas 

por eles vistas como não condizentes com seus preceitos religiosos e morais. Dentre as pautas 

“vetadas” por este segmento, estão aquelas direcionadas ao âmbito de direitos humanos, como 

a legalização do aborto, a descriminalização do uso da maconha, os direitos LGBTs, entre 

outros.  

Essa Bancada Evangélica, formada com predominância por parlamentares de cunho 

conservador, aumentou em número e grau, tornando-se uma força unificada na defesa 

intrínseca de seus ideais e de valores sob o prisma religioso, ao ponto de ganharem uma nova 

nomenclatura, agora denominada de “Bancada da Bíblia”.  

O levantamento realizado pelo Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

(DIAP, 2014) mostrou a evolução da Bancada Evangélica na Câmara dos Deputados e no 

Senado. Em 2010, foram eleitos 78 deputados e três senadores. O DIAP já realizava projeções 

sobre a Bancada Evangélica, mostrando sua tendência natural de crescimento. Em 2014, o 

DIAP identificou 74 deputados que comporiam a Bancada Evangélica na legislatura iniciada 

em fevereiro de 2015. Dentre os 74 deputados e deputadas eleitos no referido pleito, 35 eram 

novos/as no Parlamento e 39 foram reeleitos/as27. 

 Informações recentes apontam que esse número subiu, em 2017, para 97 deputados, e 

que permanecem os 3 senadores. Contudo, a Bancada tem a meta de, nas eleições de 2018, 

atingirem o número de 200 deputados. O jornal O Estado de São Paulo, em matéria intitulada 

“Evangélicos e católicos se unem para eleição”, publicada no dia 31 de janeiro de 2018, 

escrita por Andreza Matais, atenta para um apoio mútuo entre as bancadas evangélica e 

católica nas eleições deste ano. A iniciativa tem como escopo aumentar a representação de 

suas bancadas cristãs no Congresso. Segundo a matéria do jornal:  

                                                           
27 O Anexo G contém nomes, partidos e a denominações religiosas de cada deputado evangélico eleito em 2014, 

segundo dados do DIAP, que classifica como integrante da bancada evangélica, além dos bispos e pastores, 

aquele parlamentar que professa a fé segundo a doutrina evangélica. 
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As bancadas evangélica e católica no Congresso começam a conversar sobre apoio 

mutuo nas eleições deste ano. O objetivo é alcançar uma representação que reflita o 

tamanho que os cristãos têm na sociedade. Os evangélicos representam 30% da 

população, mas contam com uma bancada de 97 deputados e 3 senadores. A católica 

tem 48 deputados. É a primeira vez que há dialogo nesse sentido. Os dois lados 

concluíram que tem as mesmas bandeiras, que são não apenas eleitorais, e a união só 

os beneficia. A meta é eleger 200 deputados. (MATAIS, 2018).  

Em seguida, a mesma coluna prossegue, quando aponta em sua seção:  

Tamo junto. “Os nossos irmãos evangélicos não são nossos adversários e, na 

medida do possível, estaremos juntos na eleição. Os nossos adversários são PT, 

PSOL, PSTU e PC do B, que defendem agenda progressista”, diz Paulo Melo (PTN) 

do Movimento Católico Pró-Vida no DF.  

Acerto. Em Alagoas o acordo entre evangélicos e católicos já esta selado. O 

deputado Givaldo Carimbão (PHS), da renovação carismática, receberá o apoio dos 

evangélicos para sua campanha ao Senado.  

#fica a dica. Ligado a Sara Nossa Terra, o empresário Flavio Rocha defende as 

bandeiras das igrejas. Para ele, “o economês conserta o País, mas é o discurso sobre 

os costumes que levará o candidato a ganhar a eleição presidencial deste ano”. 

(MATAIS, 2018). 

Imagem 1 - As bancadas evangélica e católica no Congresso 

 

Fonte: Matais (2018). 
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Para uma compreensão mais aprofundada acerca do protestantismo, é importante 

esclarecer as suas divisões enquanto movimento “reformador” da Igreja, o qual teve início no 

século XVI e atualmente existe sob a forma de centenas de denominações independentes uma 

das outras. O protestantismo distinguiu-se por suas divisões expostas basicamente no 

protestantismo tradicional ou histórico, o protestantismo moderno e o neopentecostalismo. 

É importante ressaltar que o termo “protestantismo” tem por origem o fato ocorrido 

em 1527, durante a campanha da Reforma Luterana, conhecida como a Dieta de Espira, que 

resolveu que não se fariam mudanças religiosas na Alemanha até que fosse realizado um 

Concílio Geral, em que se distinguiriam as posições assumidas por católicos e luteranos. Esse 

decreto estabelecido pela Dieta de Espira provocou, em 19 de abril de 1529, o protesto de seis 

príncipes e de catorze cidades imperiais. Daí a designação de “protestantes” que lhes foi dada. 
Segundo Bettencourt, 

O substantivo “protestante” só entrou em uso no século XVIII, passando a designar 

todos os cristãos reformados que se opõem a Roma. Atualmente, esses irmãos 

preferem chamar-se “evangélicos”, como se autodenominavam os reformados do 

século XVI; tal título, porém, não é exclusivo do protestantismo, pois com todo 

direito os católicos também se podem chamar evangélicos. (BETTENCOURT, 

2012, p. 33). 

Pode-se compreender o protestantismo tradicional ou histórico, em três grandes 

comunidades, quais sejam: i) a Luterana, que é derivada de Martinho Lutero (1483-1546), que 

se insurgiu contra a autoridade da Igreja Católica a partir de 517; ii) a Calvinista, movimento 

similar ao de Lutero, engendrado por João Calvino (1509-1564), em Genebra, na Suíça; e iii) 

a Anglicana, em que se distingue a High Church (Alta Igreja) e a Low Church (Baixa Igreja). 

A primeira pretende ser ponte entre o catolicismo e o protestantismo, conservando elementos 

tradicionais católicos; a segunda tem matriz mais radical, mostrando as distinções – e não as 

semelhanças –, de modo que sua disseminação ocorreu por meio de pregadores no continente 

europeu. 

Assim, das três igrejas protestantes tradicionais derivaram outras centenas de 

sociedades menores, que constituem o protestantismo moderno, sendo muito difícil se 

estabelecer a distinção entre protestantismo tradicional e protestantismo moderno. Desde o 

século XVI ocorrem inúmeras cisões no bloco protestante, derivando-se, assim novos 

agrupamentos, com novas identidades. 

 Contudo, pode-se asseverar com segurança que o Protestantismo 

Tradicional/Histórico tem como vertentes: Luteranismo, Calvinismo, Anglicanismo, 

Confissão Batista e Metodismo. Por sua vez, o Protestantismo Moderno se expressa pelos 
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Adventistas e pelo Pentecostalismo Protestante, aos o quais é possível agregar: Assembleia 

de Deus, Congregação Cristã no Brasil, Igreja do Evangelho Quadrangular e Igreja 

Pentecostal Deus é Amor. O Neopentecostalismo Protestante é representado pela Igreja 

Universal do Reino de Deus (IURD), Igreja Internacional da Graça de Deus (IIGD), Igreja 

Apostólica Renascer em Cristo, Sara Nossa Terra, Igreja Mundial do Poder de Deus (IMPD) e 

Bola de Neve Church, dentre outras.  

A Assembleia de Deus é a maior igreja pentecostal do mundo, possuindo 

aproximadamente 52,5 milhões de membros. O País com o maior número de membros é o 

Brasil, com 8,4 milhões; na sede, isto é, nos Estados Unidos (World Assemblies of God 

Fellowship) são 3,6 milhões.   

No rol de denominações religiosas, ainda cabe espaço para os Paraprotestantes ou 

Pseudocristãos, os quais formam um grupo específico no âmbito do Protestantismo porque 

acreditam que a própria doutrina foi revelada por uma ação divina especial. As principais 

igrejas deste segmento são: a Adventista, a Mórmon e Testemunhas de Jeová.  

Outro detalhe peculiar do levantamento supracitado diz respeito às denominações 

religiosas que mais elegeram deputados. São estas: a Assembleia de Deus, com um total de 25 

parlamentares (33,7%); a IURD (Igreja Universal do Reino de Deus), com um total de 11 

parlamentares (14,8%); e a Igreja Batista, que elegeu 7 deputados (9,4%) no referido pleito. 

As outras denominações, embora se encontrem representadas, dividiram-se na totalidade de 

deputados eleitos.   

A fim de se ter noção da pujança dessas igrejas e de seus projetos mais específicos de 

disputa de poder no âmbito legislativo, é deveras importante frisar que elas não participam 

desses pleitos apenas como meras coadjuvantes políticas, pois, além de disporem de uma 

estrutura organizada em seus redutos eleitorais (templos e igrejas), consolidaram-se por meio 

da criação de partidos políticos que abrigam especificamente seus pares associados 

diretamente a suas denominações.  

A IURD, por exemplo, abriga seus membros na sigla do PRB (Partido Republicano 

Brasileiro), que, inclusive, em 2016, elegeu para prefeito da cidade do Rio de Janeiro o Bispo 

atualmente licenciado da IURD, Marcelo Crivella, que já exercia o cargo de Senador pelo 

mesmo partido até 2016. Acerca da ideia da aproximação do PRB com a religião, basta se 

observar em seu Estatuto partidário, no item “Princípios básicos republicanos”, no parágrafo 

único intitulado “Da Religião”, que de forma evidente promulga: 
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O PRB defende a liberdade de crença e a liberdade de culto. Ninguém deve ser 

preterido ou preferido em função de sua opção religiosa. (PRB, 2017, p. 3). 

Tem-se aqui um paradoxo: o título do partido é republicano e sua composição é 

religiosa; tudo pronto para confundir. Esta discrepância, por si só, já proporciona a noção 

sobre a dinâmica do PRB na condução de seus parlamentares evangélicos, assim como quanto 

à sua plataforma de proposições apresentadas nas Casas Legislativas. 

Pode-se perceber, por intermédio da formação das bancadas na Câmara, a força da 

Assembleia de Deus como igreja predominante junto à Bancada Evangélica no atual 

Parlamento. Sua força é seguida pela Igreja Universal do Reino de Deus e pela Igreja Batista. 

Atualmente, dos 91 parlamentares da Bancada na Câmara (titulares e suplentes em exercício, 

somando-se os afastados para exercerem cargos públicos), mais da metade (50) pertencem a 

essas três igrejas (27 na Assembleia de Deus, 12 na IURD e 11 na Igreja Batista). 

As igrejas protestantes vinculadas ao presbiterianismo têm como característica o não 

reconhecimento da autoridade dos bispos, assim como a não aceitação da hierarquia superior 

à dos presbíteros (sacerdotes). Fundada pelo escocês John Knox (1514-1572), seus princípios 

fundamentais são enunciados na Confissão de Fé de Westminster, em 1643. Seguem a 

doutrina religiosa do teólogo francês João Calvino (1509-1564), que funda uma corrente do 

protestantismo. Calvino afirma o dogma da predestinação, segundo o qual o homem está 

destinado, por escolha divina, à salvação ou à condenação, cabendo ao indivíduo apenas 

colaborar com a vontade de Deus. Com base nessa doutrina, salva-se quem santificar a vida 

cumprindo seus deveres. Defende a separação de Igreja e Estado, com predomínio da primeira 

sobre o último; também enfatiza a leitura e a interpretação da Bíblia e admite os sacramentos 

do batismo e da eucaristia. Considera o homem livre das proibições não explicitadas nas 

Escrituras e estimula a busca do conforto por meio do trabalho e da vida regrada. 

A Bancada Evangélica na Câmara dos Deputados conta com seis representantes de 

denominação Presbiteriana e configura a segunda força dentre as igrejas históricas. Os demais 

parlamentares seguem distribuídos em 22 denominações. 



99 
 

 
 

Tabela 3 - Segmento evangélico, subdivisão e respectivos números 

Segmento 

evangélico 
Subdivisão (surgimento) Número de 

parlamentares 

Número 

total de 

votos 

 

Número de Estados 

representados 

Protestantes 

históricos 

 

Luterana (1517) 
01 148.302 01 (RS) 

 

Presbiteriana (EUA-1705) 

 

04 

 

400.603 
03 (MG, PR, SE) 

Anglicana (Inglaterra -

1534) 
0 0 0 

Batista (Holanda-1612) 

 
07 890.431 

06 

(BA,ES,MG,PB,PI,RJ) 

Metodista (Inglaterra-

1739) 
01 58.117 01 (RJ) 

Protestantismo 

pentecostal 

Tradicional 

Congregação Cristã (Ítalo-

americana- 1910) 

 

02 283.849 02 (SP, MA) 

Evangelho Quadrangular 

(EUA-1921) 

 

04 473.378 04 (RJ, SP, PA, MG) 

Assembleia de Deus 

(Sueco-americana-1910) 

 

25 2.155.184 

18 (SP, RJ, RO, PR, 

AC,RS,AM,AP,BA, 

DF,GO,MA,MT,PA,PE, 

RR, RS) 

O Brasil para Cristo 

(Brasil-1955) 

 

01 67.191 
01 (SP) 

 

Igreja Cristã Maranata 

(Brasil-1968) 
01 67.631 01 (ES) 

Catedral do Avivamento 

(Brasil- 2008) 

 

01 398.087 01 (SP) 

Nova Vida (Brasil-1960) 

 
01 103.190 01 (RJ) 

Fonte de Vida 

(Brasil- 1979) 

 

01 82.204 01 (GO) 

Protestantismo 

neopentecostal 

Igreja Universal do Reino 

de Deus- IURD 

(Brasil- 1977) 

12 1.240.430 
08 (SP, RJ, CE, BA, 

MG, RR, RS, SE) 

Igreja Internacional da 

Graça de Deus- IIGD 

(Brasil- 1980) 

02 314.700 02 (AL, SP) 

Sara Nossa Terra (Brasil-

1992) 
02 337.684 02 (RJ, MT) 
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Paraprotestantes 

(Pseudocristãos) 

Igreja Adventista (EUA-

1816) 
0 0 0 

Mórmon 

(EUA- 1830) 
0 0 0 

Testemunhas de Jeová. 

(EUA- 1870) 

 

0 0 0 

Fonte: Câmara dos Deputados (2017) 

Nota-se que dentre os segmentos evangélicos que constituem a Bancada Evangélica na 

Câmara dos Deputados, as denominações de origem Pentecostal, Neopentecostal e as ligadas 

ao Protestantismo histórico são as que se inserem com maior proporcionalidade na esfera 

política. Por outro lado, o que chama a atenção é que as denominações conhecidas como 

“Paraprotestantes” ou “Pseudocristãos” não têm qualquer representante nessa esfera.  

A explicação para tal fato se dá em razão de estes segmentos religiosos não contarem 

com uma identificação direta com a política partidária. Igreja como a dos Mórmons possui 

neutralidade política e tem como propósito apenas a pregação do evangelho restaurado. O site 

oficial da Igreja, chamado Sala de Imprensa, declara de forma incisiva que a Igreja, de forma 

alguma pode promover, ou se opor, a partidos políticos ou candidatos, assim como permitir a 

utilização de seus edifícios ou de outros recursos da Igreja para serem utilizados com 

propósitos políticos. Procura dirigir-se a seus membros no que se refere aos partidos ou 

candidatos a votar. Esta diretriz se aplica seja o candidato político membro da própria Igreja 

ou não. Também, segundo as normas da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias 

(Mórmons), esta procura dirigir ou direcionar líderes governamentais. 

Para os Mórmons, a Igreja, de fato, deve: 

Encorajar membros a possuírem um papel de cidadãos responsáveis em suas 

comunidades, incluindo a tarefa de manterem-se informados sobre assuntos 

seculares variados e o papel de votar nas eleições;  

Espera que seus membros participem no processo político de uma maneira 

informada a respeito de assuntos civis, respeitando o fato de que membros da Igreja 

provém de uma variedade de opiniões e experiências, e podem possuir diferenças de 

opinião com respeito a assuntos políticos;  

Requer que candidatos políticos não promovam a ideia de que sua candidatura é 

endossada pela Igreja;  

Reserva-se como instituição o direito de se pronunciar de maneira não partidária a 

assuntos que considera ser de importante consequência moral que diretamente 

afetam os interesses e propósito da Igreja28. 

                                                           
28  Informação extraída do site oficial da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias. Disponível em: 

<www.saladeimprensamormon.org.br>. Acesso em: 17 jan. 2018.  

http://www.saladeimprensamormon.org.br/
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Essa neutralidade em relação à participação de seus membros na esfera da política 

pode, de certa forma, exemplificar a razão de os Mórmons não possuírem uma inserção mais 

direta no tocante a eleger membros de seu segmento religioso a cargos eletivos.  

Entre os membros das Testemunhas de Jeová, percebe-se a mesma orientação, pois, 

segundo suas convicções:  

As Testemunhas de Jeová são neutras em assuntos políticos por causa de suas 

crenças religiosas, baseadas no que a Bíblia ensina. Nós não votamos em candidatos 

ou partidos políticos, não concorremos em cargos políticos e não participamos de 

nenhuma ação para influenciar ou mudar governos. Acreditamos que a Bíblia dá 

bons motivos para sermos neutros29. 

Influenciados pelos preceitos de sua doutrina, as Testemunhas de Jeová justificam sua 

neutralidade e sua isenção em pleitos ou cargos eletivos com base na própria Bíblia, 

utilizando-se como justificativa a reprodução de suas passagens. Nas informações contidas no 

site oficial da Igreja, lê-se: 

Seguimos o exemplo de Jesus, que se recusou a aceitar um cargo político. (João 

6:15) Ele ensinou que seus discípulos não deveriam ‘fazer parte do mundo’ e deixou 

claro que eles não deveriam se envolver em assuntos políticos. (João 

17:14, 16; 18:36; Marcos 12:13-17). Somos leais ao Reino de Deus, ao qual Jesus se 

referiu quando disse: “Estas boas novas do reino serão pregadas em toda a terra 

habitada.” (Mateus 24:14) Somos representantes do Reino de Deus e temos a 

obrigação de anunciar a sua chegada. Por isso, somos neutros nos assuntos políticos 

de todos os países, incluindo o país onde moramos. -2 Coríntios 5:20; Efésios 6:20. 

Por permanecermos neutros, podemos falar as boas novas do Reino de Deus com 

todas as pessoas, não importa a ideologia política que tenham. Tentamos mostrar por 

palavras e ações que confiamos no Reino de Deus para resolver os problemas do 

mundo. — (Salmo 56:11). Como não há divisão política entre nós, estamos unidos 

em uma fraternidade mundial. (Colossenses 3:14; 1 Pedro 2:17) Por outro lado, 

religiões que se intrometem na política causam divisão entre seus adeptos. – 

(1 Coríntios 1:10).  Embora não nos envolvamos com política, respeitamos a 

autoridade dos governos sob os quais vivemos. Isso está de acordo com o que a 

Bíblia manda: “Toda alma esteja sujeita às autoridades superiores.” (Romanos 13:1) 

Nós obedecemos às leis, pagamos impostos e colaboramos com as medidas tomadas 

pelos governos para o bem-estar de seus cidadãos. Em vez de participarmos em 

tentativas de desestabilizar o governo, seguimos o conselho bíblico de orar pelos 

“reis e [por] todos os em altos postos”, principalmente quando eles precisam tomar 

decisões que podem afetar a liberdade de adoração. — (1 Timóteo 2:1, 2)30. 

O fato de estes segmentos religiosos como os Mórmons e as Testemunhas de Jeová 

preferirem se ausentar de forma direta das questões políticas-partidárias mostram que tais 

denominações se diferenciam de forma abrangente de outros segmentos religiosos do campo 

Protestante, no sentido de que a participação na esfera política não condiz, segundo suas 

                                                           
29  Informação extraída do site da Igreja Testemunha de Jeová. Disponível em: <www.jw.org/pt/testemunhas-de-

jeova>. Acesso em: 17 jan. 2018. 
30 Informação extraída do site da Igreja Testemunha de Jeová. Disponível em: <www.jw.org/pt/testemunhas-de-

jeova>. Acesso em: 17 jan. 2018. 

https://www.jw.org/pt/publicacoes/biblia/nwt/livros/Jo%C3%A3o/17/#v43017016
http://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova
http://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova
http://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova
http://www.jw.org/pt/testemunhas-de-jeova
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próprias diretrizes normativas, com as escrituras do Evangelho, o que faz com que estes 

acabem se distanciando de qualquer prática que os faça ter envolvimento assíduo com as 

questões de ordem institucionais no campo da política, por isso, não se observa qualquer 

parlamentar eleito com apoio destes segmentos evangélicos.  

Ao se analisar os dados referentes à proporcionalidade que a bancada formada por 

religiosos possui no Poder Legislativo, percebe-se que existe uma disputa por espaço nas 

bancadas religiosas na Câmara Federal, que se dão, principalmente, pela hegemonia de um 

partido sobre o outro, pela denominação específica das seitas religiosas a que cada deputado 

pertence, assim como pela influência dessa bancada na quantidade total de votos conquistados 

em relação a outros segmentos expoentes, tais como a conhecida Bancada da Bala e a 

Bancada do Boi, fazendo referência a deputados que são representantes das empresas de 

armamento e dos agricultores e fazendeiros que também fazem lobby intenso na Câmara 

Federal. Para uma ideia objetiva dessa disputa pela hegemonia dos parlamentares religiosos e 

de suas seitas no parlamento, observar o Quadro “Denominações religiosas, partidos e 

profissão dos parlamentares religiosos” (Anexo H), que mostra o poder destes deputados e de 

suas denominações religiosas. 

Outro detalhe peculiar neste levantamento é que as denominações religiosas que mais 

elegeram deputados foram a Assembleia de Deus - com um total de 25 parlamentares - e a 

IURD (Igreja Universal do Reino de Deus), com um total de 11 parlamentares, seguidos pela 

Batista, que elegeu 7 deputados no referido pleito. As outras denominações, embora 

representadas, dividiram-se na totalidade de deputados/as eleitas sob a bandeira religiosa. Para 

se ter ideia da força destas igrejas e de seus projetos mais específicos de disputa de poder no 

âmbito legislativo, é importante frisar que estas não participam desses pleitos apenas como 

meras coadjuvantes políticas, pois, além de terem uma estrutura organizada em seus redutos 

eleitorais (templos e igrejas), consolidaram-se por meio da criação de partidos políticos que 

abrigam especificamente seus pares, vinculados diretamente a suas denominações.  

A IURD, por exemplo, abriga seus membros na sigla do PRB (Partido Republicano 

Brasileiro), que, inclusive, elegeu recentemente, especificamente no ano de 2016, para 

prefeito da cidade do Rio de Janeiro, o Bispo atualmente licenciado da IURD, Marcelo 

Crivella, que já exercia (até 2016) o cargo de Senador pelo mesmo partido. Acerca da ideia da 

aproximação do PRB com a religião, basta observar em seu estatuto partidário, no item 

“Princípios básicos republicanos”, no parágrafo único intitulado “Da Religião”, que de forma 

evidente promulga: 
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O PRB defende a liberdade de crença e a liberdade de culto. Ninguém deve ser 

preterido ou preferido em função de sua opção religiosa. (PRB, 2017, p. 3). 

Sendo proprietária da maior bancada de parlamentares evangélicos, a Assembleia de 

Deus não deixou por menos em relação a ter sua própria agremiação político-partidária para 

alocar seus parlamentares evangélicos e, assim, desde o início de 2017, vem articulando a 

criação de um partido político específico, a fim de agregar seus parlamentares que atualmente 

estão realocados em diversas siglas, tais como PSC (Partido Social Cristão), PR (Partido da 

República), SD (Solidariedade), PROS (Partido Republicano da Ordem Social), PPS (Partido 

Popular Socialista) e até mesmo no PT (Partido dos Trabalhadores), conforme pôde ser 

verificado no Quadro “Denominações religiosas, partidos e profissão dos parlamentares 

religiosos” (Anexo H). O futuro partido, que receberá o nome de PRC (Partido Republicano 

Cristão), já conta – segundo seu futuro presidente, o deputado federal Ronaldo Fonseca, 

atualmente filiado ao PROS-DF – com mais de 300 mil assinaturas das 486 mil necessárias 

para a criação da nova sigla. Segundo matéria publicada no jornal Folha de São Paulo, em 18 

de março de 2017, sob o título “Assembleia de Deus articula criação de partido ‘pró-família 

tradicional’” (BALLOUSSIER, 2017a), a Assembleia de Deus, maior igreja evangélica do 

Brasil, estaria ajudando a viabilizar a nova legenda, que poderia atrair mais de 20 deputados. 

Ainda na mesma matéria, o jornal menciona:  

O PRC (Partido Republicano Cristão) leva vantagem sobre os concorrentes: está 

sendo articulado com a ajuda da Assembleia de Deus, a maior igreja evangélica do 

Brasil (30% dos 42 milhões de fiéis no censo de 2000, sendo que o total de 

evangélicos já saltou para três em dez brasileiros). Essa gigantesca rede de fé deve 

facilitar a coleta de assinaturas mínimas, recolhidas em ao menos nove Estados, que 

o TSE exige para formar um novo partido - 486 mil, ou 0,5% dos votos válidos na 

última eleição para a Câmara. (BALLOUSSIER, 2017a).  

Apesar de ter uma hegemonia mais incisiva na Câmara e no Senado, a bancada 

evangélica também tem que lidar com outra bancada formada por deputados e deputadas de 

outra denominação que não fica distante dos aspectos voltados, principalmente, à defesa 

integral de bandeiras vinculadas ao conservadorismo no Congresso. A referência aqui é à 

Bancada católica, que reúne cerca de 40 deputados que, tal como a Bancada evangélica, tem 

os mesmos objetivos na luta por causas de ordem conservadoras, como por exemplo, o 

protagonismo no front Pró-família desse grupo, que tem o aval e o respaldo da CNBB.  

Em uma reportagem do jornal Folha de São Paulo, sob o título “Com ideais 

conservadores, bancada católica ocupa posições estratégicas na Câmara Mandato de fé” 

(BALLOUSSIER, 2017b), publicada em dezembro de 2017, percebe-se que a Bancada 
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católica também se utiliza de seu poder de imposição para marcar território na esfera pública 

do poder, tal como o faz a Bancada evangélica.  

A citada matéria do jornal mostra, por exemplo, o presidente da frente católica, o 

deputado Givaldo Carimbão (PHS/AL), evocando sua fé ao esbravejar contra o que ele chama 

de “obras de arte do diabo”, fazendo uma referência à exposição beneficiada por incentivo 

fiscal e acusada de pedofilia, zoofilia e todo tipo de ofensa religiosa31. Na ocasião, o 

deputado questionou o Ministro da Cultura, Sergio Sá Leitão, questionando-o:  

Macaco nos peitos de Nossa Senhora, um homem urina na cabeça de Jesus e 

Maria...” O que o senhor ministro acharia se tal “arte” ultrajasse aquela que o deu à 

luz? “Tenho duas mães, me respeite. Maria de Deus [a do ventre] e Maria 

Santíssima. Eu queria que fosse com a mãe dele. Mija na cabeça dela. Queria pegar 

a mãe do ministro [sic...] e colocar com as pernas abertas. (BALLOUSSIER, 

2017b). 

Por coincidência, havia sido este mesmo congressista que propusera um projeto de lei 

para estipular até 30 anos de prisão, “sem direito à progressão de pena”, a quem se envolver 

com mostras culturais que, segundo o deputado, ofendam e aviltem a crença dos religiosos. A 

Bancada católica, assim como seus aliados na fé, no caso, a Bancada evangélica, tenta impor 

uma linha de resistência a causas de ordem progressistas, como por exemplo, o aborto, 

eutanásia, o casamento entre homossexuais e qualquer tipo de arte que envolva símbolos 

sagrados, ou seja, o que se percebe, de forma categórica, é que essa Bancada constituída pelos 

católicos no Congresso Federal busca, com efeito, ocupar cargos estratégicos nas comissões 

parlamentares, a fim de impor seus interesses religiosos sem, com isso, ater-se à questão 

constitucional, como a de um Estado laico.  

A bancada católica conquistou alguns lugares estratégicos em algumas comissões 

parlamentares, que podem causar um grande retrocesso no que tange às questões de cunho 

laico no Brasil, pois alguns de seus deputados estão à frente dessas comissões, como por 

exemplo, o deputado Flavinho (PSB-SP), que comanda a oposição na discussão sobre a 

ideologia de gênero e orientação sexual nas escolas; outro deputado vinculado à Bancada 

católica, Diego Garcia (PHS-PR), está na liderança da Frente Parlamentar em Defesa da Vida 

e da Família; já Eros Biondini (PROS-MG) chefia outra frente, em prol de comunidades 

terapêuticas para dependentes químicos, campo este, aliás, dominado por instituições de 

ordem religiosas. Mas o domínio sobre a coisa pública não fica limitada apenas a isso, pois a 

                                                           
31 A obra a que o deputado da frente católica se referia foi a polêmica exposição do Santander Cultural, que 

patrocinou o “Queermuseu”, em Porto Alegre, no mês de setembro de 2017. Tal exposição foi cancelada após 

protestos de grupos conservadores.  
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Bancada católica também se utiliza do espaço público da Câmara dos Deputados para realizar, 

tal como os evangélicos, seu culto semanal, em um dos plenários da Câmara; os católicos 

fazem um grupo de oração nas manhãs de quarta-feira, de modo que os cultos são animados 

pelo violão do próprio deputado-cantor Eros Biondini, entoando músicas religiosas como 

“Quem está feliz diga Eu”. Tudo isso “com solo de guitarra e a bateria no ritmo de Deus” 

(BALLOUSSIER, 2017b).  

Imagem 2 - Reunião da bancada católica na Câmara dos Deputados 

 
 Fonte: Reprodução/Facebook 

Pelo o que se pode perceber, os católicos não pouparão esforços para aumentar ainda 

mais sua bancada no Congresso, pois, segundo o presidente da frente católica na Câmara, 

Givaldo Carimbão, nas eleições de 2018 serão cerca de 30 candidaturas apoiadas e 

incentivadas pela Renovação Carismática Católica – a RCC. É importante salientar que a 

RCC acompanha de modo próximo a atuação parlamentar de seus representantes católicos por 

meio de um “conselho de mandato” composto por líderes da RCC. Isso se dá com duas 

reuniões presenciais por ano, além de conversas cotidianas pelo aplicativo WhatsApp. A 

Bancada católica, embora conte com pouco menos da metade da Bancada evangélica, também 

mostra um grande poder de influência na Câmara dos Deputados, deixando de lado o 

cumprimento do Estado laico, assim como a Bancada evangélica, dando nítida e ostensiva 

mostra de que a esfera pública do poder político está sob os ditames de religiosos leigos que 

implementam a todo custo os interesses primordiais de suas instituições religiosas.  
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Assim, a existência de partidos que buscam sua especificidade na religião 

confessional, mostram que as marcas de religião estão fortemente presentes no âmbito da 

política institucional por meio de partidos, cargos e governos, criando, desta forma, um 

enraizamento profundo nas relações que permeiam a influência dessas religiões no campo 

político-partidário, assim como as suas ações fortemente direcionadas a pautas conservadoras 

e com viés religioso. Atualmente, a bancada formada por evangélicos declarados soma, desde 

agosto de 2017, 85 deputados/as na Câmara Federal; espera-se, segundo o atual presidente da 

Bancada Evangélica, Hidekazu Takayama (PSC-PR), que para a próxima legislatura, haja um 

aumento de 20% da bancada formada por evangélicos declarados. Isso se soma, em parte, à 

própria esteira do agigantamento dessa fé na população brasileira (que era menos de 10% no 

começo dos anos 1990 e, atualmente, chega a 30%). 

3.2 Marcas de religiosidade em espaços e instituições públicas 

As marcas de religiosidade, inerentes aos indivíduos, acabam por influenciar o 

ambiente que estes transitam, de modo que as executam como extensão de sua atividade 

laboral, chocando-se com a natureza da própria laicidade.   

Foi a observação desse mix religioso-laico que orientou a busca de informação 

empírica a fim de realizar a identificação de expressões de religiosidade em ambientes vários, 

particularizando-se o Serviço Social, dado que este constitui o foco desencadeante do presente 

estudo. 

Entende-se por marcas de religiosidade a presença de elementos simbólicos instalados 

no espaço físico institucional, sejam na forma de: adereços que remetem a símbolos religiosos 

afixados em paredes, instalados em mesas e em estantes, tais como quadros, crucifixos, 

imagens, cartazes, livros religiosos, dentre os quais, a Bíblia, calendários e souvenires; 

infiltração, nos procedimentos administrativos institucionais, de mensagens ou imagens 

religiosas em carimbos, e-mails, veiculação de frases de cunho religioso sob assinatura do 

agente institucional; e introdução de alguns ritos de saudação religiosa, como a oração antes 

de um lanche, a invocação do nome de Deus para se obter benção no trabalho que se inicia ou 

termina.  

Assim sendo, não é difícil encontrar marcas indeléveis de religiosidade em órgãos 

públicos, sejam estes municipais, estaduais ou federais.  
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Normalmente, é possível encontrar Bíblias e crucifixos afixados em paredes de escolas 

públicas (conferir Imagens a seguir), em Câmaras Municipais, sedes de prefeituras, hospitais 

públicos, e em locais destinados ao Poder Judiciário, tais como Fóruns, salas de audiências 

etc. Essa miríade de signos religiosos se contrapõe ao proposto pelo próprio Estado em sua 

Carta Magna de 1988, que faz prevalecer a laicidade no âmbito da esfera pública. Contudo, é 

cada vez mais comum vê-los expostos de forma natural nessas repartições, sem que haja 

qualquer tipo de questionamento sobre o quanto tais marcas interferem no conceito da 

laicidade, o qual parece ser inexistente.  

Acerca disso, apresenta-se aqui um trecho do artigo de Gilberto de Mello Kujawski32, 

publicado pelo Centro Cultural Esplanada, em 24 de setembro de 2005, que, embora se refira 

a um fato distante, guarda sua plena atualidade. Escreve Kujawski (2005): 

Carlos Alberto Direito, o novo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 

tem sido alvo de muitos comentários da imprensa. Conta-se dele, por 

exemplo, que em 2005 teve um desentendimento com o presidente do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), o ministro Edson Vidigal. "Direito queria 

que fosse colocado um crucifixo no plenário. Numa votação secreta, a 

colocação da imagem de Cristo ganhou por um voto. Vidigal, ainda assim, 

foi contra. Defendia que o Estado é laico, não poderia escolher uma religião. 

Direito insistiu. Vidigal enrolou" (Estado, 29/8, A11). O juiz gaúcho Roberto 

Lorea é do mesmo parecer que Vidigal. Em artigo na "Folha de S. Paulo" 

assim se manifestava na ocasião: "A ostentação de um crucifixo no plenário 

do STJ é inconstitucional porque viola a separação entre o Estado e a Igreja, 

ferindo o direito à inviolabilidade da crença religiosa, que é assegurada a 

todos os brasileiros" (24/9/2005). 

Em outro trecho de seu brilhante artigo, Lorea distrai-se um pouco e escreve: 

"A questão é aceitar que o Brasil é um País laico...". Data vênia do digno 

magistrado, ele labora em confusão. Não é o Brasil que é um "País" laico. O 

Brasil é, isso sim, um País majoritariamente católico, apostólico, romano, 

sim, senhor. Laico é o Estado, não o País, a nação, a sociedade brasileira. A 

laicidade estatal não se estende por lei ou por decreto a toda a nossa 

sociedade. Pensar o contrário e admitir que o Estado absorve em si a 

sociedade, significa incidir em cheio no totalitarismo.  

Afinal, que quer dizer separação entre Estado e Igreja? Quer dizer, 

essencialmente, independência. Nem o Estado manda na Igreja, nem esta no 

Estado. Mas independência não implica isolamento nem incomunicabilidade. 

Os Poderes da União, Executivo, Legislativo e Judiciário, são independentes 

e harmônicos entre si (artigo 2 - da Constituição). A independência não 

exclui a conjugação nem a colaboração entre os Poderes, contanto que um 

não interfira no outro.  

O constituinte de 1988, sabiamente, admite a colaboração das igrejas com o 

Estado, com vista ao interesse público (artigo 19, I), conforme bem acentuou 

o desembargador Renato Nalini em artigo memorável na Folha. Acrescenta o 

desembargador paulista que todas as Constituições republicanas, exceto as 

                                                           
32 Gilberto de Mello Kujawski, escritor e jornalista, é membro do Instituto Brasileiro de Filosofia. 
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de 1891 e 1937, invocam a proteção de Deus no preâmbulo do pacto (Folha 

de S. Paulo, 24/9/2005). (KUJAWSKI, 2005). 

Imagem 3 - Crucifixo na parede do Supremo Tribunal Federal (STF), em Brasília-DF 

 
Fonte: Foto de Alexandre Jomal Batista 



109 
 

 
 

Imagem 4 - Entrada da Escola Estadual Dr. Raul Briquet, em Itapevi –SP  

 
Fonte: Foto de Silvio Marcio Gomes Oliveira 

Imagem 5 - Entrada para o corredor da Escola Estadual Dr. Raul Briquet 

 
Fonte: Foto de Silvio Marcio Gomes Oliveira 
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Imagem 6 - Dependências internas da Escola Estadual Raul Briquet 

 
Fonte: Foto de Silvio Marcio Gomes Oliveira 

Imagem 7 - Crucifixo no Plenário da Câmara Municipal de Itapevi, Estado de São Paulo 

 
Fonte: Foto Canal Itapevi 
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Imagem 8 - Crucifixo afixado na Assembleia Legislativa do Ceará 

 
Fonte: Foto/ Divulgação  

A “Res publica” é constantemente aviltada por marcas de religiosidade, não se 

levando em consideração o cumprimento de dispositivos legais de um Estado irrestritamente 

laico, tal como prescreve a já mencionada Constituição Federal de 1988. Entre os inúmeros 

casos de violação da laicidade praticadas em âmbito do serviço público, é possível também 

elencar, como exemplo clássico da subordinação do Estado às religiões, as marcas impostas a 

um organismo público de segurança, no caso, o Batalhão de Operações Policiais Especiais33 – 

BOPE, do Rio de Janeiro. Uma matéria publicada pelo jornal Folha de São Paulo, em 23 de 

julho de 2017, sob o título “Caveiras de Cristo” (BALLOUSSIER, 2017c) abre uma 

discussão fundamental para se compreender as marcas de religião em um Batalhão de Polícia 

Pública, sem qualquer pudor em abreviar uma conduta que não está em consonância com a 

laicidade do Estado.  

A referida matéria mostra a abertura de um templo evangélico no interior da sede do 

BOPE, em Laranjeiras (zona sul carioca), inaugurado em maio de 2017, em que são 

realizados cultos religiosos como se fosse um próprio templo religioso, não fosse o fato de a 

sede do Batalhão ser de propriedade do Estado, portanto, uma instituição pública. Segundo a 

                                                           
33 O Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) é uma força de intervenção da Polícia Militar do Estado 

do Rio de Janeiro responsável por atuar em situações críticas, sendo a reserva tática de pronto emprego da 

Corporação. Seu efetivo é voluntário, formado por policiais de elevado preparo técnico, tático e psicológico. 
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matéria, no referido culto do templo da “Congregação Evangélica do BOPE”, o pastor, um 

subtenente de nome Luis Allan, prega para os demais colegas do Batalhão, impostando uma 

voz cantada que atinge notas altas a cada “amém” dos soldados. Ainda, prossegue a matéria: 

“um fiel se ajoelha para pôr a testa sobre a Bíblia deitada numa das 40 cadeiras de plástico 

brancas do salão” (BALLOUSSIER, 2017c).  

Imagem 9 – Fac-símile de reportagem sobre templo evangélico do BOPE 

 
Fonte: Balloussier (2017c). 

No entanto, o diferencial está na vestimenta, pois na camiseta dos frequentadores, 

“que se organizam em grupos como, Tropa de Louvor e Caveiras de Cristo, o símbolo do 

BOPE: o crânio com uma faca cravada no cocoruto, duas pistolas amarelas em forma de “x” 

no fundo, tudo envolvido por um círculo vermelho”. (BALLOUSSIER, 2017c). 

Aparentemente, para as tradições Protestantes, não passa de mais um signo que tem 

uma forte analogia com o profano, ou contraditório aos conceitos de benevolência para definir 

símbolos e personagens de ordem cristã, mas “uma imagem claramente cristã” na concepção 

de um subtenente do BOPE34. Para justificar tal premissa, o referido subtenente recorre a uma 

interpretação não literal da Bíblia, ao afirmar que:  

[...] Prega a Bíblia que o calvário de Jesus aconteceu na colina de Gólgota 

(“o lugar da caveira”). Daí o crânio do BOPE. O contorno rubro significa “o 

sangue que Jesus derramou por nós”. A faca? [...]. Lâmina e cabo formam 

uma cruz, como aquela onde o filho de Deus foi crucificado. O símbolo do 

BOPE mostra a vitória sobre a morte. (BALLOUSSIER, 2017c). 

                                                           
34 Trata-se do subtenente André Monteiro, que é um dos articuladores do espaço em que está situado o templo da 

Congregação Evangélica do BOPE.  
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Imagem 10 - Reportagem sobre templo evangélico do BOPE 

 
Fonte: Balloussier (2017c). 

Mas a criação de um templo religioso no âmbito de um espaço público, como no caso 

do BOPE, não passou incólume por todos os organismos estatais, pois rendeu também 

questionamentos por parte da Secretaria de Direitos Humanos do Estado, que encaminhou 

ofício junto à Polícia Militar (que responde pelo BOPE), questionando a razão de só a fé 

evangélica ter representação no local. As implicações que o fato traz denotam que a religião, 

neste caso específico, ultrapassou os limites do Estado laico, senão o que explicaria a abertura 

de um templo evangélico no coração de um Batalhão de Polícia vinculado à esfera estadual, 

que deveria, em tese, resguardar o direito à laicidade no âmbito do campo público.  
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Imagem 11 - Culto evangélico realizado pelos "Caveiras de Cristo" na sede do BOPE 

 
Fonte: Balloussier (2017c). 

Neste mesmo sentido, o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 

Paulo (Apeoesp) publicou, em outubro de 2016, um informativo sob o título “A farsa da 

‘escola sem partido’: falsa neutralidade, autoritarismo e escola sem partido único” 

(APEOESP, 2016). Neste informativo, a Apeoesp, além de abordar a limitação à atuação dos 

docentes em sala de aula no que diz respeito a poderem expressar sua pluralidade de ideias e 

de concepções pedagógicas nas escolas, critica a referida decisão tomada pelo STF em relação 

ao ensino confessional nas escolas públicas, vinculado a uma ou várias religiões específicas, 

pois, segundo o Sindicato, a decisão tomada pelos ministros dessa Corte é incompatível com 

um Estado laico, uma vez que contraria a Ação Direta de Inconstitucionalidade da PGR 

(Procuradoria Geral da República).  

Melhor sorte não assiste o STF (Supremo Tribunal Federal), outra instituição pública 

que, na mesma direção, esquivou-se de proteger o Estado laico ao manter o aval para aulas de 

religião confessional em escolas públicas de todo o Brasil. Em uma votação apertada (seis 

votos a cinco), o STF, no último dia 27 de setembro de 2017, decidiu que os professores de 
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escolas públicas podem pregar suas crenças em sala de aula35. Isso cria não só uma imposição 

teológica nas escolas de ensino público como também agride de forma crucial a laicidade do 

Estado brasileiro, sem contar que cria uma série de divergências entre alunos de outras 

crenças e de não crenças, que podem não ser contemplados com aulas sobre suas convicções 

religiosas, pois, sabendo-se que o Brasil é um País em que aproximadamente quase toda a 

parcela de seus cidadãos se julgam cristãos36, corre-se o risco de alunos de outras matrizes 

religiosas – como os de correntes afro-brasileiras, islâmicos, judeus, agnósticos e ateus – 

ficarem de fora do estudo de suas correntes religiosas e não religiosas, o que corresponderia a 

um grave atentado à laicidade.  

As ações que correspondem ao transbordamento, pela religião, das fronteiras que 

supostamente lhe teriam sido estabelecidas pela separação entre Estado secular e a própria 

questão da laicidade, já vêm causando intensos debates, seja na academia, seja na sociedade 

mais ampla, por haver, neste ínterim, um certo “incômodo” por parte desses agentes, pois, a 

partir do instante em que se percebe as limitações impostas para as religiões serem 

transgredidas em relação ao Estado laico, percebe-se também a implicação do perigo da perda 

da autonomia na esfera pública em relação aos sistemas de crenças estabelecidas. É possível 

obter uma compreensão mais acentuada desse processo ao se respaldar nas observações de 

Sandra de Souza37, quando esta aponta que:  

Essa ideia de “penetração do religioso” no mundo público, como um agente 

estranho a essa esfera, parte do pressuposto de uma empreitada 

secularizadora “bem-sucedida” em que o religioso teria sido deslocado para 

o mundo privado, e essa retração do religioso estaria diretamente relacionado 

à emergência da sociedade civil. (SOUZA, 2015, p. 74).  

                                                           
35 Na referida ação, os ministros da corte analisaram um pedido da PGR (Procuradoria Geral da República) que 

defendia que o ensino religioso em escolas públicas só pudesse ser de natureza “não confessional”, ou seja, 

sem vinculação a qualquer religião específica, com a proibição de docentes na qualidade de representantes das 

confissões religiosas. Salientando que a ação foi impetrada pela PGR a fim de discutir dispositivo de Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação sobre ensino religioso nas escolas públicas. O objetivo da ação era, em suma, 

mudar a legislação atual. O artigo 210 da Constituição determina que “o ensino religioso, de matrícula 

facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas do ensino fundamental”. 

(CASADO, 2017).  
36 85% da população brasileira se declara cristã: são 166 milhões de pessoas que se declaram católicas ou 

evangélicas (IBGE, 2010). 
37 Sandra Duarte de Souza, Leiga Metodista, Teóloga. Mestre (1995) e Doutora (1999) em Ciências da Religião pela 

Universidade Metodista de São Paulo, e em Serviço Social pela Faculdade Paulista de Serviço Social (1989), 

com pós-doutorado em História Cultural pela UNICAMP. É professora titular do Programa de Pós-Graduação 

em Ciências da Religião (PPGCR) da Universidade Metodista de São Paulo, e professora da Faculdade de 

Teologia (UMESP). É coordenadora da área de Religião, Sociedade e Cultura do PPGCR. É editora da revista 

Estudos de Religião e editora da Revista de Estudos de Gênero e Religião Mandrágora. É coordenadora do 

Grupo de Estudos de Gênero e Religião Mandrágora/Netmal. Concentra suas pesquisas e atuação docente na 

área de Sociologia da Religião, atuando principalmente nos seguintes temas: religião, gênero, poder, 

modernidade e secularização. 

http://www.exame.com.br/topicos/populacao-brasileira
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A discussão acerca da laicidade chegou até mesmo ao esporte mais popular do Brasil, 

o futebol. O fato ocorreu em uma partida disputada no primeiro jogo da decisão pela série C 

do Campeonato Brasileiro, entre o Fortaleza E. C contra o CSA de Alagoas, no estádio Arena 

Castelão, na capital cearense. Durante a partida disputada em 23 de outubro de 2017, a 

diretoria do clube mandante organizou um mosaico junto à torcida com os seguintes dizeres: 

“Toda glória a Deus”, o que causou indignação de um grupo de torcedores que consideraram o ato da 

diretoria do clube cearense uma pauta conservadora, uma vez que infringe o direito à laicidade dos 

torcedores (TORCEDORES..., 2017) . Segundo o torcedor José Emídio, de 33 anos, que é espírita e 

um dos que apoiam a laicidade no clube,  

[...] A ideia do mosaico é essa. Não saber o que está escrito. Não sabíamos a 

frase, achamos que estávamos levantando algo exaltando o Fortaleza. Mas 

era outra coisa. Não queremos pautas conservadoras, como ser contra o 

aborto ou ser contra venda de bebida no estádio. Somos muito gratos à atual 

diretoria pelo acesso, mas queremos debater mais nossas diferenças. 

(TORCEDORES..., 2017). 

Em uma carta destinada à direção do clube, os torcedores pedem a laicidade no Pici38. 

No referido documento, os torcedores pedem que:  

"a laicidade nas ações do clube bem como a instrumentalização das pautas 

políticas e religiosas" a partir da instituição têm sido debatidas pela torcida, 

acrescenta que "praticamente todos os fóruns de torcedores nas redes sociais 

- um deles, inclusive, com 10 mil torcedores - já teve discussão sobre os 

assuntos". Espíritas, católicos, ateus, evangélicos, agnósticos já assinaram.  

(TORCEDORES..., 2017). 

Na segunda partida com o CSA, em Maceió, uma faixa da torcida do Fortaleza 

chamou a atenção com os seguintes dizeres: "Nos gramados, o Leão é o meu Sagrado! FEC 

laico". O pedido foi idealizado por um grupo de 109 torcedores, que, na ocasião, entregaram 

um documento à diretoria do clube pedindo uma audiência para tratar de um Fortaleza "de 

diferentes gerações, classes sociais, gêneros, etnias e matrizes religiosas", como escreveram. 

O presidente do Conselho Deliberativo do Fortaleza, Demétrius Coelho, manifestou-se sobre 

o assunto ao afirmar:  

[...] Em Maceió, conversei com o Luiz Eduardo sobre isso. Vamos marcar 

um dia e um horário. Temos uma semana muito cheia, mas vamos marcar 

um horário para recebê-los. O nosso estatuto proíbe isso, que se manifeste 

politicamente e de religião. Estamos tranquilos, porque não há 

                                                           
38 Pici é um bairro de Fortaleza em que está situada a sede social do clube. O nome também faz referência ao 

epíteto do time que é chamado pelos seus torcedores de “Leão do Pici”.  
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posicionamento. Vamos repassar isso para ele. Deixar claro que respeitamos 

todas as manifestações religiosas e de quem não tem religião. Sobre as 

bebidas, vai ter que ser decidida pela sociedade e não pelo Fortaleza. É um 

assunto que foge à instituição e está sob o poder da Assembleia decidir isso. 

(TORCEDORES..., 2017). 

Estes são apenas alguns exemplos que corroboram a tese de que as marcas de religião 

assim como de religiosidade confundem-se com o exercício dos diversos ramos de profissão 

na esfera da coisa pública, transformando-os em uma extensão da própria subjetividade 

religiosa dos profissionais que já não mais a separam de sua vida privada, mas sim a 

acompanham para sua própria prática profissional. A situação ganha contornos ainda mais 

polêmicos quando essa mesma prática é exercida em órgãos públicos que deveriam, a priori, 

zelar pela laicidade e não permitir que esta seja totalmente violada pela crença religiosa, ao 

serem impostas marcas de forma tão profunda na esteira de um Estado laico criando, assim, 

uma espécie de “Teocracia Estatal”. 

3.3 Defesa da laicidade no Serviço Social  

O CFESS - Conselho Federal de Serviço Social é uma autarquia pública federal que 

tem a atribuição de orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício 

profissional da/o Assistente Social no Brasil. Para além da Lei nº 8662/93, que dispõe sobre a 

profissão de Assistente Social, o CFESS tem legalidade para atuar de forma autônoma em 

variadas esferas de fiscalização junto à prática do Serviço Social. O CFESS, em sua 

organização interna, conta com a COFI - Comissão de Orientação e Fiscalização Profissional, 

que normatiza ações de orientação e fiscalização do exercício profissional realizadas pelos 

CRESS estaduais. Por sua vez, tem como perspectiva valorizar, defender, garantir e ampliar 

os espaços de atuação profissional, bem como propiciar condições adequadas de trabalho, de 

qualidade de atendimento e de defesa do Assistente Social em seu exercício laboral. Foi 

justamente por ter essa autonomia de fiscalização que o CFESS decidiu por exarar a 

Resolução nº 627/12 (CFESS, 2012), que trata da expressão da laicidade em suas instalações, 

revigorando seu caráter público, coletivo e estatal. O conteúdo da Resolução se expressa por:  

RESOLUÇÃO CFESS Nº 627, de 9 de abril de 2012.  

Ementa: Dispõe sobre a VEDAÇÃO de utilização de SÍMBOLOS, IMAGENS E 

ESCRITOS RELIGIOSOS nas dependências do Conselho Federal; dos Conselhos 

Regionais e das Seccionais de Serviço Social. 

O Conselho Federal de Serviço Social no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, que lhe são conferidas pela Lei 8662/93;  
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Considerando o que preceitua a Constituição Federal em seu art. 5º, que estabelece 

que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança [...]: [...] VI – é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”;  

Considerando que o Brasil é um Estado Laico, que significa: Estado não 

confessional, sem religião oficial ou obrigatória. A palavra “laico” significa, assim, 

uma atitude crítica e separadora da interferência da religião organizada na vida 

pública das sociedades contemporâneas;   

Considerando que as entidades de fiscalização profissional são entidades públicas 

defendendo, portanto, os interesses da sociedade; ou seja, pertencente, em última 

análise, a todos os cidadãos;  

Considerando que o Estado não tem sentimento religioso e, laico como é, não deve 

estabelecer preferências ou se manifestar por meio de seus órgãos ou entidades;  

Considerando que a liberdade de crença ou da ausência de crença de quem não se vê 

representada por qualquer símbolo religioso, deve ser igualmente respeitada;  

Considerando as normas e princípios do Código de Ética do Assistente Social, 

regulamentado pela Resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 1993, que adota 

como seus “valores fundantes a liberdade e a justiça social, articulados a partir da 

exigência democrática tomada como valor ético central e o único padrão de 

organização político social capaz de assegurar a explicitação dos valores essenciais 

da liberdade e da equidade”; (Introdução ao Código de Ética do Assistente Social, 

que faz parte integrante da Resolução CFESS nº 273/1993);  

Considerando ser de competência, exclusiva, do Conselho Federal de Serviço Social 

– CFESS a regulamentação da presente matéria, conforme previsão do “caput” e de 

seu inciso I do artigo 8º da Lei 8662/93;  

Considerando que a regulamentação da presente matéria foi aprovada pelo 40º 

Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em setembro de 2011 em Brasília/DF 

e a presente Resolução pelo Conselho Pleno do CFESS, em reunião realizada em 31 

de março de 2012;  

 

RESOLVE:  

Art. 1º. Fica vedado ao Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, aos Conselhos 

Regionais de Serviço Social - CRESS e às Seccionais o uso de qualquer símbolo, 

imagem e escritos religiosos em suas dependências.   

Art. 2º. A remoção dos símbolos, imagens e escritos religiosos que, eventualmente, 

se encontrarem nas sedes das entidades especificadas, deverá ser feita, no prazo de 

30 (trinta) dias a contar da vigência da presente Resolução.   

Art. 3º. O não cumprimento dos termos da presente Resolução implicará, conforme 

o caso, na apuração das responsabilidades dos (as) dirigentes das entidades, sujeitos 

(as) à conduta prevista nesta Resolução, conforme disposições previstas no Estatuto 

do Conjunto CFESS/CRESS e princípios do Código de Ética do Assistente Social.   

Art. 4º. O CFESS e os CRESS e as Seccionais deverão se incumbir de dar plena e 

total publicidade a presente norma, por todos os meios disponíveis, de forma que ela 

seja conhecida por todos (as) os (as) Conselheiros (as), funcionários (as), assessores 

(as) e outros.   

Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Pleno do CFESS.   

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

integralmente as disposições em contrário. (CFESS, 2012).   

Assim, a Resolução nº 627/12 dispõe sobre a vedação da utilização de símbolos, 

imagens e escritos religiosos nas dependências dos Conselhos Federal, Regionais, bem como 

das Seccionais de Serviço Social; foi assinada em 2012 pela então presidente do CFESS, a 

Assistente Social Sâmya Rodrigues Ramos.  
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Por meio de entrevista realizada com o representante do CRESS-SP, Luciano Alves, 

foi ponderado que esse debate já se colocava desde 2007, haja vista que já se manifestava nos 

encontros do coletivo CFESS/CRESS sua inclusão, no inciso 11 do Código de Ética 

Profissional, a Resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 1993, que afirma de forma 

explícita que o exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, e nem descriminar, por 

questões de gênero, etnia e Religião: 

XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, por 

questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, 

orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física. (BRASIL, 2002). 

A atual dirigente do CFESS afirmou, em entrevista, que o tema foi objeto de 

deliberação no 40º Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em setembro de 2011, em 

Brasília/DF, o que demonstra que a Resolução nº 627 flui de posição hegemônica, 

democraticamente construída entre os/as delegados/as (de direção e base) e representa a 

posição política do conjunto dos CRESS, além da direção do CFESS. 

Na entrevista concedida, o dirigente do CRESS-SP, Luciano Alves, aponta que 

durante o período de 2007 e 2011 tiveram início demandas referentes ao não cumprimento da 

laicidade nos Encontros Nacionais do conjunto CFESS/CRESS. Dessas demandas é que 

resultou o primeiro ato do conjunto CFESS/CRESS sobre a manifestação de laicidade nas 

instalações dos Conselhos de Serviço Social. 

Na mesma direção, o CRESS-SP publicou em seu jornal Ação#82, de janeiro de 2016, 

matéria de capa sobre a presença da laicidade no Serviço Social intitulada: “Estado laico: uma 

defesa do óbvio” (Anexo A). Essa matéria questiona o respeito ao direito humano à liberdade 

religiosa e de exercício à livre consciência, e o necessário respeito pelos serviços à separação 

entre Estado e religião.  

Em ano 2017, o conjunto CFESS/CRESS, lançou em seu Informativo: “Serviço Social 

é notícia” a matéria “Religião, Estado e Serviço Social” produzida pela regional do Rio de 

Janeiro do conjunto CFESS/CRESS. A matéria trata de forma incisiva a questão da laicidade 

na profissão e convida a categoria a uma reflexão acerca do tema (Anexo E).  

A Resolução nº 627/2012 culmina nesses debates e coloca a problemática do respeito à 

laicidade dentro da própria casa: o conjunto CFESS/CRESS. Reforça-se, assim, com essa 

Resolução, o caráter do CFESS como aparato estatal e autarquia pública federal. Passa a ser 

obrigatório que as instalações do conjunto CFESS/CRESS mantenham a laicidade visual em 

seus ambientes de trabalho. 
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O CFESS, a partir desse momento, iniciou de forma muito incisiva a luta pelo 

cumprimento da laicidade na esfera dos próprios Conselhos, pois sua não obediência 

significava o não cumprimento do próprio Código de Ética do/a Assistente Social, no tocante 

à laicização pelo próprio conjunto CFES/CRESS.  

O CFESS publicou o seu jornal informativo intitulado “CFESS Manifesta Edição 

especial: Em defesa da laicidade!”, em que caracteriza a preocupação do Conselho com o 

respeito à laicidade relacionado às garantias constitucionais que transcendem o âmbito do 

próprio Serviço Social. Já na própria capa do informativo se percebe uma postura incisiva do 

CFESS em relação à defesa da laicidade, quando publica:   

Queremos Estado laico já! Não dá para aceitar qualquer intervenção do Estado 

fundada em convicções religiosas sobre qualquer aspecto da vida social e da vida 

privada, assim como é inaceitável a intervenção do Estado sobre a liberdade de 

crença religiosa. Mas que implicações tudo isso traz para o trabalho de assistentes 

sociais? (CFESS, 2016).  

O artigo 19 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2009, p. 50), em seu artigo 19, 

posiciona-se em referência à imparcialidade do Estado em questão de assuntos religiosos.  

Os debates que antecederam e prosseguiram a promulgação da Resolução nº 627 

foram de importância imprescindível no sentido de demonstrar a preocupação referente ao 

não cumprimento da laicidade justamente no local paradigmático para o exercício 

profissional. Ali, no espaço institucional em que se regulariza o exercício profissional, deve se 

manter a exemplaridade na preservação das garantias constitucionais, ou seja, começando 

pelo próprio Conselho.  

Aprofundando o conteúdo da Resolução nº 627 a partir dos elementos coletados nas 

entrevistas realizadas, fica confirmado seu caráter exemplar na direção de conscientizar os 

próprios profissionais a adotarem, por analogia, em seus espaços de trabalho, o trato dos 

Conselhos Regionais e Federal em relação aos princípios da laicidade.  A COFI - Comissão 

de Fiscalização exorta o exercício da profissão para que preserve o cumprimento da laicidade, 

direito promulgado pela Carta Magna de 1988.  

A presidente do CFESS, Josiane Soares Santos, ressaltou, em seu depoimento, que o 

Estado não tem sentimento religioso. Laico como é, não deve estabelecer preferências ou se 

manifestar por meio de seus órgãos ou entidades. Considera que o desejável é o cumprimento 

da laicidade como um dever constitucional no intuito de abranger toda a categoria que 

entende representar como dirigente da autarquia CFESS. Considera ainda que é necessário 

que o primeiro passo seja dado pela própria entidade, pois, ao promulgar Resolução nº 627 
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contemplou os anseios do conjunto da direção em conscientizar a categoria sobre a separação 

entre religião, Estado e espaços públicos. Assim, o exemplo da laicidade parte do próprio 

CFESS, indicando-se que deva ser seguido pela categoria como uma forma de externar a 

ampliação da ação em si. 

Josiane Soares aponta que a própria Resolução levanta uma série de motivações que 

sustentam sua emissão, uma vez que, em geral, elas reforçam a importância de se resgatar a 

laicidade do Estado como um princípio decisivo para a consolidação dos direitos humanos e 

da democracia, sendo estes os valores essenciais que inspiram a Resolução. 

Conforme explicita a dirigente do CFESS, logo após a Resolução do Conselho, houve 

um processo de divulgação para que o cumprimento da laicidade, de início, nos limites dos 

Conselhos Regionais e Federais de fiscalização do Serviço Social, pudesse vigorar de forma 

concreta. Segundo seu relato, foram utilizados inúmeros instrumentos de divulgação pelo 

CFESS, como por exemplo, os meios de comunicação oficiais da entidade, especialmente o 

site e o Facebook, sendo que a última ação realizada sobre esse tema foi a publicação de um 

CFESS Manifesta, no ano de 2016.  

Outras formas de abordagem transversal do assunto foram lembradas, tais como os 

eventos promovidos pelo CFESS, cujo público-alvo prioritário era a categoria de Assistentes 

Sociais. Há também o exemplo do Seminário Nacional sobre Serviço Social e Direitos 

Humanos (2012), assim como banners e folders que priorizavam a campanha do conjunto 

CFESS/CRESS para a questão da laicidade, conforme asseverou a dirigente do CFESS.   

Desta forma, a Resolução nº 627 do conjunto CFESS/CRESS foi um passo muito 

importante para a ampliação da discussão acerca da laicidade no âmbito do Serviço Social, 

mesmo que sua obediência estivesse limitada aos espaços formais de funcionamento dos 

órgãos de fiscalização, como é o caso do CFESS/CRESS. Essa decisão não deixou de ter 

ressonância na categoria, haja vista ter provocado algum grau de reflexão sobre os parâmetros 

da laicidade junto aos espaços públicos.  

Vê-se que o fato de que nenhum movimento tenha despontado para a discussão do 

cumprimento da laicidade no âmbito da profissão antes da publicação da Resolução nº 627 

mostra que a leitura do Estado laico era coletivamente frágil e o seu debate na academia 

também ainda é pouco visível. 

O diretor do CRESS-SP, Luciano Alves, fez interessantes observações ao apontar que 

o CRESS-SP está em um estágio mais avançado em relação à discussão no âmbito do 

conjunto. Algumas das deliberações sobre laicidade foram, segundo seu relato, tiradas no 
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Encontro Nacional CFESS/CRESS de 2015. A partir desse momento, ocorreu posicionamento 

mais concreto acerca do tema, em que o CFESS Manifesta expôs a necessidade de a categoria 

observar a laicidade profissional que se sobrepõe ao âmbito somente da garantia visual da 

laicidade do Estado nos limites do CRESS.  

O entrevistado acresce que o tema tem referência no exercício profissional 

propriamente dito. O Código de Ética, em seu artigo 5º, alínea B39 (BRASIL, 2002), explicita 

de forma clara que as relações do profissional com o usuário não podem sofrer qualquer tipo 

de influência no tocante à postura religiosa por parte destes profissionais; em outras palavras, 

a postura profissional deve ser laica, ou seja, ausente de interferência religiosa, de doutrina e 

de instituições religiosas no atendimento profissional, afirma o diretor do CRESS-SP.  

A fiscalização do Conselho Regional, por meio da COF, é acionada na Regional do 

CRESS, segundo o entrevistado, em decorrência de inúmeras denúncias sobre a violação do 

cumprimento da laicidade no âmbito profissional. Como já assinalado, a função de orientação 

e fiscalização da categoria se concretiza no âmbito das ações dos CRESSs. O CFESS, por 

meio de sua Comissão de Orientação e Fiscalização (COF), estabelece parâmetros e diretrizes 

nacionais de orientação e fiscalização. Todavia, o entrevistado assinala que não há norma 

voltada especificamente à verificação da presença da laicidade.  

O dirigente afirma que não existem pesquisas que possam demonstrar a ocorrência de 

aumento da violação da laicidade por parte dos profissionais; outra hipótese apresentada é a 

de que esteja ocorrendo processo de ampliação da publicização dessas violações. Esta última 

hipótese encontra factibilidade em decorrência do fato de que, com o incremento da presença 

de profissionais em serviços socioassistenciais, bem como com a gestão desses serviços em 

parcerias com organizações sociais, no mais das vezes, religiosas, pode estar ocorrendo maior 

embricamento entre a prática profissional e a religiosidade. Aproximadamente 80% dos 

convênios públicos, na saúde e na Assistência Social, são operados por organizações sociais 

religiosas. 

A laicidade deveria ser implementada e respeitada nesses espaços, pois, sabe-se que a 

missão da organização social, ao firmar um convênio para prestação de um serviço público, 

deve se submeter a manifestar a laicidade do Estado. Ao aplicar dinheiro público, a 

organização social conveniada necessita se publicizar, o que significa voltar-se para interesses 

coletivos.  

                                                           
39 O referido Código deixa expresso que, no Serviço Social, as relações da profissão com os usuários e usuárias 

não devem influenciar as escolhas do usuário no âmbito de sua vida social, bem como indica o 

posicionamento profissional quanto à crença.  
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Luciano Alves levanta outras situações recorrentes no Serviço Social. Alguns 

profissionais são obrigados, por determinadas organizações sociais, a conduzirem atividades 

religiosas junto a usuários que, por conseguinte, sofrem assédio moral. São registradas 

denúncias de profissionais que relatam esse incidente envolvendo suas contratantes quando 

organizações confessionais. As organizações contratantes confessionais dos profissionais 

acabam por induzi-los a infringir o próprio Código de Ética Profissional, ao não cumprirem a 

laicidade do Estado. Essas situações mostram que também há contradições visíveis nas 

relações com essas instituições de ordem religiosas que, além de descumprirem a laicidade, 

ainda acabam, de forma direta ou indireta, levando consigo os profissionais do Serviço Social, 

ao obrigá-los a cometerem tais condutas.  

Para Alves: 

No arcabouço da desresponsabilização social do Estado, é no “terceiro setor” que se 

encontram as tradicionais entidades sociais (de origem religiosa ou não), as 

organizações e movimentos populares de vários matizes políticos e cívicos e as 

recentes iniciativas empresariais sob um subconceito idealista de “responsabilidade 

social”. (ALVES, 2017, p. 48)40.       

O dirigente do CRESS-SP ressalta que a presença visível da influência dos inúmeros 

segmentos religiosos está tão presente no cotidiano de espaços públicos como Câmaras 

Federais e Municipais, bem como em Assembleias Legislativas. No espaço privado de uma 

organização social conveniada, de natureza religiosa, mesmo que preste um serviço público 

sob convênio, é mais fácil apresentar explicitamente seus vínculos com a religiosidade.   

No exercício da fiscalização por parte do CRESS, o Agente Fiscal constata uma 

relação em que a profissão está envolvida com algum procedimento religioso; a orientação é a 

de que, na hora e dependendo da intensidade do fato, o Agente Fiscal emita uma denúncia 

ética, a ser encaminhada ao CRESS. Este, ao e receber a denúncia, deverá fazer o trâmite do 

Código Processual de Ética em vigência no conjunto CFESS/CRESS.  

Do que se obteve por dados, o conjunto CFESS/CRESS vem, desde 2007, realizando a 

discussão da laicidade no âmbito da prática do Serviço Social. Em um primeiro momento, isto 

ocorreu no âmbito desses conselhos como autarquias públicas e com respaldo dado pela 

Constituição Federal de 1988.  

                                                           
40 A referência citada é resultado de extração, em síntese, da dissertação de mestrado intitulada “Ética e 

voluntariado no serviço social” (ALVES, 2010), e defendida pelo autor em 2010 e publicada pela revista 

“Emancipa: o cotidiano em debate”, em maio de 2017.  
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Todavia, como as próprias entrevistas permitiram verificar, e, como é sabida, a relação 

entre o Serviço Social e religião, religiosidade e laicidade não se finda com as proposituras do 

conjunto CFESS/CRESS. Pelo contrário, estas apenas fornecem mais elementos para debate.  

Ademais, não seria pretensioso afirmar que essa discussão sobre a laicidade no 

Serviço Social deva transcender também a outros segmentos de âmbito público, pois o 

cumprimento da laicidade deve ser mais que um dever legal, deve ser um direito garantido 

àqueles que buscam a primazia democrática e laica das instituições. 

Como se percebe, o cumprimento da laicidade junto ao Serviço Social foi tema 

recorrente entre o conjunto de Conselhos de Fiscalização CFESS/CRESS. Desde a 

publicação, em 2012, da Resolução nº 627 do CFESS, que dispõe sobre o tema da laicidade 

no Serviço Social (CFESS, 2012), algumas unidades do CRESS, tais como as de São Paulo e 

de Minas Gerais, organizaram movimentos em favor do cumprimento da laicidade no âmbito 

do Serviço Social.  

Mediante tal atitude iniciada pelo conjunto CFESS/CRESS, o que é mais importante 

observar é o que, de fato, levou estes Conselhos a encamparem uma luta tão polêmica e cara à 

órbita do próprio Serviço Social, no tocante a um tema que não é muito discutido entre os 

profissionais da área por motivos que remontam, de certa maneira, à própria forma de encarar 

a religiosidade como um atributo incorporado à própria profissão. Isto porque o vínculo 

inicial do Serviço Social com a Igreja Católica por meio da formação dos primeiros cursos no 

Brasil dá a entender, por uma parcela significativa dos próprios profissionais desta área, que o 

Serviço Social ainda está baseado nos primórdios de sua existência, ou seja, voltado à 

caridade e a uma visão messiânica difundida pela Igreja Católica no início do Serviço Social 

no Brasil, no século XX. Isto cria um vínculo embrionário difícil de ser separado, assim como 

custoso de se ater às transformações e mudanças da sociedade no que diz respeito à separação 

entre Estado e religião, consolidada pela Constituição de 1988.   

Para se buscar um entendimento que se aproxime da hipótese ora levantada pela 

atuação destes Conselhos em prol da laicidade no campo do Serviço Social, recorre-se ainda, 

as entrevistas com membros da direção dos Conselhos supracitados, no caso, o CRESS-SP e o 

CFESS. O Conselheiro do CRESS-SP, Luciano Alves, que exerce o cargo de Primeiro 

Secretário no triênio de 2017-2020 e que participou, de forma relevante, da discussão feita 

junto ao conjunto do CFESS-CRESS-SP sobre o tema da laicidade no Serviço Social e de seu 

cumprimento legal. Para Luciano Alves, o que levou à campanha em prol da laicidade no 

Serviço Social e à observância por parte dos Conselhos de fiscalização – como o conjunto 
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CRESS/CFESS, por meio de suas resoluções, como por exemplo, a do CFESS nº 627/12 – 

foram às observações da existência de demandas junto ao órgão referentes à laicidade no 

interior do conjunto CFESS/CRESS. Segundo Luciano Alves:  

Observa-se que, embora a campanha do CFESS tenha como objetivo, segundo sua 

própria Presidente afirme, a proibição de símbolos e marcas de religiosidade apenas em locais 

relativos ao conjunto do CFESS/CRESS, após sua divulgação pelos órgãos de imprensa dos 

referidos Conselhos, o que se propôs na Resolução acabou tendo uma repercussão muito mais 

abrangente em outras esferas de âmbito profissional, para além dos próprios espaços físicos 

do conjunto CFESS/CRESS. Isso fica evidenciado na própria página do Facebook oficial do 

CFESS, de janeiro de 2016, quando publicou por meio do primeiro “CFESS Manifesta” do 

referido ano (CFESS, 2016), a publicação que fazia a defesa do Estado laico, como um tema 

que traz implicações diretas no trabalho de assistentes sociais.  

Logo, percebe-se, pelas mais de 2,4 mil mensagens e pelos 3.136 compartilhamentos41 

enviados na página do CFESS quando da publicação do tema sobre a laicidade no Serviço 

Social, que a polêmica acerca da presença de marcas de religiosidade foi bem intensa, com 

inúmeras defesas e críticas à Resolução do CFESS em defesa da laicidade. Como é o caso de 

Samuel Marinho, que posta a seguinte crítica: 

Pois eu não me incomodo em ver um crucifixo ou frase em uma repartição 

pública, embora eu não seja católico e julgue desnecessário a presença de 

símbolos para representar Deus; sei que isto faz parte da tradição histórica 

do povo brasileiro e se um dia tiver de mudar tem que ser de forma 

espontânea e não a base do berro. (Mensagem na Página Oficial do CFESS 

no Facebook, 06 jan. 2016). 

Ou o comentário de Michele Milhar, que ameniza a Resolução do CFESS quando 

afirma: 

Tanta preocupação com laicização e o Estado continua violentando a todos e 

ninguém se manifesta! Praticamente TODOS os nossos direitos estão sendo 

de certa forma negados e o Cfess se preocupa com isso? É falta de assunto? 

Acho q não né [sic!]. (Mensagem na Página Oficial do CFESS no Facebook, 

06 jan. 2016). 

Mas que também proporcionou (em sua maioria) muitos comentários de apoio à 

iniciativa, tal como o de Beth Zannin, que comenta: 

                                                           
41 As informações, assim como as mensagens enviadas pelos indivíduos citados, relativo ao tema mencionado, 

estão publicadas na página oficial do CFESS no Facebook, referente ao dia 06 de janeiro de 2016. Disponível 

em: <facebook.com/pg/CfessOficial/posts/?ref=page_internal>. Acesso em: 21 abr. 2017. 
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RESPEITO, palavra que diz tudo, que diz Sou Assistente Social e defendo 

estado laico! Na verdade, “nós" temos este compromisso pela profissão, mas 

acima da profissão respeitar é dever de todos nós, seja a profissão que for! 

Eu sou Assistente Social, defendo sempre, e RESPEITO todas e continuo 

com meus valores. (Mensagem na Página Oficial do CFESS no Facebook, 

06 jan. 2016). 

Ou o de Rose da Silva 

Colegas esbravejando contra a posição do CEFSS, deixem sua religião em 

casa, ou repense a profissão!!! Já temos muito conservadorismo para 

combater ok!!! (Mensagem na Página Oficial do CFESS no Facebook, 06 

jan. 2016). 

A abrangência e a polêmica que o tema da laicidade causou, e ainda causa na 

sociedade como um todo, reflete o quanto ela deve estar presente de forma hodierna na 

questão cultural e legal da sociedade, uma vez que a laicidade é uma garantia constitucional. 

Isso, de certa forma, mostra com clareza porque inúmeras pessoas entraram na página oficial 

do CFESS no Facebook para manifestarem suas posições prós e contrárias à ação do CFESS 

no tocante à questão da laicidade no âmbito do Serviço Social.  

O fato de tal postura ter causado tanta polêmica dentre aqueles que comentaram sobre 

o tema na página do Conselho sinaliza-se que o cumprimento da laicidade no Serviço Social 

carece de mais esclarecimento e amplitude dentre os envolvidos no cerne da discussão. 

Obviamente, essa mesma discussão deve perpassar não só o Serviço Social, pois sendo ela de 

âmbito cultural e social, deveria ter uma dimensão muito mais ampla de debate em outros 

segmentos laborais.  

Na esteira da discussão proposta pelo CFESS, percebe-se que muitos profissionais do 

âmbito do Serviço Social, embora defendam a laicidade e o seu cumprimento, optam, em 

muitos casos, em torná-la secundária em instituições que são constantemente “assediadas” por 

segmentos religiosos que buscam estabelecer uma relação de subordinação dessas instituições 

a uma determinada matriz religiosa.  

Muitas instituições filantrópicas que mantêm convênios com organismo da esfera 

pública, sejam estas estaduais ou municipais, acabam cedendo seus espaços para a prática do 

proselitismo religioso em seus espaços físicos. Com o advento das organizações do terceiro 

setor no Brasil há uma consequente vinculação destas com entidades religiosas confessionais, 

ou seja, aumenta-se o número de espaços públicos em que essas organizações atuam com o 

verniz de filantropia, uma vez que o terceiro setor é constituído por organizações sem fins 

lucrativos e não governamentais, que têm como objetivo gerar serviços de caráter público, 
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mas que, quando adquirem este viés de caráter religioso, acabam inserindo sua conduta 

proselitista, ignorando, por vezes, o cumprimento da laicidade. 

É importante frisar também que as organizações religiosas foram incluídas no terceiro 

setor tanto pelo FASFIL quanto pelo “Projeto comparativo internacional”, a despeito de, frise-

se, ter finalidade específica, bem como tratamento e identificação individualizados pela 

Constituição Federal e pelo Código Civil (PEREIRA, 2011, p. 39-40). Muito embora haja 

uma ressalva junto às organizações religiosas que, mesmo preenchendo simultaneamente os 

requisitos para poderem ser enquadradas no terceiro setor, são objetos de discussão em 

virtude da especificidade de sua natureza. Neste mesmo entendimento, afirma Pereira  

Esclarece-se, ainda, que, conforme detalhado abaixo, que o próprio Banco 

Mundial entende que não se incluem entre as ONGs as igrejas, os sindicatos, 

os partidos políticos e as cooperativas. Ambas as pesquisas, quando da 

classificação das organizações, deixaram claro que no grupo religião foram 

agrupados apenas as organizações que têm como finalidade cultivar crenças 

religiosas e administrar serviços religiosos ou rituais, tais como igrejas, 

sinagogas, mosteiros, ordens religiosas, templos, paróquias, pastorais, 

centros espíritas etc. Muitas instituições religiosas - com uma única 

personalidade jurídica - não têm exclusivamente finalidades confessionais, 

ou seja, elas possuem finalidades mistas (confessional e assistencial). Essas 

instituições, como regra, utilizam a natureza jurídica de “associações”. 

(PEREIRA, 2011, p. 40-41).  

Tais dúvidas e confusões jurídicas no tocante às organizações religiosas faz com que 

estas estabeleçam um vínculo forte com o Poder Público, marcando de forma eminente sua 

presença junto ao terceiro setor. Uma pesquisa (ISER, 2000) denominada “Doações e trabalho 

voluntário no Brasil”, publicada no ano de 200042, revelou uma enorme presença da religião 

no terceiro setor, ao constatar que entre 2002 e 2005, respectivamente, 70.446, ou seja, 

25,53% e 83.775 (24,8%) das entidades dedicavam-se diretamente a atividades confessionais 

(grupos religiosos). Essa presença marcante das organizações religiosas no âmbito da esfera 

pública por intermédio do terceiro setor culminou direta e indiretamente em sua presença 

intensa de conduzir ritos, símbolos e imprimir marcas de religiosidade em detrimento da 

laicidade nos espaços que prestam atendimento em convênios com o poder público local.  

O que se percebe neste cenário exposto é que o cumprimento da laicidade deixa de ser 

uma exigência legal e se transforma em um “exercício da fé local” para as denominações 

religiosas que se apropriam destes espaços conveniados com o Poder Público para 

                                                           
42  Os dados da referida pesquisa são resultados do survey nacional encomendado pelo Instituto de Estudos da 

Religião (ISER) ao Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), realizado em maio de 1998, 

que objetivou pesquisar as doações e o trabalho voluntário no Brasil. 
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desenvolverem suas práticas litúrgicas. E entre a ação religiosa e o dever legal do 

cumprimento da laicidade fica o Serviço Social, com seus profissionais que (no caso de 

alguns), mesmo tendo conhecimento acerca do cumprimento da laicidade em seus espaços de 

trabalho, não podem intervir de forma direta, pois muitos estão sob as restrições impostas 

pelas organizações e instituições em que exercem seu ofício diário, assim como de uma 

eminente herança cultural imposta pelas religiões e por sua hegemonia sobre o Estado.   

Nesta encruzilhada em que se encontra o Serviço Social, a laicidade e as 

denominações religiosas, o que se percebe é a fragilidade legal dos direitos constitucionais 

que desemboca no não cumprimento da laicidade, sendo esta refém da imposição de religiões 

e de suas marcas, que acabam deixando a discussão sobre o Estado laico nas esferas públicas 

e conveniadas completamente relegada ao plano secundário.  

  



129 
 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sem a pretensão de esgotar a discussão sobre o tema aqui exposto, é importante 

apontar que as marcas de religião e de religiosidade no âmbito da esfera pública, embora 

devessem ser motivo de questionamentos por parte daqueles que valorizam o cumprimento 

irrestrito da Constituição Federal de 1988, passam despercebidas aos olhos de quem, em tese, 

deveria ser seu principal guardião. A utilização de símbolos religiosos (Bíblias, crucifixos, 

imagens, entre outros), e de uma gama diversificada de signos que caracterizam a presença de 

uma determinada religião nos ambientes de ordem pública são, em suma, as marcas mais 

significativas da presença de religião e de religiosidade em um Estado declaradamente laico 

por sua própria Carta Magna. 

Esse descumprimento legal ocorre sem resistências, como foi possível notar, por uma 

parcela eminente da população brasileira que, ao asseverar a forte presença da religiosidade 

no País, aceita a ideia subliminar de que o Estado é laico, mas, sua população é, em sua 

maioria esmagadora, religiosa, tentando, desta forma, justificar o predomínio das 

interferências religiosas no Estado, como se ambos estivessem desmembrados e não fizessem 

parte de um mesmo conjunto de leis que resultam na organização social, política e legal do 

Estado-Nação. O fato de o Brasil ser um País eminentemente religioso (cristão) acaba se 

confundindo com a preservação dos direitos de outras minorias religiosas no País (islamismo, 

budismo, afro-brasileira), que é pressuposto constitucional, preservando-se a neutralidade do 

Estado em relação a essas mesmas crenças e matrizes religiosas, mas que também exige delas, 

comprometimento com a sua não intervenção nas esferas da Res Publica.  

E é justamente em decorrência da descontinuidade desse pacto constitucional selado 

entre Estado e religiões que se dá a influência velada destas sobre o próprio Estado, tornando, 

assim, impermeável a manutenção da laicidade. Pelo fato de a maioria dos indivíduos no 

Brasil pertencerem a uma determinada matriz religiosa, essa hegemonia ganha status de 

notoriedade, interferindo de forma direta na própria conduta de profissionais que deixam sua 

religiosidade atuar. Ressalta-se aqui que religião e religiosidade são termos que dividem 

opiniões e que também confundem muitas pessoas, principalmente os próprios religiosos, 

uma vez que a religião pode ser entendida não só como o meio para exercício da fé, mas sim 

como a experiência, com o estado de vivência que o “ser” possui acerca de questões 

sobrenaturais,  que resulte em alguma modificação do consciente; já a religiosidade, portanto, 

vem a ser a busca da transcendência para que o homem vivencie a sua espiritualidade, algo 
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subjetivo e restrito a si, que não deve se confundir com algo mais abrangente, como a própria 

religião.  

No entanto, quando ambas se agrupam em uma mesma dimensão, na qual se inserem 

os indivíduos, o resultado é a construção de uma ideia em que as religiões tendem a manter 

uma supremacia sobre estes mesmos indivíduos, resultando na interferência de sua 

religiosidade/religião em matérias que competem ao Estado, uma vez que esses mesmo 

indivíduos estão inseridos no seio do próprio Estado. Quando isso ocorre de forma efetiva, a 

religiosidade, juntamente com a crença religiosa, agrupa-se e é posta em prática na vida 

profissional dos indivíduos, pois estes levam essas marcas para suas esferas laborais externas, 

causando um distanciamento no que concerne à laicidade.  

Essas marcas da religiosidade são visíveis – tal como foi anteriormente demonstrado – 

nas mais diversificadas esferas públicas, que se submetem ao imperativo da imposição de 

religiões em detrimento da coisa pública e da neutralidade do Estado em relação a sua posição 

de imparcialidade religiosa. No Serviço Social, esse processo também se faz presente, por 

algumas particularidades específicas, pois, como é sabido, as primeiras escolas de formação 

do próprio Serviço Social mantêm um vínculo muito forte e estreito com a religião, como foi 

o caso de Mary Richmond que, com muita perspicácia, engendrou a primeira escola vinculada 

ao Serviço Social, ainda no final do século XIX, nos Estados Unidos. Ressalta-se aqui que 

Richmond, considerada a precursora do “diagnostico social”, era protestante e, mesmo que 

tenha entrado de forma tardia para a igreja, isso não tirou a influência que a religião 

protestante representou para sua formação pessoal e profissional.  

A influência religiosa também fica evidente na criação das escolas de Serviço Social 

no Brasil, no ano de 1936, no Rio e em São Paulo, por intermédio da PUC, por exemplo, 

assim como das escolas na América Latina, com a forte presença das UCISS (União Católica 

Internacional de Serviço Social), que foram pioneiras no desenvolvimento do Serviço Social 

na América Latina.  

A preocupação do Serviço Social com o Estado laico também tem uma importante 

dimensão no sentido de que os profissionais que atuam na área da assistência social não 

devem promover o descumprimento da laicidade, assegurada na Constituição, ou seja, não 

devem levar para seu âmbito profissional as marcas de sua religião e religiosidade. Tanto que, 

para tal, o próprio Código de Ética do Serviço Social presume, de forma irrestrita, a laicidade 

como fundamento basilar para o Serviço Social. Na mesma direção, os dois Conselhos que 

representam o Serviço Social, como é o caso do CFESS no âmbito federal e do CRESS, em 
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âmbito regional, também encabeçaram campanhas por meio de resoluções, palestras, 

divulgação externa e seminários discutindo a preservação da laicidade no âmbito do Serviço 

Social. Essa preocupação por parte desses Conselhos de representação junto ao Serviço Social 

corrobora a ideia de que a laicidade deve ser tida como inegociável, uma vez que, por não ser 

um Estado teocrático, o Brasil não pode se deixar conduzir pela influência de qualquer 

religião em particular. Aqueles que exercem suas funções, principalmente em órgãos 

públicos, devem ter o cuidado e a isonomia de não promoverem um ataque frontal a uma 

garantia constitucional, devem entender que em um País de dimensões culturais e religiosas 

como o Brasil, as religiões não podem imiscuir-se em questões que só compete o Estado 

decidir.  

Como se pôde perceber, o Serviço Social acaba, mesmo que de forma indireta, 

convivendo com o não cumprimento da laicidade em seu âmbito, pois, em inúmeras 

organizações conveniadas com o Poder Público há marcas indeléveis de ritos e ações 

concretas de instituições confessionais que levam para o serviço prestado por meio de 

convênios as liturgias e práticas religiosas, tais como cultos, orações e cânticos que denotam a 

presença pontual de religião e de religiosidade no âmbito do Serviço Social. Tal fato, muitas 

vezes, dependendo do entendimento do profissional vinculado ao Serviço Social, acaba sendo 

mitigado e/ou questionado como forma de preservar os componentes ético-políticos que 

requer a profissão em seu próprio Código de Ética.  

Desta forma, deve-se reconhecer que os valores religiosos e de religiosidade presentes 

na origem do Serviço Social enquanto profissão não devem legitimar sua influência na prática 

profissional dos assistentes sociais e nem de qualquer outra profissão que esteja vinculada à 

esfera pública, uma vez que a laicidade busca justamente separar o “joio do trigo” em relação 

às atribuições que cada um deve manter no Estado Democrático de Direito.  
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Anexo F 

Escola sem partido, mas com religião? 

28/09/2017 at 14:10 5 comentários 

 
“Arautos do Evangelho” na Escola Estadual Fernão Dias, em São Paulo – junho de 2016 
 

Em tempos de “escola sem partido” – uma tentativa de impedir o livre debate de ideias 

e concepções pedagógicas nas nossas escolas para impor uma única ideologia – a decisão do 

Supremo Tribunal Federal (STF) permitindo que as aulas de ensino religioso nas escolas de 

educação básica sejam ministradas com base em um único credo, libera o proselitismo de uma 

determinada religião aos estudantes e representa um grande retrocesso e a desconstituição de 

um avanço histórico da sociedade, que foi a separação entre Igreja e Estado. 

A laicidade do Estado e, portanto, da educação pública, é uma necessidade da 

democracia e da formação dos nossos estudantes de acordo com princípios humanistas, para 

prepará-los ao exercício pleno da cidadania, para a continuidade dos estudos, para o mundo 

do trabalho, enfim, para a vida. 

A religião que cada de nós professa ou a decisão de não professar religião alguma é 

uma decisão de foro íntimo, definida a partir da influência da família, dos amigos e das 

relações pessoais; nada tem a ver com a esfera pública, com o Estado e com o ensino regular 

ministrado nas escolas públicas. 

A separação entre a Igreja e o Estado no Brasil data da proclamação da República, em 

15 de novembro de 1889, e todas as nossas Constituições a mantiveram desde então. Na 

prática, a decisão do STF quebra esta separação. Pretenderia o Supremo Tribunal Federal 

estabelecer a partir de agora no espaço escolar uma disputa entre as diferentes religiões pela 

primazia de doutrinar nossos estudantes? Voltaríamos a permitir uma educação catequizadora, 

como aquela praticada pelos padres jesuítas junto aos povos originários no início da 

colonização brasileira?  

Qual religião terá a preferência de nossos governantes para a realização desta 

doutrinação? A escolha recairá sobre a religião que cada Prefeito, Governador ou Presidente 

da República professar, alterando-se esta escolha de acordo com a alternância dos mandatos? 

Os professores terão, neste caso, que ser doutrinados em primeiro lugar, para que possam 

https://apeoesp.wordpress.com/2017/09/28/escola-sem-partido-mas-com-religiao/
https://apeoesp.wordpress.com/2017/09/28/escola-sem-partido-mas-com-religiao/#comments


149 
 

 
 

doutrinar os estudantes? Padres, pastores, rabinos e outros sacerdotes poderão ocupar o lugar 

dos professores nas aulas de ensino religioso? 

A decisão cria uma situação tal que nos permite imaginar uma hipotética disputa entre 

o Bispo Edir Macedo, da Igreja Universal do Reino de Deus, e o Arcebispo de São Paulo, 

Dom Odilo Scherer, junto ao Governador de São Paulo e aos 645 prefeitos e prefeitas para 

definir qual das instituições religiosas atuará no maior número de unidades escolares. 

Podemos imaginar todo tipo de disputa entre os credos. Entre os cristãos, um insólito debate – 

em se tratando de um espaço escolar – entre as concepções de Cristo com um ser sobrenatural 

ou como um revolucionário para a sua época, como defendem alguns grupos, entre elas os 

adeptos da Teologia da Libertação. 

Preocupa-nos não apenas esta disputa entre religiões majoritárias, mas também 

possíveis discriminações a credos de matriz africana (como o candomblé e a umbanda). Mais 

que um ataque a essas religiões, representa também um ataque a uma etnia, já majoritária no 

Brasil. Os praticantes de outras religiões, como o islamismo, o budismo, o judaísmo, podem 

vir a ser alvo de intolerância e preconceitos no ambiente escolar, considerando este clima de 

disputa que certamente irá se estabelecer. 

Na minha opinião, o ensino religioso, inserido e articulado ao projeto político-

pedagógico da escola, não deve permitir ou incentivar este tipo de disputa ou doutrinação. 

Deve pautar-se pelo estudo e compreensão da história das religiões, o significado e o papel de 

cada uma no desenvolvimento das civilizações humanas, a realização de estudos sobre a 

Bíblia, o Corão, a Torá e outros livros religiosos para compreendê-los em seus contextos 

históricos, filosóficos, sociológicos e até mesmo políticos, sem qualquer tipo de preconceito e 

discriminação e sem desrespeitar nenhuma religião. 

Como disse anteriormente, a escolha da religião que irá seguir ou decisão de não 

professar nenhuma delas é uma escolha individual de cada estudante e não deve ser 

determinada pela escola ou pelo Estado. 

Como pessoa que professa a religião católica, como cidadã e como Presidenta do 

maior sindicato de professores do Brasil e um dos maiores do mundo, não me furtarei a este 

debate e continuarei a manifestar claramente meu ponto de vista. 

Juntamente com a toda a diretoria da APEOESP, seus conselheiros e representantes de 

escolas, promoveremos o diálogo com a nossa categoria e com as comunidades escolares para 

que compreendam o grande retrocesso que esta decisão representa, no sentido de que todos 

lutemos para revertê-la. 

 
Maria Izabel Azevedo Noronha – Bebel 

 

Presidenta da APEOESP 
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Anexo G 

Dados de cada deputado evangélico eleito em 2014 

Parlamentar Partido UF Votação Situação Profissão Evangélica 

Alan Rick PRB AC 17.903 Novo 
Jornalista e 

apresentador de TV 
Assembleia de Deus 

JHC SD AL 135.929 Novo 
Empresário - 

Comunicações 

Igreja Internacional da 

Graça de Deus 

Silas Câmara PSD AM 166.281 Reeleito Empresário Assembleia de Deus 

André Abdon PRB AP 13.798 Novo Político Assembleia de Deus 

Erivelton 

Santana 
PSC BA 74.836 Reeleito 

Auxiliar de 

Administração e 

Assessor Político Assembleia de Deus 

Irmão Lazaro PSC BA 161.438 Novo Músico Batista 

Márcio 

Marinho 
PRB BA 117.470 Reeleito Radialista 

IURD 

Sérgio Brito PSD BA 83.658 Reeleito 

Empresário, 

Servidor Público e 

Administrador de 

Empresas 

Batista 

Tia Eron PRB BA 116.912 Nova 

Técnica em 

Administração e 

aluna do Curso do 

Direito da 

Faculdade Batista 

do Brasil (FBB) 

IURD 

Ronaldo 

Martins 
PRB CE 117.930 Novo 

Radialista, 

Acadêmico do 

Curso de Direito, 

Músico, 

Compositor e 

Cantor 

IURD 

Ronaldo 

Fonseca 
Pros DF 84.583 Reeleito Advogado Assembleia de Deus 

Manato SD ES 67.631 Reeleito 
Empresário e 

Médico 
Cristã Maranata 

Max Filho PSDB ES 91.210 Novo 
Servidor Público 

Federal 

Presbítero da Igreja 

Presbiteriana da Glória 

Sérgio Vidigal PDT ES 161.744 Novo Médico Batista 
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Fábio Sousa PSDB GO 82.204 Novo 

Bacharel em 

Gestão Pública e 

Teologia, também 

estudou 

Publicidade e 

Propaganda, mas 

não concluiu 

Fonte da Vida 

João Campos PSDB GO 107.344 Reeleito 
Delegado de 

Polícia 
Assembleia de Deus 

Cleber Verde PRB MA 105.243 Reeleito 

Vendedor 

Autônomo, 

Professor, Servidor 

Público e Bacharel 

em Direito 

Congregação Cristã 

Eliziane Gama PPS MA 133.575 Nova 
Jornalista e 

Comunicadora 
Assembleia de Deus 

George Hilton PRB MG 146.792 Reeleito 

Radialista, 

Apresentador de 

Televisão, Teólogo 

e Animador IURD 

Leonardo 

Quintão 
PMDB MG 118.470 Reeleito Empresário Presbiteriana 

Lincoln 

Portela 
PR MG 98.834 Reeleito 

Radialista e 

Comunicador 
Batista Nacional 

Stefano 

Aguiar 
PSB MG 144.153 Reeleito 

Administrador de 

Empresas 
Evangelho Quadrangular 

Fábio Garcia PSB MT 104.976 Novo 
Empresário - 

Energia 
Sara Nossa Terra 

Professor 

Victório Galli 
PSC MT 64.691 Novo 

Professor de 

Ensino Superior 
Assembleia de Deus 

Josué 

Bengtson 
PTB PA 122.995 Reeleito Pastor Evangélico Evangelho Quadrangular 

Julia Marinho PSC PA 86.949 Nova Pedagoga Assembleia de Deus 

Aguinaldo 

Ribeiro* 
PP PB 161.999 Reeleito Empresário Batista 

Anderson 

Ferreira 
PR PE 150.565 Reeleito Empresário Assembleia de Deus 
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Pastor Eurico* PSB PE 233.762 Reeleito 

Comerciário e 

Comunicador de 

Rádio 

Assembleia de Deus 

Rejane Dias PT PI 134.157 Nova Administradora Batista 

Christiane 

Yared* 
PTN PR 200.144 Nova 

Empresária e 

pastora 
Catedral do Reino de Deus 

Delegado 

Francischini 
SD PR 159.569 Reeleito 

Empresário e 

Delegado de 

Polícia Federal 

Assembleia de Deus 

Edmar Arruda PSC PR 85.155 Reeleito 
Empresário e 

Economista 

Presbiteriana 

Independente 

Takayama PSC PR 162.952 Reeleito 

Empresário, 

Professor e 

Ministro 

Evangélico 

Assembleia de Deus 

Toninho 

Wandscheer 
PT PR 71.822 Novo 

Empresário – 

Ramo imobiliário 
Assembleia de Deus 

Altineu Cortes PR RJ 40.593 Novo 
Produtor 

Agropecuário 
Assembleia de Deus 

Arolde de 

Oliveira 
PSD RJ 55.380 Reeleito 

Empresário, 

Engenheiro, 

Economista e 

Professor 

Batista 

Aureo SD RJ 58.117 Reeleito Empresário Metodista 

Benedita da 

Silva 
PT RJ 48.163 Reeleita Assistente Social Assembleia de Deus 

Cabo Daciolo PSOL RJ 49.831 Novo Bombeiro Militar Batista 

Clarissa 

Garotinho* 
PR RJ 335.061 Nova Jornalista Presbiteriana 

Eduardo 

Cunha* 
PMDB RJ 232.708 Reeleito 

Empresário e 

Economista 
Sara Nossa Terra 

Ezequiel 

Teixeira 
SD RJ 35.701 Novo Advogado Projeto Vida Nova 

Francisco 

Floriano 
PR RJ 47.157 Reeleito 

Apresentador de 

Televisão, Locutor, 

Publicitário, 

Representante 

Comercial 

Mundial do Poder de Deus 
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Marcos Soares PR RJ 44.440 Novo 

Advogado, 

especialista em 

Teologia Prática 

Evangelho Quadrangular 

Roberto Sales PRB RJ 124.087 Novo Administrador Universal 

Rosangela 

Gomes 
PRB RJ 101.686 Nova 

Formada em 

Direito 
IURD 

Sóstenes 

Cavalcante 
PSD RJ 104.697 Novo Sacerdote 

Assembleia de Deus - 

Ministério Vitória em 

Cristo 

Washington 

Reis 
PMDB RJ 103.190 Reeleito 

Empresário e 

economista 
Nova Vida 

Antônio 

Jácome 
PMN RN 71.555 Novo Médico e Pastor 

Assembleia de Deus 

Lindomar 

Barbosa Alves 
PMDB RO 24.146 Novo Comerciante Assembleia de Deus 

Marcos 

Rogério 
PDT RO 60.780 Reeleito 

Jornalista e 

Bacharel em 

Direito 

Assembleia de Deus 

Nilton 

Capixaba 
PTB RO 42.353 Reeleito Empresário Assembleia de Deus 

Carlos 

Andrade 
PHS RR 6.733 Novo 

Servidor Público 

Federal 
Assembleia de Deus 

Jhonatan de 

Jesus 
PRB RR 20.677 Reeleito Empresário 

IURD 

Carlos Gomes PRB RS 92.323 Novo 

Aposentado 

(Servidor Público) 

e Pastor 

IURD 

Onyx 

Lorenzoni 
DEM RS 148.302 Reeleito 

Empresário e 

Médico Veterinário 
Luterana 

Ronaldo 

Nogueira 
PTB RS 77.017 Novo 

Administrador de 

Empresas 
Assembleia de Deus 

Geovania de 

Sá 
PSDB SC 52.757 Nova Administradora Assembleia de Deus 

Laércio 

Oliveira 
SD SE 84.198 Reeleito 

Empresário e 

Administrador de 

Empresas 

Presbiteriana 

Pastor Jony PRB SE 53.455 Novo Pastor Evangélico IURD 
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Antônio 

Bulhões 
PRB SP 137.939 Reeleito 

Empresário, 

Apresentador de 

Televisão, 

Administrador, 

Teólogo e Bispo 

Evangélico IURD 

Bruna Furlan PSDB SP 178.606 Reeleita 
Formada em 

Direito 

Congregação Cristã no 

Brasil 

Edinho Araújo PMDB SP 112.780 Reeleito 
Advogado, 

Professor 
Presbiteriana 

Eduardo 

Bolsonaro 
PSC SP 82.224 Novo 

Escrivão de Polícia 

Federal 
Batista 

Jefferson 

Campos 
PSD SP 161.790 Reeleito 

Ministro do 

Evangelho, 

Advogado, 

Tecnólogo, 

Radialista, 

Bacharel em 

Teologia 

Evangelho Quadrangular 

Jorge Tadeu 

Mudalen 
DEM SP 178.771 Reeleito Engenheiro Civil Internacional da Graça 

Missionário 

José Olimpio 
PP SP 154.597 Reeleito 

Empresário e 

Comerciante 
Mundial do Poder de Deus 

Pastor 

Gilberto 

Nascimento 

PSC SP 120.044 Novo 

Advogado, 

Delegado de 

Polícia e formado 

em Teologia 

Assembleia de Deus 

Pastor Marco 

Feliciano* 
PSC SP 398.087 Reeleito 

Conferencista, 

Empresário, Pastor 

Evangélico 

Catedral do Avivamento, 

igreja ligada à Assembleia 

de Deus 

Paulo Freire PR SP 111.300 Reeleito 
Ministro do 

Evangelho 
Assembleia de Deus 

Roberto Alves PRB SP 130.516 Novo Metalúrgico IURD 

Roberto de 

Lucena 
PV SP 67.191 Reeleito 

Conferencista, 

Escritor, Pastor 

Evangélico 

O Brasil para Cristo 

Vinicius 

Carvalho 
PRB SP 80.643 Novo Advogado IURD 

Fonte: DIAP (2014). 

(*) Deputados e deputadas que atingiram o quociente eleitoral.  
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Anexo H 

Denominações religiosas, partidos e profissão dos parlamentares religiosos 

DENOMINAÇÃO 

RELIGIOSA 

PARTIDO DE 

FILIAÇÃO DOS 

DEPUTADOS 

NÚMERO DE 

DEPUTADOS 

ELEITOS POR 

ESTADO (UF) 

VOTAÇÃO 

TOTAL 

 

PROFISSÃO 

 

ASSEMBLEIA DE 

DEUS 

PRB: 02  

PSC: 05 

PSD: 02 

PROS: 01 

PSDB: 02 

PTB: 02 

PPS: 01 

PR: 03 

SD: 01 

PMDB: 01 

PSB: 01 

PT: 02 

PHS: 01 

PDT: 01 

Total: 25  

 

SP: 02 

RJ: 03 

RO: 03 

PR: 03 

AC: 01 

RS: 01 

AM: 01 

AP: 01 

BA: 01 

DF: 01 

GO: 01 

MA: 01 

MT: 01 

PA: 01 

PE: 02 

RR: 01 

RS: 01 

 2.155.184 

01 Assistente 

Social 

03 Jornalistas 

02 Empresários 

01 Político 

01 Auxiliar de 

administração e 

assessor político 

01 Advogado 

03 Delegados de 

Polícia 

01 Professor de 

Ensino Superior 

01 Pedagoga 

03 Empresários 

01 Comerciário 

01 Produtor 

Agropecuário 

01 Sacerdote 

01 Médico 

01 Servidor 

Público Federal  

02Administradores 

de Empresas 

01 Ministro do 

Evangelho 
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IURD (Igreja 

Universal do Reino 

de Deus) 

PRB: 12 

Total: 12 

BA: 02 

CE: 01 

MG: 01 

RJ: 02 

RR: 01 

RS: 01 

SE: 01 

SP: 03 

 

1.240.430 03 Radialistas  

01 Técnica em 

administração 

01 Administrador 

01 Formado em 

Direito 

04 Empresários 

01 Aposentado 

01 Pastor 

 

 

 

IGREJA BATISTA 

PSD: 02 

PP: 01 

PT: 01 

PSC: 01 

PSOL: 01 

PDT: 01 

Total: 07 

BA: 02 

ES: 01 

MG: 01 

PB: 01 

PI: 01 

RJ: 01 

890.431 01 Músico 

03 Empresários 

01 Médico 

01 Radialista 

01 Administradora 

 

IGREJA 

INTERNACIONAL 

DA GRAÇA 

SD: 01 

DEM: 01 

Total: 02 

AL: 01 

SP: 01 

314.700 01 Empresário 

01 Engenheiro 

Civil 

 

PRESBETERIANA 

PMDB: 01 

PR: 01 

SD: 01 

PMDB: 01 

Total: 04 

MG: 01 

PR: 01 

PR: 01 

SE: 01 

400.603 02 Empresários 

01 Advogado 

01 Jornalista 

 

LUTERANA DEM: 01 RS: 01 148.302 01 Médico 

Veterinário 

CRISTÃ 

MARANATA 

SD: 01 ES: 01 67.631 01 Empresário e 

Médico 

METODISTA SD: 01 RJ: 01 58.117 01 Empresário 
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IGREJA 

PRESBITERIANA 

DA GLÓRIA 

PSDB: 01 ES: 01 91.210 01 Servidor 

Público Federal  

FONTE DE VIDA 

 

PSDB: 01 GO: 01 82.204 01 Bacharel em 

Gestão Pública e 

Teólogo 

CONGREGAÇÃO 

CRISTÃ NO 

BRASIL 

PRB: 01 

PSDB: 01 

Total: 02 

MA: 01 

SP: 01 

283.849 01 Vendedor 

Autônomo e 

Professor 

01 Formado em 

Direito 

EVANGELHO 

QUADRANGULAR 

PSB: 01 

PTB: 01 

PR: 01 

PSD: 01 

Total: 04 

PA: 01 

RJ: 01 

SP: 01  

MG: 01 

473.378 01 Administrador 

de Empresas 

01 Advogado 

01 Ministro do 

Evangelho 

01 Pastor  

NOVA VIDA PMDB: 01 RJ: 01 103.190 01 Advogado 

O BRASIL PARA 

CRISTO 

PV: 01 SP: 01 67.191 01 Conferencista e 

Pastor Evangélico 

CATEDRAL DO 

AVIVAMENTO 

PSC: 01 

 

SP: 01 398.087 01 Conferencista e 

Pastor Evangélico 

SARA NOSSA 

TERRA 

 

PMDB: 01 

PSB: 01 

Total: 02 

RJ: 01 

MT: 01 

337.684 02 Empresários 

 

Fonte: Câmara dos Deputados (2017)  
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Anexo I 

 

TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA CONCEDIDA PELO DIRIGENTE DO CRESS-

SP, O SENHOR LUCIANO ALVES  

 

Este ato de promulgação do CFESS foi o primeiro ato oficial e constitucional do 

conjunto CFESS/CRESS que começa a surgir em torno de 2007 e 2011, onde começa a 

aparecer essas demandas de forma mais gritante nos encontros nacionais do conjunto 

CFESS/CRESS. Daí o primeiro ato do conjunto sobre isso foi à promulgação desta resolução, 

ou seja, começando dentro de casa, vamos garantir a laicidade do Estado considerando que o 

CFESS é um aparato estatal, e uma autarquia pública federal, então dentro dos ambientes do 

conjunto CFESS/CRESS, deve se manter a laicidade do Estado, isso do ponto de vista visual.  

Daí eu quero fazer esse destaque contigo, pois essa Resolução ela fala sobre o ponto 

de vista visual, ou seja, ela não fala das atividades, embora estejam implícitas, mas não fala 

expressamente das atividades do conjunto CFESS/CRESS em relação específica à laicidade 

do Estado. Sobre isso, o CRESS-SP, está num estágio mais avançado da discussão no âmbito 

do conjunto onde algumas deliberações sobre laicidade foram tiradas no encontro nacional de 

2015 e aí o conjunto CFESS/CRES passou a produzir um posicionamento mais concreto em 

relação a isso, através do CFESS Manifesta desta época, mostrando sobre a necessidade da 

categoria observar a laicidade profissional que extrapola um pouco o âmbito somente da 

garantia visual da laicidade do Estado no âmbito do CRESS, na verdade, estamos falando 

sobre o exercício profissional propriamente dito, pois o Código de Ética, em seu artigo 5º, 

alínea B, ele é um item que deixa bem expresso quando vai tratar das relações da profissão 

com os usuários e usuárias no Serviço Social.  

Ela fala de crença ou posicionamento do Assistente Social que não deve influenciar as 

escolhas do usuário do âmbito de quem esteja sendo tratado no atendimento, como no âmbito 

de sua vida social em decorrência disso. Em outras palavras, esta é uma postura laica, ou seja, 

ausente de interferência religiosa, de doutrina e instituições religiosas no atendimento 

profissional. (Entrevista com o Conselheiro Luciano Alves, dezembro de 2017).  

O Conselheiro do CRESS-SP também aponta que as próprias unidades do CRESS, não 

só a de São Paulo como as de outras regiões, recebem denúncias em face deste 

posicionamento, como se percebe também, por outro lado, uma certa dificuldade da categoria 

em compreender o que seja laicidade, tanto a do Estado como a da profissão. Para Luciano 
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Alves, isso resulta de um problema maior não só de formação social, mas também de 

formação cultural brasileira, uma vez que o País tem um déficit de discussão e garantias que 

não fazem menção direta à laicidade. Desta forma, ao publicar a matéria sobre a laicidade, o 

conjunto CFESS-CRESS teve a intenção de vislumbrar e fomentar o debate, assim como o 

tema polêmico, deixando nítido para a categoria que isso não se trata de um elemento novo, 

mas sim de um fator que deve ser considerado e compreendido pela categoria, pois a laicidade 

profissional não pode ser confundida com a singularidade do sujeito profissional que exerce a 

profissão.  

Em relação ao trabalho de conscientização do conjunto CFESS/CRESS no tocante à 

laicidade junto ao exercício da profissão, Luciano Alves aponta o seguinte: 

A função de orientação e fiscalização à categoria se concretiza no âmbito das ações 

dos CRESS´s, já o CFESS tem a função de discutir no âmbito da sua Comissão de Orientação 

e Fiscalização (COF), parâmetros e diretrizes nacionais de orientação e fiscalização. Não 

existe algo especificamente voltado para a laicidade, não por que não seja importante, mas 

porque se trata de algo básico.  

Porém nós temos acompanhado que tem aumentado o número de denúncias sobre a 

violação, denúncias estas que anunciam um número maior da violação da laicidade 

profissional, porém, a formação social brasileira não nos permite, uma vez que ainda não 

existem pesquisas que mostrem isso com mais clareza, que indiquem se estamos tendo um 

aumento da violação da laicidade profissional ou se nós estamos tendo um aumento da 

“publicização” dessa violação, porque nós sabemos que no campo da Assistência Social, no 

que se refere aos convênios com as entidades religiosas, pois aproximadamente 80% dos 

convênios públicos são feitos com entidades religiosas, a gente sabe que por conta dessa 

dificuldade de lidar com o tema na formação cultural e social brasileira, a laicidade deve 

sofrer para ser implementada e respeitada nestes espaços, pois a gente sabe que os estatutos 

destas entidades e também os contratos que são firmados de convênios implicam no respeito à 

laicidade do Estado, ainda que, muitas vezes, isso não esteja expresso.  

Mas quando você fala que não deve existir discriminação por consequência 

indiretamente, pois você pode entender que não pode haver exclusividade no trato religioso 

para com a população atendida, e que isso não vai acontecer, nós sabemos que isso não é bem 

assim.  

Se a gente vê o Congresso Nacional e algumas Assembleias Legislativas de vários 

Estados com suas Câmaras Municipais de vereadores que praticam orações durante as suas 
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sessões, quem dirá o dia a dia de uma entidade religiosa que presta um serviço público quando 

se contrata e se coloca como parceria com um convênio ou com o Poder Público. Sabemos 

que há uma tensão importante nessa discussão quando a gente olha para estes dados que são 

dados concretos. Assim, a fiscalização feita pelos CRESS´s, ela precisa aí garantir na verdade 

essa orientação básica, pois se, por exemplo, num momento de fiscalização, a Agente Fiscal 

constata uma relação do Serviço Social com algum procedimento religioso, a orientação tem 

que ser feita na hora.  

A depender dessa relação, a Agente Fiscal pode emitir uma denúncia ética que pode 

ser encaminhada para o CRESS, que vai fazer o trâmite conforme o Código Processual de 

Ética que o Conjunto CFESS/CRESS tem e está vigente. A orientação se faz neste sentido. 

(Entrevista com o Conselheiro Luciano Alves, dezembro de 2017). 

Em relação ao resultado obtido pelo CRESS-SP, no que diz respeito à conscientização 

da laicidade junto ao Serviço Social, o Conselheiro do CRESS-SP analisa que os resultados 

foram positivos, pois, de certa forma, segundo seu entendimento, o conjunto CFESS/CRESS 

deliberou – em seu último encontro, em Brasília, em 2017, por meio do eixo de ética e 

direitos humanos – uma abordagem mais incisiva sobre a relação que envolve a categoria e a 

laicidade. Luciano Alves finaliza argumentando que:  

O debate sobre a laicidade é um debate muito denso e, fora da profissão, é um debate 

que tem um pouco mais de desenvolvimento acadêmico na área da educação propriamente, 

sendo esta a instituição, a área do conhecimento que mais vai ser afetada de forma 

contundente e que tem um impacto social concreto. A laicidade, na medida em que ela é 

violada, e um dos objetivos [de seu não cumprimento] é a violação da laicidade na educação, 

na qual, nesta área, o debate é um pouco mais avançado, mas esse é um debate que deve ser 

estabelecido pela sociedade, não só referente ao ensino religioso, mas à própria formação 

social brasileira. (Entrevista com o Conselheiro Luciano Alves, dezembro de 2017). 
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Anexo J 

TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA CONCEDIDA PELA CONSELHEIRA 

PRESIDENTA DO CFESS (Conselho Federal de Serviço Social), A SENHORA JOSIANE 

SOARES SANTOS43  

 

1-O CFESS publicou a Resolução nº 627, em abril de 2012, que tratava da questão enfática 

sobre a defesa da laicidade no Serviço Social. Que motivos levaram o CFESS a encampar 

tal luta?  

RESPOSTA CFESS - Em primeiro lugar, destaco que o tema foi objeto de deliberação no 40º 

Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em setembro de 2011, em Brasília/DF, o que 

significa que resulta de posição hegemônica democraticamente construída entre os/as 

delegados/as (de direção e base) e representa a posição política do conjunto dos CRESS, além da 

direção do CFESS. Em segundo lugar, a própria resolução, em seus “considerandos”, levanta 

uma série de motivações que sustentam sua emissão. Penso que, no geral, elas reforçam a 

importância de resgatar a laicidade do Estado como um princípio decisivo para a consolidação 

dos direitos humanos e da democracia. Esses são os valores essenciais que inspiram a referida 

resolução. Senão, vejamos:  

a) Em dois dos referidos “considerandos”, evidencia-se o fundamento constitucional pautado 

pelo princípio da igualdade e da liberdade:  

Considerando o que preceitua a Constituição Federal, em seu art. 5º, que estabelece que “Todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança [...]: [...] VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 

suas liturgias”;  

Considerando que a liberdade de crença ou da ausência de crença de quem não se vê 

representada por qualquer símbolo religioso deve ser igualmente respeitada.  

b) Em dois outros “considerandos”, procura-se deixar nítido o significado do Estado Laico e os 

desdobramentos disso para a vida social:  

                                                           
43 Presidenta na Gestão 2017-2020 é docente da Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Doutora em Serviço 

Social.  
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Considerando que o Brasil é um Estado Laico, que significa: Estado não confessional, sem 

religião oficial ou obrigatória. A palavra “laico” significa, assim, uma atitude crítica e separadora 

da interferência da religião organizada na vida pública das sociedades contemporâneas;   

Considerando que o Estado não tem sentimento religioso e, laico como é, não deve estabelecer 

preferências ou se manifestar por meio de seus órgãos ou entidades.  

c) Por fim, em outro dos “considerandos”, reivindica-se o princípio da publicidade como parte da 

natureza dos conselhos de fiscalização, donde se deduz a necessidade de estes respeitarem o 

caráter laico dos espaços públicos:  

Considerando que as entidades de fiscalização profissional são entidades públicas defendendo, 

portanto, os interesses da sociedade; ou seja, pertencente, em última análise, a todos os cidadãos;  

 

2- É nítida a presença de expressões da religiosidade na prática do assistente social? Isso 

pode ser identificado de forma incisiva?  

RESPOSTA CFESS - Por uma questão histórica na profissão e, também, por uma questão 

cultural na sociedade brasileira, essas expressões ocorrem em volume significativo e, muitas 

vezes, sem que as/os assistentes sociais se percebam como agentes reprodutores de tais 

comportamentos/atitudes. Sobre o que pode ser frequentemente identificado – por meio das 

visitas aos locais de trabalho efetuadas pelas comissões de orientação e fiscalização (COFIs) dos 

CRESS – são elementos presentes no espaço físico, tais como adereços que remetem a símbolos 

religiosos nas salas de atendimento (quadros, calendários nas mesas e paredes, souvenirs). 

Aparecem também relatos de elementos religiosos presentes nos carimbos ou e-mails 

institucionais, tais como a veiculação de frases e/ou mensagens de cunho religioso associadas à 

assinatura dos/as profissionais.   

 

3- De que forma o CFESS conseguiu levantar a presença dessas expressões junto aos 

profissionais no âmbito do Serviço Social, caso elas, de fato, existam?  

RESPOSTA CFESS - Conforme dito na resposta anterior, a forma de identificação dessas 

expressões ocorre, principalmente, por meio das visitas da comissão de orientação e fiscalização 

(COFIs) dos Conselhos Regionais de Serviço Social. De forma menos sistemática, a diretoria do 

CFESS acaba tendo contato com essas questões por meio do contato com os/as profissionais em 

eventos promovidos pela entidade.   
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4- Como isso pode ser identificado pelas comissões de fiscalização do CFESS?   

RESPOSTA CFESS - A COFI do CFESS não realiza abordagens diretas aos profissionais, 

tendo como função coordenar o trabalho realizado pelas COFIs dos CRESS. Por isso, volto a 

repetir que a principal fonte de informações sobre este e outros temas relacionados ao exercício 

profissional é sempre a COFI do CRESS.   

 

5- Em tese, o que levaria alguns assistentes sociais a trazerem para dentro de sua prática 

profissional sua religiosidade intrínseca?   

RESPOSTA CFESS - Não possuímos elementos objetivos para responder a esta pergunta e 

pensamos que deva ser dirigida aos/às colegas assistentes sociais diretamente.  

 

6- Qual foi o resultado da campanha iniciada pelo CFESS pela laicidade junto ao Serviço 

Social em 2012?   

RESPOSTA CFESS - Não houve campanha em 2012 a esse respeito. Identificamos, no site do 

CFESS uma notícia (http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/916) sobre nossa adesão a 

uma campanha promovida pela ONG “Católicas pelo direito de decidir”, relacionada à luta pela 

legalização do aborto – que tem, na influência cristã junto aos poderes públicos, um dos maiores 

óbices à sua aprovação. Entretanto, certamente houve, nesse período, um esforço de divulgação 

da Resolução CFESS nº 627/2012 junto aos CRESS e à sociedade.  

Importante deixar nítido que tal resolução se aplica tão somente às dependências dos conselhos 

regionais e federal de serviço social e não às demais instituições públicas em que o/a assistente 

social exerce sua profissão. Nesse sentido, podemos indicar que foram retiradas quaisquer 

alusões a símbolos religiosos das sedes dos CRESS e seccionais em todo o Brasil e também do 

CFESS, mas não cabem expectativas de que esta resolução seja utilizada para dirimir questões 

similares nas demais instituições públicas sobre as quais os Conselhos de Serviço Social não 

possuem qualquer ingerência.  

 

7- Qual é a posição dos profissionais no âmbito da assistência social em relação ao Código 

de Ética do Assistente Social, regulamentado pela Resolução CFESS nº 273, de 13 de março 

de 1993, que adota como seus “valores fundantes a liberdade e a justiça social, articulados 

a partir da exigência democrática tomada como valor ético central e o único padrão de 

organização político social capaz de assegurar a explicitação dos valores essenciais da 

liberdade e da equidade” e, com isso, corrobora o Estado laico?  
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RESPOSTA CFESS – Não temos como falar em nome dos profissionais no âmbito da 

assistência social. Presume-se, entretanto, que a posição seja de defesa do Código de Ética 

Profissional na inteireza de seus valores e princípios – sob pena, inclusive, de incorrer em 

infrações éticas passíveis de apuração pelos Conselhos Regionais de Serviço Social, em primeira 

instância.  

 

8- Como o CFESS pretende trabalhar com a conscientização do profissional da área em 

relação à laicidade?   

RESPOSTA CFESS - Os principais instrumentos utilizados pelo CFESS são os meios de 

comunicação oficiais da entidade, especialmente o site e o Facebook. A última ação realizada 

sobre esse tema foi a publicação de um CFESS Manifesta, em janeiro de 2016. Outras formas de 

abordagem transversal do assunto são os eventos promovidos pelo CFESS, cujo público-alvo 

prioritário é de assistentes sociais, a exemplo do Seminário Nacional sobre Serviço Social e 

Direitos Humanos (2012).   

 

9- O fato da ligação próxima com a religião, que remonta ao início do próprio Serviço 

Social no Brasil, influencia de certa forma na escolha da profissão de assistente social? Há 

alguma relação entre uma coisa e a outra?   

RESPOSTA CFESS - O CFESS é uma entidade de fiscalização do exercício profissional e 

entendo que não temos elementos objetivos para nos manifestar a respeito. Penso que seria 

importante dialogar com pesquisadores/as da área para obter dados menos imprecisos a respeito.  

 

10- Como se encontra essa discussão atualmente, há exatos cinco anos da publicação inicial 

do CFESS em defesa da laicidade no Serviço Social?   

RESPOSTA CFESS - A posição do conjunto CFESS-CRESS encontra-se consolidada, embora 

reconheçamos que, por si só, não é capaz de reverter a onda neoconservadora que assola o Brasil 

e o mundo, revitalizando posicionamentos que julgávamos superados e que encontram forte 

apoio no fundamentalismo religioso.   
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APÊNDICES 

Apêndice A 

ROTEIRO ENTREVISTA 

Entrevista com membro do CRESS-SP 

1-O CRESS-SP publicou a Resolução nº 627, em março de 2016, que tratava da questão 

enfática sobre a defesa da laicidade no Serviço Social. Que motivos levaram o CFESS a 

encampar tal luta? 

2- É nítida a presença de expressões de religiosidade na prática do assistente social? Como 

isso pode ser identificado de forma mais incisiva? 

3- De que forma o CREES-SP conseguiu levantar a presença dessas expressões junto aos 

assistentes sociais, caso elas, de fato, existam? 

4- Como as comissões de fiscalização do CRESS-SP procuram desenvolver um trabalho no 

sentido de coibir ou orientar o profissional a não colocar sua religião/religiosidade no 

exercício de seu ofício?  

5- Em tese, o que levaria alguns assistentes sociais a trazerem para dentro de sua prática 

profissional sua religiosidade intrínseca?  

6- Qual foi o resultado da campanha iniciada pelo CRESS-SP pela laicidade junto ao Serviço 

Social em 2012?  

7- Qual é a posição dos profissionais da assistência social em relação ao Código de Ética do 

Assistente Social, regulamentado pela Resolução CRESS-SP nº 273, de 13 de março de 1993, 

que adota como seus “valores fundantes a liberdade e a justiça social, articulados a partir da 

exigência democrática tomada como valor ético central e o único padrão de organização 

político social capaz de assegurar a explicitação dos valores essenciais da liberdade e da 

equidade”, e, com isso, corrobora o Estado laico? 

8- Como o CRESS-SP pretende trabalhar com a conscientização do profissional da área em 

relação à laicidade?  

9- O fato da ligação próxima com a religião, que remonta ao início do próprio Serviço Social 

no Brasil, influencia de certa forma na escolha da profissão de assistente social? Há alguma 

relação entre um fato e o outro?  

10- Como se encontra essa discussão atualmente, há exatos cinco anos da publicação inicial 

do CRESS-SP em defesa da laicidade no Serviço Social? 
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 Apêndice B  

ROTEIRO ENTREVISTA 

Entrevista com membro do CFESS 

 

 – Formulário de caracterização do perfil dos sujeitos entrevistados  

1. Característica dos sujeitos pesquisados:  

Organização (   ) / Membro de instituição (  ) / Representante do CFESS( X )   

Se organização, direção, ou Representante do CFESS , especificar qual seu cargo: Presidente 

do CFESS Gestão 2017-2020.    

Se direção ou Representante do CFESS qual sua área especifica de atuação junto ao órgão: 

Docente na Universidade Federal de Sergipe.   

Qual Estado da Federação representa junto ao CFESS: Sergipe.     

2. Qual a sua idade?  43 anos  

3. Qual o seu nível de instrução?    

(   ) Ensino Fundamental     (    ) Ensino Médio      (     ) Ensino Superior, especificar   

formação: Doutora em Serviço Social           (X) Pós-graduado.    

4. Há quanto tempo exerce a atividade no cargo especificado?  11 anos  

5. Há quanto tempo faz parte do CFESS? A partir de maio de 2014, portanto, 3 anos e 7 

meses. 


